
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

anv,;t1: 

ANOLN° 37 SÁBAOO, 11 DE MARCO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁIDO------------------------

l-ATA DA 15' SESSÃO ,EM 10 DE MARÇO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Oficio do l° Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafo do 

seguinte projeto: 
Projeto de Lei da Câmara n' 24. de 1995 (n' 1.72<Y89. na 

Casa de origem), que dá nova redação ao art. 45 da Lei nO 5.108, 
de 21 de setembro de 1966 _ Código Nacional de Trânsito. estabe­
lecendo condições mínimas de segurança para o transporte cole1.i­
vo de escolares. 

1.2.2 - Pareceres 
Referente às seguin~ matérias: 
Projeto de Lei da Câmara nO 206. de 1993 (n° 478/91. na 

Casa de origem). que alteni os arts. 472 e 476 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. (Redação do vencido, para o turno suplementar) 

Projeto de Lei do Senado n° 92, de 199 1. que altera a ".-<la­
ção do art. 15 da Lei n° 8.004, de 14 de março de 1990, que "dis­
põe sobre transferência de fmanciamento no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação e dá ootras providências. (Redação [mal) 

Projeto de Lei do Senado nO li, de 1994-Complementar, 
qUf dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
vOlVimento Social- FAS, e dá outras providéncias.(Redação fmal) 

1.2.3 - Leitura de Propostu de Emenda à Constituição 
- N° 7, de 1995, de autoria dq Senador Cootinbo Jorge e 

outros SIS. Senadores, referente ao TItulo VI - da Tributação e do 
Orçamento. Capítulo I - Do Sistema Tributário Nacional Seção 
VI-- Da Repartição das Receitas Tributárias. 

tolA - Requerimentos 
- N'286, de 1995, de autoria do Senadora Júnia Marise, s0-

licitando ao Ministro da Previdência Social, infOtmações que men­
ciona. 

- N° 287, DE 1995, de autoria do Senador José Alves, soli­
citando que seja considerado como licença autorizada o dia 10 de 
março do corrente mês. Votação adiada por falta de quorum. 

- N° 288,de 1995, de autoria do Senador Flaviano Melo, S0-

licitando que sejam considerados como licença autori71I.da os dias 
10 e 13 de março corrente. Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.5 - Oficio 
- N° 061/95, da Lideraoça do !'SB na Câmara dos Deputa­

dos, referente à substituição de membro na Comissão Mista desti­
nada a apreciar a Medida Provisória nO 914, de 1995. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
- SENADOR JÚliO CAMPOS - Refonna e manutenção 

da malha rodoviária brasileira.. a fim de permitir o escoamento da 
safra de grãos da Região Centro-Oeste 

- SENADOR VAlMIR CAMPEW - Defesa de um salário 
digno para os trabalhadores brasileiros. 

- SENADOR JONAS PINHEIRO - Aumento da produção 
de.grãos no Estado de Mato Grosso, porem sendo prejudicada pela 
precariedade d:t malha rodoviária matogrossense. 

- SENADOR PEDRO SIMON - Reabertura do Serviço Na­
cional de Informações - SEL Difuculdades no apoiamento para a 
criação da CPI dos OOI11lptoreS. Considerações sobre o artigo pu­
blicado no jornal Zero Hora, de 05.03.95. intitulado ''Proposta 
Elitista". 

- SENADORA JÚNIA MARlSE. como Líder - Parabeni­
zando o Presidente José Sarney, pelo bloqueio à Medida Provisó­
ria nO 935, devido à inexistência de exposição de motivos. 

- SENADOR ADEMIR ANDRADE - Solicitando urgência 
na apreciação da proposta de emenda constitucional, de autoria do 
Senador Esperidião Amin, limitando a edição de medidas provisó­
rias. 

- SENADOR LAURO CAMPOS - Manifestando a solida­
riedade do Partido do Trabalhadores ao Senador Pedro Sunon, na 
criação da CPI dos OOI11lptoreS. Lamentando a extinção da SEL A 
reforma. constitucional. 

- SENADOR JÁDER BARBAlHO, como Líder - Apoio ao 
Senador Pedro Simon na proposta de criação da CPI dos corrupl<>­
tes. Considerações sobre a reforma constitucional. Receio de "des­
constitucionaliza.ção". 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal . . . 

RAIMUNDO' CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

1.2.7 - Requerimentos ' . 

- N° 289, de 1995, de autoria do Senador Lúdio Coelho, s0-

licitando que seja considerado como licença o período de 6 a 13 de 
março corrente. Aprovado. 

- N° 290, de 1995, deautmia do Senador Lucídio Portella, 
solicitando abono de faltas às sessões do mês de fevereiro p.p. nos 
dias 17,20 e 24, bem como às relativas aos dias 2,3,6 e IQ/03/95. 
Aprovado. 

- N° 291, de 1995, de autoria do Senador Lúdio Coelho, s0-

licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
17. 20 e 23 de fevereiro último. Aprovado. 

1.2.8 - Apreciação de matérias 

- Requerimentos n% 287 e 288, lidos na presente sessão. 
Aprovados. 

1.2.9 - Requerimento 

- N° 292. de 1995, de autoria do Senador Lúcio Al'êântara, 
solicitando alteraÇão do número de participantes, de sete para onze 
membroS, da Comissão Temporária Interna. com o fim de elaborar 
e apresentar projeto de resolução reformando o Regimento Ínterno 
do Senado Federal. 

1.2.10 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado nO 51. de 1995, de autoria da Se­
nadora Marluce Pinto, que altera a Lei nO 8.256, de 25 de novem­
bro de 1991. que "cria áreas de livre comércio nos Municípios de 
Pacaraima e Bonftm, no Estado de Roraima, e dá outras providên­
cias. 

Projeto de Lei do Senado nO 52, de 1995, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que cria a Secretaria Federal de Controle In­
terno como órgão vinculado à Presidência da República. 

Projeto de Lei do Senado n° 53, de 1995, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que dispõe sobre a variaçaõ entre as remune­
rações mínima e máxima, na Administração FederaL 

Projeto de Lei do Senado n° 54, de 1995, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, ~que cria a Ouvidoria-Geral da República, e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n° 55, de 1995, de autoria do Se­
nador Pedro Simon, que cria a Zona de Processamento de Exporta­
ção no Município de Rio Grande, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

~presso so~ responsabilidade da Mesa do ,Senado Federal 

ASSINATÚRAS 
Semestral ________ R$ 23,54 

Tiragém: 550 exemplares , , 

Projeto de Lei do Senado nO 56, de 1995, de autoria Pedro 
Simon, que flxa prazo para restituição do Imposto sobre a Renda e 
Proventos descontado n,a'fonte, e dá' outras providências. 

. 1.2.11- é~mu~iCàçõeJ d~ P~dêDcia' , 

- Recebimento çlo Ofício nO 9/95, de 15 de fevereiro, do 
Grupo Brasileiro da União Intewa.rlamentar, enca~ando a re}a­
ção da Çom~ssão.Deliberativa e da 'Cpmissão Diretora daquele Or­
gão. 

- RecebimeJ;lw. de oficio das Nações Unidas -:- Divisão da 
Palestina. comunicando a realização de um Seminário das Nações 
Unidas e 'Simpósio das arganizaçoos 'Não-Governatn'entais sobre a 
Questão Palestina pala a região da América Latina 'e Caribe, sobre 
o tema "Apoiando o Processo de Paz - a contribuição da América 
Latina e do'Caribe'!, convocados pelo Comitê sobre o Exercício do 
Direito Inalienável do' Povo Palestino. convidando o,Senador José 
Sarney para participar daqueles eventos a realizarem-se nos dias 
20 a 23 d~ corrente. (Diversos, nO 39, de 1995). 

- Recebimento do Ofício nO sn, de 1995 (nO 19/95, na ori­
gem), de 21 de fevereiro do corrente, do Supremo Tribunal Fede­
ml, encaminhando, para os fms' previstos rio" 'art. 52, X. da 
Constituição Federal, cópia do acórdão proferido por aquela Corte, 
nos autos.do Recurso Extraordjn~o nO 166772·91210. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara nO 51, de 1994 (nO 1.978191, na 
Casa de orig~m), que aJ\era os arts. 846, 847 e 848, caput, da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. que dispõem sobre 
procedimentos a serem adotados na audiência inaugural das Juntas 
de Conciliação e Julgamento. Aprovado. À sançã? 

Projeto de Lei da Câmara n° 58, de 1994 (nO 2581192, na 
Casa de origem), que revoga artigos do Título V da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT que tratam da organização sindical. 
Apreciação adiada para o dia 10 de abril de 1995, nos termos do 
Requerimento nO 293/95. 

Projeto de Lei da Câmara n° 64, de 1994 (nO 3.754193, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a liberdade sindical e dá outras 
providências. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n° 77, de 1994 (nO 1.624191, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a terminologi'!: oficial relativa à 
hanseníase e dá outras providências. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n° 86, de 1994 (n° 3.913/93, Dá 
Casa de origem), que altera o art. 841 da Consolidação das Leis do 

\ 
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Trabalho - CLT. Aprovado. À Comisão Diretora para redação fi­
nal. 

Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 1994 (n° 751/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o direito de empregados que 
gozam de alguma forma de estabilidade defmida em lei. Aprecia. 
ção adiada para o dia 10 de abril de 1995, nos termos do Requeri-
mento nO 294/95. . 

Projeto de Lei da Câmara 0° 110, de 1994 (0° 1339/91, na 
Casa de origem), que concede adicional de periculosidade aos car­
teiros, alterando o art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Apreciação adiada para o dia !O de abril de 1995, nos termos do 
Requerimento nO 295/95. 

Projeto de Lei do Senado 0° 83, de 1993, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que altera o art. 48 da Lei n° 4504, de 10 
de novembro de_l.9~4. pat'a: ~tir a redução do imposto inciden­
te sobre terras arrendadas. 'Apreciação adiada para " dia 10 de . 
abril de 1995, nos termos do Requerimento nO 296195. 

- SENADOR ROMERO JUCÁ - Transcrição nos Anaispo 
Senado do artigo intitulado "Os Índios no Senado". de autoria de 
Dom Aldo Moogiaao, Bispo de Roraima. 

1.3.2 - Designação da Ordem do.Dia da próxima sessão. 

1,4 - ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÕES 
ANTERIORES 

Do Senador Josaphat Marinho, proferido na sessão de 22-2-
95. 

Do Senador José Eduardo Dutra, proferido na sessão de 23-
2-95. 

Do Senador Eduardo Suplicy, proferido na sessão de 24-2· 
95. (Republicação.) 

. Do Senador Osmar Dias, proferido na sessão de 3-3-95 

Do Senador Jool de Hollanda, proferido na sessão de 6-3-
Projeto de Resolução nO 103, de 1991, de autoria do Sena- 95. 

dor Mauricio Corrêa, que uniformiza o prazo de apresentação de 
emendas perante as comis~. Apreciação adiada para. exame 
de comissão, DOS tennos do Requerimento nO 297/95. 

Projeto de Resolução nO 66, de 1993, de iniciativa da C0-
missão Diretora. que dá nová redação ao art. 5° da Resolução nO 
88, de 1992. Apreciação adiada, para reexame da Comissão Dire­
tora, nos termos do Requerimento nO 298/95. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

- SENADORA JÚNIA MARISE - Agradecimentos pelas 
homenagens recebidas dos colegas parlamentares no trnnscurso do 
Dia Internacional da Mulher. 

- SENADOR RONAllJO CUNHA UMA - Homenagens 
póstumas ao ex -Senador Agermiro de Figueiredo (PB), pelo trans­
curso da data de seu nascimento. 

- SENADOR EDISON WBÃO - Pleiteando a instalação da 
nova refmada da Petrobrás para o Estado do Maranhão. 

3 - ATO DO PRESIDENTE 

N° 140, de 1995. 

4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N"s 217 a 222, de 1995. 

5 - ATAS DE COMISSÕES 

l' Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, realiza­
da em 22-2-95. 

I' Reunião da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, rea-
lizada em 22-2-95. 

6 - MESA DIRETORA 

7 - ÚDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-
TES 

Ata da 153 Sessão, em 10 de março de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos, José Eduardo Dutra e Valmir Campelo, 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Ademir Andrade - Arlindo Porto - Artur da Távola - Ber· 
nardo Cabral - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - C .. ildo Mal­
daner - Coutinho Jorge - Cunha Lima - Edison Lobão - Elcio 
Álvares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Fernando Be­
zerra - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Anuda -
José Bianco - José Eduanlo Dutra - José Ignácio - José Sarney­
Júlio Campos - Júnia Mariso - Lauro Campos - Leomar Quintani· 
lha - Lúcio AICllntara - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva­
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Osmar Dias - Pedro Simon -
Renan Callieiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 

Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Macha - Teoto· 
nio Vilela Filho - Va1mir Campelo - Vilson Kleinúbing - Wal­
deck OrneI ... 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. Havendo núme· 
ro regimental, declaro aberta. a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 10 Secretário em exercício, Sr. Valmir Campelo. pr0-

cederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 
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OFíCIO 
Do Sr. 1° Secretário da Câmara dos Deputados, 

encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-
quinle projeto: ' I ' 

PROJETO DÉ LÉI DA Ç~MARA N° 24, DE 1995 
, '(N°l.720189,DsCaSadeorigem) 

Dá DOVS redação,ao art. 46 da LeI 0° 5.108, de 
21 de setembro de 1966 - Código Nacional de Trânsi. 
.10; '",tabeIeceDdo condições mínimas de segurança 
para o transporte coletivo de escolares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 1° O art. 46 da Lei 0° 5.108, de'21 de setembro de 

1966, que instituiu o Código Naci6Iial de Trânsito. passa a vigorar 
com a seguinte redãÇão: .' '." . J" 

. • I J. 

: ' "Art. ~. ,Os. v.~c}I~os .destinaçlos. ao transporte c0-

letivo de escolares, além das vistorias ~emestrais a que 
serão submetidos. de\'erã.o~ obed~r.fis ,seguint~. Carac­
tetisticas e~peci.aic 

I - ter no exterior, .pintada na, lateml e na traseira 
de sua carroceria, uma' faixa horizontal amarela de 40 
cm de 'larg.;u.a, iIa qu~( ~e' inscreverá o distico ''ESCO­
LAR"e "cuidado. crianças"; 

II - todos os bancos do veículo deverão dispor de cinto in­
dividual de segurança na quantidade relacionada à lotação máiima 
permitida para o modelo de veículo;. 

m - tac6grafo, extintor dO incêodio e inscrição, no vidro 
dianteiro e traseiro;da'lotação máÍclma pennitida: , 

§ 10 Os proprietários de .v~íaI)OS e as empresas responsá­
veis pelo transporte de escolares deverão atender às seguintes con-
dições: ..•. ,,., .; 

I - someote poderão ser transportados escolares sentados; 
II - cada veículo, além do motorista, terá obrigatoriamente 

um monitor maior de idade, responsável pelo aterulimento e disci-
plina dos escolares~ . " ... v 

fi - será expressamente proibido fumar dentro do veículo; 
IV - será exigida habilitação profISsional do condutor de 

transporte escolar.. , 
§ 2° O Reguiameoto deténninará as condições a serem exi­

gidas para os veículos destinados à aprendizagem." 
Art. 2° Esta lei enlra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

lÃ Comissiio Temporária, destinatÚl ao estudo do 
Projeto de Lei da Câmara n' 73, de 1994 In' 3.170/93,. 
na Casa de origem). 

PARECERES 
PARECER N° 56, DE 1995 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do veoàdo, para o turno suplemen­
tar, do Projeto deLei da Câmara nO 206, de 1993 (0° 
478/91, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o turno suplemeotar, do Projeto de Lei da Câmara o' 206, de 1993 
(0° 478/91, na Casa de origem), que altera os arts. 472 da Consoli­
dação das Leis do Tmbalho. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de março de 1995. -
Jooé Sarney, Presidente - Teot6nlo VOela FIlho, Relator - Re­
nan Calheiros - Jú60 Campos. 

ANEXO AO PARECER N' 56, DE 1995 

Altera os arts_ 472 e ·476 da Cons<>lidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'.os arts. 472 e 476 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo Decreto-Lei o' 5.452, de I' de maio de 1943, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 472. Não constituirá motivo para alteração 
ou rescisão do contrato de trabalho por parte do empre­
gador o afastameoto do empregado: 

I - em virtude das exigências d~· smiço militar 
ou de outro eocargo público;' , 

n - em razão de acidente do trabalho, pelo tempo 
necessário à sua reabilitação ou readaptação prOflSSio-
naJ. ,'. , 

, 
, § 5° Durante os primeiros nov~~ta dias desse 
afas4lmento. ç empreg~do' continuará percebendo sua re~ 
muneração, ficando o \'DlPl'Ogàdor obrigado'a pagar-lhe, 
em caso de auxílio-doença decorrente de acidente de tra~ 
balho, a eventual diferença entre o valor ~te benefício 
e' o ~ l1IDlunêra~o. 

Art. 476, Em caso de auxUio-doença, o emprega­
. do é considerado em licença não renrunerada durante o 
praZD desse beneficio, co~ exceção do disposto no § 5° 
do ar!. 472 desta LeL" .. ' ' , 

Art. 2° Esta Lei entra em vig~ na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N' 57, DE 1995 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de LeI do Senado nO 
92,del991 

A Comissão Diretora apresenta a redação fuiai do Projeto 
de Lei do Senadoo' 92, de 1991, que altera a redação do ar!. 15 da 
Lei 0° 8.004, de 14 de março de 1990, que "dispõe sobre transfe­
reocia de financiameoto no âmbito do Sistema Financeiro da Habi­
tação e dá outras providênéias." 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de ~ de 1995. -
Jooé Sarney, Presidente - JúHo Campos, Relatar - Teotônio Vi. 
leia FDho - Renan Calheiros. 

ANExo AO PARECER N" 57, DE 1995 

, Altera a redação do ar!. 1S da LeI n' 8.004, de 
14 de março de 1990, que "dispõe sobre transferên .. 
ela de financiamento no âmbito do Sistema Financei­
ro da Habitação e dá outras providências. 11 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 1° O ar!. 15 da Lei nO 8.004, de 14 de março de 1m, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15. P8I8. os contratos de fman.ciamento com 
cronogmma de desembolso parcelado, prevalecerão os 
prazos previstos nos arts. 2°, 3° e 5° desta Lei" 

Art. 2'&1& lei entra em vigarna data do sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
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PARECER N" 58, DE 1995 

(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado n" 
lI, de 1994 - Complementar 

A Comiss~o Diret"!" apresenta a i-edação fmal do Projeto 
de Lei do Senado n" 1I,'de1994 - Complementar, qilé diSpõe,;o:. 
bre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- F AS, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 10 de .março de 1995, -
José Sarney, Presidente - JijUo Campos, RelatOf - Teotônio Vi-
lela Fllbo - Renan Calbeiros, -

ANEXO AO PARECER N9 58, DE 1995 . 

. ,Dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de 
Apoio,ao Desenvolvimento Socia,!;- ~AS,.", dá outr .. 
providências. . . 

O Congresso Nacion.al decreta: 
Art. 1 ~ Os recursos destinados ao Fundo de Apoio ao De­

senvolvimento SociaI- FAS, criado pela üi n" 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974, regulamen#:pelo Decretou" 75,50~, de 18 de 
março de 1975: serno aplicados. pela Caixa Econômica Federal -
CEP, sob a forma de fmanciamento aos setores ptiblico'e privado, 
de projetos de caráter social, preferencialmente nas áreas de saúde, 

'previdência e assistência social. educaçãó e lraDaIbó. ' 
Art. 2" Constituem recursos do F AS: 
I - Quarellla por cento da renda liquida das loterias admins­

Iradas pela Caixa Economica,Federnl. na.forma da legislação em 
vigor, .,. " . 

Il- recursos orçamentários da CEF; 
I1I - dotações orçamentárias da UmiÍo; 
IV - outros :recursos, de origem interna e e:Xtema. inclusive 

provenientes i:le repasses, retomo de ftnanciamentos'e de outros 
encargos. . 

Parágrafo único. Os recursos previstos no inciso I, repassa­
dos pela CEF ao FAS no primeiro dia útil do mês subseqüeute aO 

de sua. arrecadação, serão aplicados nos programas e projetos reltl­
donados à seguridade social, nas áreas de saúde, previdência e as-
sistência social. . 

Art. 3° Os recursos do F AS pennaÍlecerào d~sitados na 
CEF até sua utilização pelos tomadores de fIÍlanciameniq, d~vendo 
as disponibilidades efetivas ser remunenldas mensalmente pela 
Taxa Referencial - TR, ou, em caso de sua extinção, pelo índice 
que vier a substituí-la. 

Art. 4° Os ftnanciamentos com recursos do f AS obedecerão 
às seguintes condições básicas: 

I - atualização do saldo devedor com base na variação men­
sal da Texa Referencial- TR, ou, em caso de sua extinção, do ín­
dice que vier a substituí-la; 

TI - taxa de juros de quatro por cento a doze por cento aO 
ano, neta já incluído o diferencial de juros de um por cento ao ano, 
a titulo de remuneração da CEF, na qualidade de Agente Financej­
rodoFAS; 

lU - prazo máximo de quinze anos, nele incluído o período 
de carência; 

IV - obrigatoriedade de contrapartida e prestação de garan­
tia pelo mutuário. 

Art. S" Caberá àCEF, na qualidade de gestora e adminiStra­
dora do F AS, baixar as normas de operacionaJização necessárias à 
adequada execução da presente Lei. 

§ 1" Cabe especialmente À CEF: 

I - estabelecer d:iretrize1!. n;todalidades e critérios de aplica­
ções dos recursos do F AS; . 

Il- elaborar o Plano Anual de Aplicaçõe, do FAS; 
UI - examinar os pedidos de fmanciamentos e decidir quan­

to à prioridade de seu enquadramento, aprovação e concessão; 
IV - examinar os aspec:tos juridicos, de engenharia. arquite­

tura, urbanismo;e~ef9nômicQ-f~eiro das propostas de ftbancia-
mento; -' 

. V - realizar -o· acompanhamento fisioo-fmanceiro das apli­
cações dos recursos ao F AS., .. 
. . .. Art. 6° o :~xeicício fmanceirodo FAS serA de 1 ° de janeiro a 

31 de dezembro, . . , .,. , 
§ l° No ftnal de cada .exercício ftnanceiro será realizado o 

balanço anual do F AS. . 
.§ 2"0 FAS será escriturado em regisu:o cOntábil próprio. 
Art. 7° ESta: Lei entra em vigor na data,de sua publicação. 
Art. 8° Revogam~se as disposições em contrário. 

, '0 SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai'À'publicação: ' ' . . ' 

Sobre a meSa, proposta-de emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. 1 ° Secretário em exercício; Sr. Valmir Campelo. 

É'lida a seguint., , 

. PJ{o~STA DF; EMENDÁ Á CONSTITUIÇÃO N" 7, DE 
,1995 . 

TÍfULOVI 

Da Tributação e do Orçamento 

CAPÍTULO! 

Do Sistema Tributário Nacional 

SEÇÃO VI 

Da Rq>drtição das Receitas Tributários 

. Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos Impostos sobre Renda e 

Proventos de Qualquer Natureza e sobre Produtos industrializa­
dos, quarenta e oito por cento na seguinte forma: 

~---~-----~-------------b) ....•....•.....••....•....•.•....••.....•....••• , ...•....•••....•............. _ ........ . 
c) quatro pot cento para aplicação em programas de fman­

ciamento ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste. de acordo com os planos regionais de desenvolvimento~ Il-. _____________________ _ 

§ 1" .•.........•....•.....••....••..........•...........••.............................. 
§ 2" .•......•.............•............•........•.•.......•...........•.................. 
§ 3· ....................•..........•..........•......................................... 
§ 4° A distribuição regional dos recursos a que se refere a 

a1ínea c do inciso I, dar-se-á da seguinte maneira: -
I - vinte e cinco por cento parn. a região Norte, através do 

Banco da Amazônia S/A; 
TI - cinqüenta por cento para a região Nordeste, através do 

Banco do Nordeste do Brasil S/A, ficando assegozada ao semi-ári­
do a aplicação de metade dos recursos; 

TIl - vinte e cinco por cento para a região Centro-Oeste, 
através do Banco do Brasil S/A ou de banco oficial de desenvolvi­
mento que xenha a ser criado nos teID10S da lei 

§ 5" Os Municípios da região Norte poderiio babilitar-se aos 
recursos dos programas de fmanciamento a que se refere a alínea c 
do inciso L desde quo enquadrem-se no plano regional e estadoal 
de desenvolvimento e destinem-se a projetos de infra-estrutura de 
apoio ao setor público. 
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Justificação 
O aumento do percenbJal de constituição dos fundos. repre­

sentará mais um passo em direção à superação das desigualdades 
regionais. haja vista a pobreza dessas regiões. Além disso. no caso 
da Região Norte, é justo estender a possibilidade de aplicação tam­
bém por parte dos Municípios desde que os projetos obedeçam ao 
estabelecido nos planos regionais e possuam a fmalidade de apoiar 
o setor produtivo. A região é carente de infra-estrutura de estradas 
vicinais, energia etc., e de nada adianta incentivar o setor privado 
se não há disponibilidade de infra-estrutura para escoamento da 
produção. 

É evidente que os organismos fmanceiros e de desenvolvi­
mento, como o Basa e a Sudam, analisarão os projetos municipais 
para evitar que haja distorções na aplicação dos recursos. Acredi­
tamos que se bem aplicados pelos gestores municipais - verdadei­
ros conhecedores da realidade local - os efeitos multiplicadores 
dos recursos serão de grande valia para a região. 

Apresentamos também o quadro de distribuição interregio­
nal, obedecendo ao critério de proporcionalidade hoje existente. 

Sala das Sessões. 10 de m""" de 1995. - SelJ1J.dor Couti· 
nho Jorge - Ademir Andrade - Ronaldo Cunha Lima - Val­
mir Campelo - José Roberto Arruda - Carlos Patrocínio -
Lucidio Portella - Carlos Bezerra - Edison Lobão - Epitádo 
Cafeteira - lris Rezende - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Flaviano Mello - Matina Silva - Bernardo Cabral- Jefferson 
Peres - Humberto Lucena - Fernando Bezerra - José Agripi­
no - Leomar QuintanHha - Guilherme Palmeira - Geraldo 
Mello - Ernandes Amorim - Sebastião Rocha - Júnia Marise 
- Renan Calheiros. 

UiGlSLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos Impostos sobre renda e 

proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 
quarenta e sete por cento n.a seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao F,mdo 
de Participação dos Municípios; 

c) três por cento para aplicação em programas de financia­
mento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e CenlrO­
Oeste, através de suas instituições fInanceiras de caráter regional, 
de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando 
assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos desti­
nados à região, na forma que a lei estabelecer; 

TI - do produto da arrecadaçãó do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, 
proporcíonalmente ao valor das respectivas exportações de produ­
tos industrializados. 

§ 10 Para efeito de cálculo da entrada a ser efetuada de acor­
do com o previsto no inciso l, excluir-se-á a parcela da arrecada­
ção do Imposto de Renda e proventos de qualquer natureza 
pertencentes aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
nos tennos do disposto nos arts. 157. I. e 158, L 

§ 20 A nenhuma unidade federnda poderá ser destinada par­
cela superior a vinte por cento do montante a que se refere o inciso 
U, devendo o eventual excedente ser distribuído entre os demais 
participantes, mantido, em relação a esses,. o critério de p:utilba 
nele estabelecido. 

§ 30 Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vin­
te e cinco por cento dos recursos que receberem nos teImOS do in­
ciso n, observados os critérios estabelecidos no art. 15t, parágrafo 
único, leU. 

(Ã Comissão de Constituição. Justíça e Cidada­
nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A proposta de 
emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dispo­
sições específicas constantes do art. 354 do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Sr. Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N' 286, DE 1995 

Solicita informações ao Senhor Ministro da 
Previdência Social Reiohold Stephanes sobre repas­
ses de recursos do Tesouro Nacional para a Previ­
dência SociaL 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 5'. § 2'. da Constituição Federal e 

no art. 216 do Regimento Interno, solicito à Vossa Excelência seja 
encaminhado ao Senhor Ministro da Previdência Social Reinhold 
Stephaues o seguinte pedido de infonnações: 

1) Qual o valor da arrecadação mensal da Previdência So-
ciaI? 

2) O quanto é gasto no pagamento de aposentados e pensio­
nistas? 

3) Existe déficit na Previdência Social? Infonnar o valor do 
déficit nos 6ltimos quatro anos. 

4) Informar valor mensal dos repasses do Tesouro Nacional 
'para a Previdência Social de 1990 a 1995. 

5) Informar o valor dos pagamentos da Previdência Social 
com processos judiciais em 1994. 

6) Qual o valor da dívida do Tesouro com a Previdência 80-
cial? 

7) Quantos fiscais a Previdência Social tem para atuar no 
combate à sonegação? 

8) Qual o valor da dívida do setor privado com a Previdên­
cia Social? . 

9) Quais os mecanismos de cobrança utilizados para as c0-

branças destas dívidas? 
10) Infon;nar os critérios adotados pela Previdência Social 

nos processos de anistia aos devedores. 
11) Qual a justificativa têcnica do Ministério da Previdência 

Social para embasar a MP·935 editada pelo Governo Federal no 
dia 8-3-95? 

Sala das Sessões. 9 de março de 1995. - Senadora Júnia 
Marise, Líder do POT. 

(Ã Comíssão Diretora) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 

lido sem despachado à Mesa pam decisão. nos termos do art. 216 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo pelo Sr. 
10 Secretário em exercício. -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTOS N' 287, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Solícito, nos termos do artigo

A
55, item III da Constituição 

Fedeml e do art. 13. parágrafo l' do Regimento lutemo do Senado 
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Federal. que seja considerado como licença autorizada o dia 10 de 
março do corrente mês. quando estarei ausente dos trabalhos da 
Casa. ocasião em que manterei contatos politicos em meu Estado­
Sergipe. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1995. - Senador- José AI-
ves. 

REQUERIMENTO N" 288, DE 1995 
Requeiro. nos termos do artigo 13, § l° do Regimento Inter­

no, seja considerado como licença autorizada a minha ausência 
dos trabalhos da. Casa durante os dias 10 e 13 de março, por moti­
vos políticos no Estado do Acre. 

Sala das Sessões, 10 março de 1995. - Senador Flaviano 
Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A votação dos re­
querimentos fica adiada por falta de quorum em plenário. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo 10 Secretário em 
exercício Sr. Valrnrr Campelo. 

É lido o seguinte: 

OFIL/PS B/061/95 

Brasília, 8 de março de 1995. 
Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a substituição 

do Deputado FERNANDO LYRA, na Comissão Especial destina­
da a apreciar e dar parecer à Medida Provisória n° 914, ficando a 
indicação desta Liderança na forma abaixo descrita: 

Deputado GONZAGA PA TRIOT A (fitular) 
Deputado BOSCO FRANCA (Suplente) 
Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência votos 

de estima e apreço. 
Atenciosamente, - Deputado Fernando Lyra, Uder do 

PSB. 

o Sr. Júlio Campos, 2 0 Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo S;. Valmir 

. Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mr. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
neste ano de 1995, o Estado de Mato Grosso estará colhendo uma 
safra agrícola de aproximadamente 8 milhões de toneladas de grã­
os, ou seja, 10% do que é previsto para ser colliido em tooo o Bra­
sil. 

Mato Grosso já é o segundo maior produtor de grãos do 
País, mas, lamen~vebnente, para tristeza de todos nós mato-gros­
senses, em especial dos produtores do Centro-Oeste, se não houver 
uma providência drástica JXlr parte das autoridades do Governo 
Federal, vamos perder, no campo, sem condições de transportar 
para os centros consumidores, cerca de 30% da safra. Mais de 2.5 
milhões de toneladas ficarão perdidas no caroJXl JXlr falta de estra­
das. 

Não se trata da falta de estradas para o transporte. Ao con­
trário, à época dos Governos militares, o Estado de Mato Grosso 
foi muito beneficiado nas gestões dos Presidentes Médici, Geisel e 
Figueiredo. Tivemos pavimentadas as principais rodovias do Esta­
do: a BR-163, ligando Mato Grosso do Sul até Santarém, passando 
JXlr anahá; a BR-364, na gestão do Presidente Figueiredo, ligando 
Brasília a Porto Velho, cortando todo o Mato Grosso; a BR-070, 
ligando Cuiabá a Barra do Garças, Brasília a Goiás; as principais 

rodovias federais e estaduais, na minha gestão, quando fui Gover­
nadar de Mato Grosso. de 1983 a 1987. 

À época, tive o privilégio de receber o apoio do Governo 
Federal e dos bancos internacionais: do Banco Mundial, BIRD, do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, BID. e investimos 
cerca de 450 a 500 milhões de dólares na pavimentação de mais de 
2 mil quilômetros de estradas em Mato Grosso. 

Entretanto, com o crescimento do nosso Estado, com a pr0-

dução, que era de 1500 mil toneladas, essas estradas ficaram su­
peradas. E não houve conservação, para tristeza nossa, nos últimos 
cinco anos, JXlr parte do Governo CollorlItamar, e agora, na gestão 
do novo Presidente, Femando Henrique Cardoso. Nenhum progra­
ma de investimento para a recuperação da malha viária de Mato 
Grosso está sendo realizada pelo Ministério dos Transportes e pelo 
DNER. Com isso, as estradas que foram pavimentadas há 8, 10 ou 
12 anos, estão quase irrecuperáveis. 

O trecho da BR-163, que vai de Cuiabá para Santarém, pa­
vimentada quando fui Governador com recursos do BID, em um 
programa intitulado Carga Pesada, conseguido com fmancíamento 
internacional e tendo como seu principal patrocinador o então Se­
nador da República, ex-Embaixador Roberto Campos, hoje prati­
camente não existe. Principalmente nos trechos que são o maior 
eixo de produção de soja do Estado. Vamos colher 5 milhões de 
toneladas de soja, dos quais 3 milhões estão no eixo da BR-163. E 
essas estradas, lamentavelmente, não vêm sendo conservadas. 

No Governo Collor!Itamar- que formaram um só Governo, 
porque houve uma continuidade -, não conseguimos apoio ne­
nhum dos vários Ministros e Ministras que passaram pela Pasta 
dos Transportes. 

A Bancada Federal de Mato Grosso vive peregrinando pe­
los Ministérios à procura de minguados recursos para apenas "ta­
par buracos". Não queremos novas esttadas; gostariamos apenas 
que fossem tapadas as crateras existentes nas nossas rodovias fe­
derais. 

A BR-364. CuiabãiPorto Velho. tão sonhada pelas popula­
ções de Rondônia, do Acre e do Mato Grosso, que foi pavimenta­
da na gestão do Presidente Figueiredo, tendo como Ministro dos 
T:ra.ns(X'rtes o Or. Cloraldino Severo, lamentavebnente não foi 
conservada. Hoje, está em estado crucial, causando seriíssimo pre­
juízo ao produtor mato-grossense, àquele homem que acreditou na 
política de ocupação da Amazônia, àqueles bravos sulistas, ho­
mens do Rio Grande do Sul, do Paraná, de Santa Catarina, de São 
Paulo, das Minas Gerais e do próprio Nordeste, quando deixaram 
as suas propriedades, os seus sonhos, as suas terras e foram coloni­
zar Mato Grosso. Acreditaram naquele pedaço do tenitório brasi­
leiro e lá fIncaram o marco do desenvolvimento; transfoIDlaram 
Mato Grosso, Estado que tem hoje menos de 3 miIhf>es de habitan­
tes, no maior produtor de grãos do País. Oito milhões de toneladas 
de grãos estão abandonados, sujeitos à deterioração. Não há Mi­
nistro do Transporte, não há Diretor-Geral do DNER, não há, en­
fim. autoridade federal que se sensibilize com essa situação. 

Apelo, neste instante, ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, ao Ministro dos Transportes e ao Ministro da Agricultura 
- incentivaram essa grande produção - para. que nos ajudem a sen­
sibilizar as autoridades do Ministério do Planejamento e Orçamen­
to e do Ministério da Fazenda no sentido de que liberem recursos 
para operação tapa-buraco. Caso contrário, dois milhões e meio 
de toneladas de grãos, comida de que o povo precisa, estarão total­
mente perdidos. 

O Sr. Jefferson Peres- Permite V. Ex·um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Concedo aparte ao nobre Sena­

dor Jefferson Peres. 
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o Sr. Jefferson Peres - V. Ex·, Senador Júlio Campos, 
aborda assunto da maior importância. É realmente estarrecedor o 
fato de o País estar na iminência de perder uma safra desta monta 
no Estado de V. Ex-; cerca de 2 milhões de toneladas de grãos. 
Nem um país rico pode dar-se esse luxo. Parece-me, Senador Júlio 
CamPOSr'lue isso ocorre devido à faIba da nossa Constituição. Du­
rante 33 anos. de 1945 a 1988. parte dos recursos vinculados do 
Imposto Único sobre Combustíveis Uquidos e Gasosos eram des­
tinados, obrigatoriamente. ao Fundo Rodoviário Nacional, o que 
talvez tenha gerado uma distorção no País. houve um crescimento 
extraordinário do setor rodoviário em detrimento dos setores malÍ­

timo e fenvviário. De qua1quer modo, houve, nesse penado, enor­
me expansão da malha rodoviária, de cuja conseIVação o DNER 
cuidava com muita eficiência. A partir da extinção do Imposto 
Único sobre Combustíveis Líquidos e Gasosos e conseqüentemen­
te do Fundo Rodoviário Nacional, a manutenção e amplia~ de 
estradas ficaram na dependência dos recursos orçamentários e da 
boa vontade dos Ministros em liberar essas verbas. Creio que já 
era tempo, ilustre Senador, de o Congresso Nacional, nessa fase de 
revisão constitucional, rever a questão. . . 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. nobre Sena­
dor. InCOIpOro; com muita honra, o aparte de V. Ex· a este promm­
ciamento. 

Com a extinção do Fundo Rodoviário Nacional, o setor r0-

doviário começou a decair. 
Fui prefeito de Vãrzea Grande. de 1973 a 1977. periodo em 

que, religiosamente, a Prefeitura recebia as cotas do Fundo Rodo­
viário Nacional. O Departamento Nacional de Estradas e Roda­
gem. que é um órgão da Prefeitura, adquiriu, com essa verba, 
equipamentos para conservar todas as estradas municipais, de 
acordo com a extensão territorial ou com o número de veículos re­
gistrados em cada prefeitura. 

Na revisão constiblcional que pretendemos, não obstante o 
rato de os grandes luminares da República não desejarem a vinru­
lação de recursos nem sequer para o importantíssimo setor da Edu- . 
cação, deve constar um dispositivo que obrigue a destinação de 
verbas para determinadas áreas, sob pena de elas ficarem comple­
tamente abandonadas. 

Lamento o fato de o Estado de Mato Grosso estar perdendo 
- essa grande safra. Podemos, no entanto, pressionar o Ministério 

dos Transportes no sentido de serem tratados com mais carinho os 
problemas do Centro-Oeste. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex· me pennite um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Romeu Tuma - Muito obrigado. nobre Senador Jú­

lio Campos. V. Ex· traz um problema bastante sério a esta Casa. A 
intervenção do Senador Jeffersoo Peres foi de gran<le valia. posto 
que S. Ex· colocou que nesses últimos anos o DNER não dispõe 
de recursos nem para movimentar as máquinas. Pude constatar 
esse fato no Estado de São Paulo. Alguns prefeitos tentaram for­
mar um pool para custear oom gasolina, 61eo e estadia a movimen· 
tação das máquinas do DNER, mas encontravam implicações 
juridicas que não permitiam o desenvolvimento dessa cooperação. 
Talvez a Rede Globo tenha aproveitado a oportunidade de levar 
ontem. o programa ao ar, baseada na presunção de que hoje este 
discurso seria feito por V. Ex·. Não quero entrar no mérito da his­
tória, mas ressalto que um caminhoneiro, impossibilitado de trans· 
portar sua carga de milho até Belo Horizonte, por intempéries que 
acabaram. interrompendo o tIânsito na estrada, atrnsou, par três 
dias, o transporte e foi demitido }X>r isso. Outro fato que eu gosta­
ria de trazer ao conhecimento de V. Ex· - não li; vi e senti - refe­
re-se ao drama das cooperativas em regiões inóspitas. Elas 
colocavam a safra colhida à disposição do Banco do Brasil e. em 

desespero, viam-na apodrecer e ser comida por ratos, principal­
mente por falta de transporte. Para realizar o nosso tmbalho, que 
era de investigação, só acessavamós· esses locais por avião; as es­
tradas perderam-se ao longo do tempo, tomaram-se totalmente in· 
transitáveis pór qualquer tipo de veículo, principalmente por 
caminhões. Congratulo-me com V. Ex· por trazer esse assunto ao 
debate, numa hora difícil, em que há um recorde na colheita da sa­
fra nacional. Ouvi hoje nos noticiários matinais que o Brasil. com 
orgulho, alcançará mais de 8 milhões de toneladas ... 

O SR. júLIO CAMPOS - Oitenta milhões! 
O Sr. Romeu Tuma - V. Ex· me corrige. sâo 80 milhões 

de toneladas de grilos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Oito milhões só em Mato 

Grosso; o pequeno, isolado e esquecido Mato Grosso. 
O Sr. Romeu Tuma - Grande no nosso coração. Senador. 

Cumprimento-o mais uma vez por trazer ao debate esse tema. 
Muito obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado Senador Ro­
meu Tuma. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex· me petmile um aparte, no­
bre Senador Júlio~ampos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço. com atenção. o eminente 
colega, Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Senador Júlio Campos. é com um 
mÍsto de prazer e desesperança que ouço as informações de V. Ex· 
a respeito do que está acontecendo no seu Estado: deterioração de 
8 milhões de toneladas de grãos. Assistimos a isso anualmente, 
porque as safras são barradas no processo de circulação. devido ao 
sucateamento da malha viária ou devido ao estado precário em 
que se encontram os silos, os armazéns neste País. Chamo a aten­
ção de V. Ex· no sentido de que, justamente naquele período a que 
V. Ex· se referiu, em que estradas e grandes obras foram construí· 
das no Brasil, a dívida externa brasileira aumentou. Por exemplo. 
em 1972. passOu de 4.8 para 9.6 bilhões de d6lares. Quatro bilhõ­
es de dólares foram recebidos pelo Brasil. foram tomados como 
dívida externa brasileira e ficaram em reserva; não fizeram nada, 
não se transformaram em coisa nenhuma neste País. a não ser no 
passivo sobre o qual se pagaram juros. Portanto. além desse aspec­
to negativo, as grandes obras, as grandes estradas deixaram uma 
dívida pública que não nos permite nem sequer tapar os seus bura­
cos. Estarrece-me o fato de que 90% da produção de calçados, ou 
seja 140 milhões de pares, são exportados. Ao invés de o brasileiro 
ter acesso a 4 pares de sapatos por ano, cada um tem, em média, 
acesso a um'par de -sapato de 3 em 3 anos. Além disso, apenas 
para exemplifiqrr, a nossa grande produção exportada de laranja e 
.de suco de laranja permite que OS americanos consumam, em mé­
dia, 700 mililitros de suco por dia, enquanto que ao brasileiro é 
dado apenas chupar a umas murchas laranjas, chupar os bagaços 
que ficam como resultado de nossa exportação, que é apenas de 
18%. Portanto, nos encontramos não apenas diante de problemas 
técnicos de infra-estrutura técnica. Mais grave do que isso são os 
problemas sociais que impedem que a alimentação, que os produ­
tos bâsicos, que esses grãos a que V. Ex· se refere, ao invés de se 
destinarem à população brasileira, infelizmente, alimentam porcos 
e animais da Europa Ocidental e do Japão. Nesse sentido, ofereço 
a minha contribuição ao pronunciamento de V. Ex·, lamentando 
que o seu Estado se encontre em dificuldades na área dos transpPT­
teso Mas, nobre Senador,.o Brasil também encontra grande dificul­
dade para transportar, da prateleira até a boca, os alimentos que os 
brasileiros trabalhadores tão eficientemente produzem. Muito obri­
gado. 

O SR. JULIO CAMPOS - Mas. felizmente. o povo mato­
grossense, entendendo que o Governo Federal realmente trata o 
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nosso Estado como periférico, um Estado de terceiro nível, esta­
mos nos unindo às forças vivas de Mato Grosso para fazermos um 
consórcio e uma união plena - empresários, produtores rurais, pre­
feituras municipais, o próprio Governo estawal e, se possível, al­
guma coisa do Governo Federal - no sentido de fazermos um 
programa de recuperação urgente Ja malha viária estadual, patri­
mônio público construído com fmandamento externo. ao qual es­
tamos pagando juros. Quero lembrar ao nobre representante de 
Brasília, que todo e qualquer investimento feito em Mato Grosso 
pelo Governo Federal tem retomo imediato a curto prazo. Hoje o 
nosso Estado já responde por 10% da produção nacional. Com 
uma população representada por 2,5% da população brasileira, es­
ses brasileiros que vivem em Mato Grosso - dos 160 milhões de 
brasileiros temos 2,5 milhões de habitantes - procfuzem 10% da 
produção agricola do País, tais como: arroz. milho, feijão, soja. 
Temos também um rebanho bovino de aproximadamente 10 mi­
lhões de cabeça de gado. Tudo isso significa que Mato Grosso é 
um Estado que merecia um pouco mais de apoio do Governo Fe­
deral. 

Esperamos que, na próxima semana, em audiência que tere­
mos com o Ministro Odacir KJéin juntamente com a área econômi­
ca do Governo Federal, façamos com que voltem suas vistas para 
esse problema, pennitindo que o IX Batalhão de Engenharia e 
Construção, sediado em Cuiabá, que tem máquinas e equipamen­
tos suficientes para fazer essa recuperação, mas não o faz por falta 
recursos para comprar gasolina, 61eo diesel ou para recupern.r as 
peças desses tratores, possa ser ativado no sentido de movimentar 
a política de recuperação das estradas federais de Mato Grosso. 
Espero que o DNER e o IX BEC unam esforços no sentido de fa­
zennos, com os proàutores rurais, com os prefeitos municipais, 
com o próprio Governo estadual, uma política de recuperação, a 
fim de que não percamos essa grande produção agrícola, que c0-

meçou a crescer quando fui Governador e que teve um grande im­
pulso na gestão do então Ministro da Agricultura, hoje um nobre 
colega nosso, Senador Iris Rezende, aqui presente. 

O Sr. Jonas Pinheiro - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço. com atenção. o Senador 

Jonas Pinheiro. 
O Sr. Jonas Pinbeiro - Senador Júlio Campos. boje. Mato 

Grosso vive um dilema. Com o esforço do Governo estadual, em 
parceria com as prefeituras e com os próprios produtores, estamos 
vendo as estradas vicinais de Mato Grosso serem reconstruídas 
após essa tremenda chuva que tivemos no Centro-Oeste. Entretan­
to, hoje, o grande empecilho para o escoamento da nossa produção 
são as estradas federais, pois não temos acesso a recursos destina­
dos a recuperação dessas estradas. Veja bem, nobre Senador - V. 
Ex· que conhece O Estado de Mato Grosso como ninguém-, que o 
frete da região de Somso até aliaM - SOn1SO está 420 quilôme­
tros de Oliabá - sempre girou em tomo de 50 centavos de dólar 
por saco. Hoje, nenhum caminhão quer apanhar o produto naquela 
região. E aqueles que vão estão cobrando 1 dólar e 70 centavos 
por saco. Isso representa. num trecbo de apenas 420 quilômetros, 
um acréscimo de 1 dólar e 20 centavos por saco. De forma que, se 
o produto está mal na cotação de Oücago, se ~!':tá mal na região de 
consumo, evidentemente que na nossa região está pior ainda. E a 
isso se deve, principalmente às condição das estradas federais que 
cortam o Estado do Mato Grosso. Muito obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Fico feliz com o aparte de V. 
Ex&, Senador Jonas Pinheiro, homem ligado à agricultura, mos­
trando que, além disso tudo, temos também o prejuízo financeiro. 
En)ão, como disse V. Ex&, um saco produzido há pouco mais de 
420 quilômetros de Cuiabá, na BR-163, aumentou, devído ao esta-

do depauperável de nossas estradas. um dólar e 20 centavos por 
saco, o que nos causa prejuízos enormes. 

Digo a V. Ex-S que, com um pouco mais de 50 milhões de 
dólares. recupenuiamos toda a ma1ba viária federal de Mato Gros-
so. 

Concluindo o meu pronunciamento, Sr. Presidente, S~s e 
SI'S. Senadores. faço um apelo ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso e aos seus Ministros da área econômica, em especial ao 
possuidor da motosserra econômica do País, Ministro José Serra, 
que está cortando todas as verbas sem olhar prioridades, que se 
sensibilizem no sentido de não deixar apenas nas mãos do sofredor 
Ministro dos Transportes. Odacir Klein, dando -lhe o mínimo de 
recursos para que S. Ex& tenha condição de recuperar as estradas 
federais do Estado de Mato Grosso. grande produtor de grãos des­
te Pais. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nobre Senador 
Júlio Campos, convido-o a assumir a Presidência da Casa. 

O Sr. Valmir Campelo deixo. a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2° Vice­
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Reassumo a Presi­
dência. 

Concedo a palavrn ao nobre Senador Valmir Campelo. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso) - Sr. Pre,idente. St's e SI'S Senadores. é indiscutí­
vel a necessidade de se estabelecer um piso nacional de salários 
que garanta um mínimo de dignidade ao trabalhador brasileiro. 

Indiscutível, també01, que vai ser preciso mais que boa von­
tade e indignação para que possamos ter, no Brasil, traballiadores 
tratados como cidadãos. 

Prova maior disso é que, após tantos debates, tantos estu­
dos, tantos argumentos e tanta luta, ainda sejamos obrigados a ex­
plicitar daqui a óbvia necessidade de um salário digno, justo e que 
remunere de fato o esforço do trabalhador nacional. 

Parece não haver argumento capaz de convencer uma certa 
elite nacional da necessidade, por exemplo, de ampliar-se o merca­
do interno pela melhoria do poder aquisitivo da grande massa tra­
balhadora. Parece uma heresia ouvir-se em nome da livre 
concorrência, e parece incóvel, em nome até mesmo da democra­
cia, a defesa de argumentos que não passam de defesa dos interes­
se, dos grandes grupos. 

Até parece que não conseguimos ainda superar a ideologia 
do velho e enganador milagre brasileiro e ainda haja quem acredite 
ser }X)SSÍvel concentrar renda e poder como condição de cresci­
mento. 

Hoje, o mundo inteiro sabe que o grande mal do Brasil está 
nesta perversa concentração de renda, que age como um fulcro 
maligno que reproduz tc:xla a sua perversidade, concentrando cada 
vez mais riqueza em mãos de cada vez menos cidadãos. 

Esta concentração, que em nossas maiores cidades criou 
ilhas de prosperidade até aqui cercadas de fome e carência por l0-

dos os lados, começa agora a parecer sitiar essas mesmas i.Ibas 
onde se enclausuram a pequena e a média burguesias, tomadas re~ 
féns da miséria que as circunda. Essa tende a ser a tônica da vida 
urbana em nosso País, enquanto parece não haver nenhuma corre~ 
lação entre essa situação, por enquanto sob controle, e a manuten­
ção de um estado de infrn~remuneração a que se submete toda a 
classe trabalhadora no Brnsil. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, seria sonhar demais 
exigir-se que os pobres, e todos os excluídos, pudessem também 
ter acesso à riqueza e participação no poder? 
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Sonhemos, então! Ousemos sonhar com o dia em que serão 
desligadas fInalmente as máquinas de gerar falsas riquezas, valores 
apenas nominais, e possamos voltar a produzir riqueza propria­
mente dita. 

Sonhemos ainda mais com o dia em que a riqueza produzi­
da possa ser acessível a um número cada vez major de cidadãos, 
cônscios de seus direitos, cumpridores de seus deveres. 

Sonhemos com o momento em que o salário remunere de 
fato o trabalho do operário e lhe pennita abrir as portas do consu­
mo dos bens de cultura, ampliando-lhe a dimensão humana. pro­
movendo a verdadeira riqueza de uma nação, que se exprime na 
altivez do seu povo e se funda na eqüidade e na justiça social. E 
enquanto esperamos ver realizados esses sonhos, lutemos por um 
salãrio mínimo minimamente decente. 

Estabeleçamos um piso nacional de salários que seja de fato 
um piso e não um teto. como vêm sendo tratados os pisos que fo­
ram estabelecidos até aqui e que funcionam como salário máximo 
para uma grande maioria de brasileiros, principalmente no Nordes­
te. 

Sr. Presidente, So e Srs. Senadores, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. durante sua recente viagem ao Chile, anunciou 
que pretende elevar o salário mínimo para. 100 reais, a partir de 10 
de maio. 

Embora seja obrigado a reconhecer que 100 reais é um va­
lor inisório, não podemos deixar de enaltecer essa pretensão do 
Presidente da República. Seja como for, é um passo importante na 
concretização do seu compromisso de incluir a classe trabalhadora 
no círculo dos beneficios da prosperidade colimada pelo até aqui 
vitorioso Plano Real. 

Entretanto, é preciso ter em mente também que o piso sala­
rial, uma iniciativa que acumula uma riquíssima experiência de 
meio século, desde os tempos do primeiro Governo de Genílio 
Vargas, não pode ser arbitrado, como tem sido feito até então, sob 
a égide da incoerência. Pois só a incoerência pode tentar conven­
cer-nos da pretensa lógica que transfornloU o valor do salário mí­
nimo em uma nova moeda que remunera a Previdência e que, por 
isso mesmo, não deve ser elevado aos níveis que llie dariam real 
poder de compra. É sumamente ilógico que se mantenha um salá­
rio reconhecidamente injusto, para que este mesmo salário possa 
continuar servindo de padrão monetário à remuneração de uma 
Previdência obviamente carente de racionalidade, inclusive admi­
nistrativa. 

Se persistir essa visão equivocada, vamos continuar convi­
vendo com outras tantas irracionalidades, como aquelas que fIze­
ram, entre 1985 e 1993, crescer a venda de veículos automotores 
em São Paulo em 50%, enquanto a venda de bens não duzáveis, 
como alimentos, por exemplo, foi reduzida à metade. 

Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, não haveria a possibi­
lidade de indexar as contas da Previdência por outros padrões que 
não o salário mínimo? O que nos obriga a isto? 

Já houve também quem acenasse com a possibilidade de re­
dução dos juros sobre a dívida pública interna, vinçnlando o valor 
do salário mínimo a economias feitas nessas contas, como meio de 
aliviar o seu impacto sobre as contas da Previdência, sem alterar o 
gasto público. 

Não tenho como afumar se esta hipótese é pelo menos viá~ 
vel, pois se trata, evidentemente, de tareta para especialistas. Mas 
posso afumar, sem nenhum risco, que não se pode manter uma si­
tuação de injustiça salarial contra toda a classe trabalhadora de um 
país em nome da falta de racionalidade administrativa de um siste­
ma previdenciário, no mínimo, obsoleto. 

Cabe-nos, como representantes do interesse do povo traba­
lhador, cobrar uma resposta de quem tem hoje o comando da ges­
tão deste Pais. 

Ao povo cabe continuar perguntando e cobrando uma solu­
ção, pois o que não nos é mais pennitido é manter a injustiça de 
um povo sub-remunerado dentro de uma economia que se quer 
moderna e se pretende em crescimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Mauro Miranda. (pausa) 
Concedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pínheíro. 
O SR. JONAS PINHEffiO (PFL-Mf. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, o meu pronunciamento vem exala~ 
mente reforçar o pronunciamento que V. Ex' fez há poucos 
instantes nesta Casa. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Estado de Mato 
Grosso deverá colher neste ano uma safra agricola de cerca de 7.5 
milhões de toneladas, a maior de sua história. 

Essa previsão estima um crescimento da ordem de 20% em 
relação ao ano passado, quando se apuraram 6,2 milhões de tone~ 
ladas, sendo que o maior crescimento se espera na cultura de soja, 
saltando de 3,7 para 5,1 milhões de toneladas, isto é. 38% a mais. 

O mais relevante, Sr. Presidente, é que esse aumento previs~ 
to é decorrente de uma maior produtividade, já que a área plantada 
aumentou somente 1,3%, variando de 2.014 mil para 2.040 mil 
hectares. 

Esse resultado constitui Uma demonstração inequívoca das 
amplas potencialidades agrícolas e de profissionalismo dos produ~ 
tores, apesar das limitações decorrentes das carências em lennas 
de infra-estrutura e as impostas pela política agrícola desfavorável. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, 
esse notável esforço dos produlOres rutais mato-grossenses vem 
sendo comprometido no momento da colheita da safra pelas preca­
rissimas condições em que se encontra a malha viária do Estado, 
sobretudo as de jurisdição federaJ. coma as rodovias BR-I58, BR~ 
163, BR-174 e BR-364. 

A rede rodoviária federal pavimentada do Estado de Mato 
Grosso atinge a 2.637Km e ocupa o quarto lugar no País, em ex­
tensão. Desses, 1.200km se encontram necessitando de urgente 
restauração e cerca de 450km são segmentos críticos isolados que, 
mais que dificultar, vão impossibilitar o escoamento da safra de 
grãos que está sendo colhida este ano. 

Além do mais, pela posição geográfica, é passagem obriga~ 
tória, e porque não dizer, única, para se atingir por terra os Estados 
de Rondônia, Acre, sul do Amazonas e do Pará. 

Assim, um colapso das rodovias federais acarreta de ime~ 
diato o desabastecimento e o caos também nos Estados citados. 

Mesmo que não aconteça a intenupção total do trânsito, as 
condições sofríveis de um percentual das rodovias do Estado de 
Mato Grosso, tem como resposta imediata o aumento do custo do 
frete, acrescido da tendência especulativa, com influência negatíva 
para os produtores e consumidores, no momento em que os preços 
dos produtos agrícolas se encontram em declínio. 

A situação é agravada pelo fato de que, no Estado do Mato 
Grosso, as rodovias federais são radiais, tendo Cuiabá por centro, 
e por não possuírem interligação entre si e não existirem opções de 
variantes em segmentos principais, além de não possuir ferrovias, 
possui uma interação intetmodal ineficiente. 

Por outro lado, Sr. Presidente, é imperioso frisar que o G0-
verno do Estado de Mato Grosso vem desenvolvendo um esforço 
dispendioso para a recuperação das estradas estaduais, através do 
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"Plano Arranca Safra", o qual, lamentavelmente, será frustrado. 
ou mesmo anulado. se 05 segmentos federais não se empenharem. 
de imediato, em promover a recuperação dessas esrradas. 

Observem, Sr. Presidente, St"s e Scs. Senadores, que, para 
deslocar uma produção estimada em quase 7 milhões de toneladas 
de grãos, seriam necessárias cerca de 300 mil viagens em cami­
nhões, no período nOIll1al de cem dias, impossível de serem reali­
zadas COIll as atuais condições das estradas. 

O levantamento detalhado dos segmentos criticos e emer­
genciais das rodovias federais no Estado de Mato Grosso, no âm­
bito da abrangência do 11 0 Distrito Rodoviário Federal do DNER, 
foi realizado, cuja relação peço que conste dos Anais desta Casa. 

Nesse sentido. apelo ao Governo Federal para que. com a 
urgência requerida, sejam executados os serviços de reruperação e 
restauração nos pontos criticos e emergenciais das rodovias fede­
rais no Estado de Mato Grosso, sem os quais se inviabilizará o 
processo de comercialização da safra, provocando uma profunda 
crise nesse Estado. 

Sr Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, estamos enviando tam­
bém para o DNER e o Ministro dos Transportes o levantamento 
dos serviços de execução imediata dos 450 Km nos pontos mti­
cos, bem como das obras de restauração no âmbito da 110 Divisão 
do DNER, os trechos de 1.200 Km para serem restaurados dentro 
do Estado de Mato Grosso. 

O Sr. Mauro Miranda - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Antes de encerrar o meu pro­

nunciamento, ouço o aparte do nobre Senador Mauro Miranda. 
O Sr. Mauro Miranda - Prezado Senador Jonas Pinheiro, 

estamos na Centro-Oeste, e o seu problema é O mesmo problema 
nosso. de Goiás. e creio que do Mato Grosso do Sul também. Vejo 
com bons olhos todas essas proposições. Com muita apreensão 
também, porque percebemos que existe uma burocracia, especial­
mente no segundo e no terceÍTo escalões. impedindo o desenvolvi­
mento do Centro-Oeste. V. Ex" faz pleitos em relação a rodovias 
que, em sua grande parte, entram no Estado de Goiás para chegar 
até o nosso porto fluvial de São Simão, daí possibilitando a expor­
tação. Ou. então, ao porto que há na cidade de Anápolis, para que 
o produto, especialmente a 50». seja levado até o porto de Tuba­
rão. Mas percebemos que as nossas estradas federais, única saída 
que viabiliza o nosso produto, estão acabadas. Especialmente, em 
nosso caso. a BR-418, que liga o porto de São Simão até a divisa 
do seu Estado, na cidade de Jataí, ou a BR-060. que sai de Brasília 
e vai até a divisa na. cidade de Alto Garças, no Estado de Mato 
Grosso. Endosso plenamente o seu pronunciamento e creio que 10-
dos os Senadores do nosso Estado de Goiás, Iris Rezende e Onofre 
Quinan. já flzemos esses pleitos ao Ministro dos Transportes, para 
que veja eSsa situação com carinho e urgentemente. providencian­
do. ao menos. tapar os buracos nesse período em que a safra está 
pronta para ser deslocada. Do contrário, após os enonnes esforços 
feitos pelo seu Estado e pelo nosso, perderemos a nossa safra, por 
f8.lta de transporte ou de vias para trafegar esses produtos. Meus 
parabéns pela sua iniciativa e conte conosco, pois creio que nós, 
do Centro-Oeste - Mato Grosso do Sul. Mato Grosso, Goiás. Dis­
trito Federal-. temos que estar juntos nesta luta por uma infra-es­
trUtura capaz de proporcionar tranqüilidade aos produtores do 
nosso Estado. Muito obrigado. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, nobre Sena­
dor Mauro Miranda. Incorporo, com muito prazer, o seu aparte ao 
meu humilde pronunciamento. 

Gostaria de relatar apenas mais um fato, que está ocorrendo 
na regíão do Parecis. no Estado do Mato Grosso. Temos uma sa­
fra que já foi colhida. num percentual de aproximadamente apenas 
50% da produção prevista, e não existem mais annazéns para abri-

gá-la Não sabemos o que fazer, onde colocar oS outros 50%, pois 
não há escoamento, exatamente por falta de condições das nossas 
rodovias, sobretudo as federais. 

Enceno aqui o meu pronunciamento. agradecendo o seu 
aparte e dizendo que o Mato Grosso, o Centro-Oeste e os produto­
res da nossa região esperam muito da ação do Congresso Nacio­
nal, particulannente do Senado Fedeml. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SIL JO­
NAS PINHEIRO NO SEU DISCURSO. 

SERVICOS FARA E·~E:CUÇ~o II"IEr.IHTA 
112 DRFiDN~R 

BR-I)70/MT (Segmentos C,.it~c:os) 

1(411 610 ao <m 612 = : "m 
K .. 635 ao Km 646 11 Km 
~m 651 ao Km 701 50 rm 
Km 709 ao Km 716 ~ 7 Km 
Extenstlo total 70 K .. 
Valor estimado RS1.249.794.89 

BR-158/MT (Segmentos Criticos) 

Km 22 ao Km 52.5 ~ 30,S KIII 
Km 82 ao Km 83,0 ::: 1 Krn 
Km 99 ao Km 127.0 ~ 28 Knt 
Km 190 ao Km 208.8 = 98.8 Krn 
Extensa;o total = 158.3 Km 
Valor estimado ~ RS2.428.726.50 

K. 520 ao Km 570 == SO Km 
k~ 582 ao Km 600 = 18 Km 
K. 608 ao Km 665 m 57 Km 
Extensao tot.l ,. 12~ Km 
V.lor estimado = RS2.231.776,óO 

8R-174/MT (Emergincial 

I(m 100 ao K .. 108 = 8,0 K .. 
Km 128 ao Km 132 - 4,0 Km 
Km 137 aa I(m 174 == 37,0 Km 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB.RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Se.­
nadores, ontem, chamado pelo Serihor Presidente da República, 
estive em Palácio conversando com Sua Excelência. 

Em relação à manchete de ontem do Estadão. sou obrigado 
a reconhecer que o "ministério" que o Presidente José Sarney está 
armando aqui. no Congresso, é de primeiro nível, representado pe­
Jos Senadores Antonio Carlos Magalhães. Irls Rezende. Jader Bar­
balho, Hugo Napoleão. O Presidente José Sarney está annando um 
esquema de "ministério" de primeira grandeza com os repre­
sentantes do Congresso. E ontem já vimos que será um debate 
muito l:xmito. este do Presidente José Sarney. presidindo o Con­
gresso, tendo, do outro lado. o Senbor Fernando Henrique Card<r 
50, Presidente da República. 

Porém, desejo me referir ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Chamado ontem por Sua Excelência, pessoalmente de~ 
fendi a tese de que a CEI deve ser reativada. A Comissão Especial 
de Investigações, órgão criado pelo Presidente Itamar Franco, la­
mentavelmente, por equívoco da assessoria do Presidente Feman~ 
do Henrique, foi extinta. . 

O que é a CEI? Por"lUe surgiu? Sr. Presidente, acompa­
nhando e integrando a CPI do impeacbment e a CPI do Orçamen~ 
to, quando n6s, no Congresso, buscávamos apurações de fatos 
graves, constatei que muitos ocorriam no Executivo, que deles to­
mava conhecimento pela imprensa - Veja, Istoé OU jornais. As 
coisas aconteciam e só depois da casa arrombada é que o Executi~ 
vo tomava conhecimento -·muitas vezes, inclusive, mediante o re­
latório do Tribunal de Contas. 

Quando, no ano passado, não foi instalada a CPI das em­
preiteiras e dos conuptores, fui ao então Presidente Itamar Franco 
levando a proposta da criação de uma comissão diretamente ligada 
a S. Ex", composta de representação do Governo e de repre­
sentação da sociedade. 

A OAB enviou ao Presidente Fernando Henrique uma carta 
dura, lamentando a extinção da CEI e dizendo que era a primeira 
vez que a sociedade participava diretamente, através de uma C0-
missão diretamente ligada ao Presidente da República, com p0de­
res em seu nome para reivindicar qualquer documento ou 
esclarecimento a respeito de todos, inclusive do próprio Presidente 
e do Ministro da Fazenda, com representação, repito, da socieda­
de, da OAB. da Federação das Indústrias, da Religião, que esta· 
vam ali, junto com o representante do Governo, sob a presidência 
do Ministro da Administração, do lado do Presidente, para preve­
nir situações como as que vêm ocorrendo. Levantou~se um fato, 
uma dúvida. investiguem, apurem e dêem a destinação. 

No Governo Itamar Fr.mco, houve 47 processos, via denún­
cia de jomal e discunlO de parlamentar. Como pode? Vem um De­
putado, um Senador na tribuna e diz horrores e fica por isso 
mesmo? Quer dizer, fica o Presidente da República dependendo 
do ministro, do presidente da entidade estatal, para saber o que vai 
fazer. Fica o Presidente da República sujeito a seus auxiliares, que 
imagina serem da sua mais alta confiança, e não o são. 

A comissão, composta de gente do mais alto nível, pessoas 
da confiança do Presidente da República; ele próprio escolhe, nino 
guém llie impõe, mas no consenso da sociedade, ~ssoas com cre­
dibilidade nacional. Vejam quem eram os membros da CEI, 
indicados por Itamar Frnnco: Cândido José Mendes de Almeida­
Cândido Mendes -, Daniel Quintela Brandão, EmenlOD Kapar, 
Evandro Gueiros Leite, Francisco Batista Torres de Melo, Miguel 
Jeronymo Ferrante, Modesto Sousa Barros çarvalllosa, Romildo 

Canhim, e sob a presidência exatamente de Romildo Canhim, Mi~ 
nistro da Administração. 

Isso funcionou. Entreguei, ontem, ao Senhor Presidente da 
Repíblica, 47 inquéritos, os quais o Presidente Itamar Franco, no 
6ltimo dia do seu Govemo, entregou ao Presidente Fernando Hen­
rique. E desta tribuna afnmei: "Que bom que, na continuidade e 
sem continuísmo do Presidente Fernando Henrique com relação ao 
Presidente Itamar Franco, ele já receba um dossiê desta natureza". 

Nós, que já assumimos o Governo estadual, sabemos que 
não há algo pior que assumir, sentar-se na cadeira e levar algum 
tempo para investigar como acontecem os fatos. Fernando Henri­
que Cardoso assumiu, e seu assessor pesquisou, levou um ano fa~ 
zendo um dossiê que entregou ao Presidente para que Sua 
Excelência tomasse as providências necessárias. 

Quero dizer que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
não tem nada a ver com isso e não estou fazendo nenhuma critica 
ao Presidente, pois ele se encontra nessa corrida de início do G0-
verno; mas, infefumente, um assessor equivocado, ou por vaidade, 
levou o decreto para o Presidente assinar a extinção da comissão. 

Diga-se de passagem que, ontem, entreguei o dossiê ao Pre~ 
sidente da Rep6blica, juntamente com a carta da OAB e com o es­
tudo profundo, que faço anexar aos nossos Anais. do Sr. Modesto 
CaIValliosa, jurista de primeiro renome, que entregou por escrito 
as várias razões, as várias anãlises de todo o trabalho elaborado 
pela CEL O Presidente FeIDJllldo Henrique Cardoso me garantiu 
que vai fazer um estudo profundo, e, pelo que conheço de Sua Ex­
celência' pelo que conheço dessa realidade, estou convicto de que 
o Presidente vai recriar a CEL 

Claro que essa comissão não precisa ser igual àquela do 
projeto do Presidente Itamar Franco, o Presidente Fernando Hemi­
que pode alterar, modificar: ao invés de a CEI ficar submetida ao 
Ministro da Administração - que, cá entre nós, parece ser uma fi­
gura um pooco complicada - ficar sujeita ao Ministro da Justiça. O 
Presidente Itamar Franco preferia o Ministro da Administração, o 
General Romildo Canhim, ao Ministro da Justiça, o nosso ex·com­
panheiro desta Casa. Não há obrigatoriedade, entretanto. de a CEI 
estar submetida ao Ministro da Administração: pode ser ao Minis­
tro da Justiça. Se é por aí, se o Ministério da Justiça acba que deve 
ser, tudo bem. Não se pode criar uma comissão debaixo do mando 
do Ministro da Justiça, porque o Presidente Itamar Franco pegou o 
dossiê e envioo para o Ministério da Justiça. 

O Ministro Nelson Jobim é um homem de bem, eu o trouxe 
para a vida p6blica. Ele era vice-presidente da OAB, um advogado 
sem nenhuma militância partidária. no interior do Rio Grande do 
Su~ em Santa Maria, quando o chamei. Ele levou um susto quan~ 
do o convoquei a ser candidato a deputado federal. Eu lhe disse 
que o Nelson Marchezan e ° João Gilberto. ambos deputados por 
Santa Maria., estavam concorrendo ao Senado e que o deputado fe­
deral do PDT não iria concorrer, portanto, haveria um vácuo enoc­
'me o qual ele poderia ocupar. Certamente que ele seria eleito para 
a ConstitUinte. E o Nelson Jobim fez um traballio magnifico nesta 
Casa, tanto na Constituinte quanto no ano passado. Dou a Nelson 
Jobim nota dez. 

Então, não há nada de pessoal. Pelo contrário, o fato de S. 
Ex' estar presidindo, para mim é uma tranqüilidade. Mas sei que 
um Ministro da Justiça não tem peso, não tem força, não tem p0-

der para criar, por exemplo, uma comissão para investigar os Mi­
nistros da Faz"nda e do Planejamento. Isso ê uma piada. Mas uma 
comissân criada, designada pelo Presidente para falar em seu 
nome, pode fazê·lo. E • CEI demonstrou que pode, ponjue tanto o 
Sr. Ministro da Fazenda quanto o Sr. Ministro do Planejamento ou 
qualquer Ministro prestaram esclarecimentos à ,comissão - e cor­
rendo -, pois a CEI foi criada para falarem nome do Presidente, e 
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as suas investigações são prioritárias; qualquer setor do Governo 
tem que prestar-lhe. prioritariamente, qualquer informação e forne­
cer-lhe qualquer documento, prestar-llie qualquer depoimento. 
Tudo isso porque se trata de um 6rgão da Presidência da Repúbli­
ca, que está debaixo do seu manto. 

O Sr. Jader BarbaJbo - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer. 
O Sr. Jader Ramalho - Senador Pedro Simon. V. Ex·, 

mais uma vez, ocupa a tribuna do Senado para tratar de assunto 
efetivamente relevante. Cumprimento V. Exa pelo assunto que tra­
ta. V. Ex· infonna à Casa sobre sua ida ao Palácio do Planalto e 
diz que o ex-Presidente Itamar Franco, por ocasião da passage:m 
do Governo. entregou esse dossiê ao Presidente Fernando Henri­
que Cardoso e que o atual Presidente da República teria remetido 
o mesmo - salvo engano de minha parte - para o Ministério da 
Justiça ao tempo em que também teria extinto a CEI A minha in­
dagação neste aparte, Senador Pedro Simon, é se o ex-Presidente 
da República, além de ter entregue ao atual Presidente, o remeteU 
ao Procurador-Geral da República. Isto é, se essa comissão efeti­
vamente chegou a conclusão da existência de irregularidade;> de 
atos contrários ao interesse público e se o ex-Presidente Itamar 
Franco enviou à Procuradoria-Geral. Parece-me que, se essa cO­

missão chegou à conclusão de que ocorreram atos contrários ao in­
teresse público, além da entrega ao seu sucessor, a entrega liO 

Minístério Público seria conveniente. A opinião pública brasileira 
já deve estar cansada de ler, quase tooos os dias, denúncias e mais 
denúncias que depois vão saindo do noticiário, vão desaparecendo, 
não se tendo, na verdade, um resultado, uma resposta ftnal. Em al­
guns casos, quando o Poder Judiciário se manifesta, o faz pela im­
procedência das acusações. Eu me recordo do episódio 
envolvendo o ex-Ministro da Saúde, Alceni Guerra, que foi tão 
massacrado em relação à sua passagem pelo Ministério da Saúde 
e, posteriormente, teria a Justiça considerado improcedentes liS 

acusações em relação ao ex-Ministro da Saúde. Então, ao cumpri­
mentar V. Ex· em relação a esse tema, que considero relevante, (",\I 

gostaria, sabendo que V. Ex· está muito bem informado, de solici­
tar esta indagação: se houve o envio ao Ministério Público e se V. 
Ex· tem idéia do que ocorreu. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu tenho cópia, que me foi en· 
tregue, da súmula dos 47 itens e a destinação de cada um deles. 
Posso responder a V. Ex· que foram casos enviados ao Ministério 
Público, para se aprofundarem as investigações, porque a razão de 
ser dessa comissão não é ser uma comissão de sindicância para 
chegar a conclusões; é ser uma comissão que está ao lado do Presi­
dente da República, para fazer as investigações e ver o que é ne­
cessário fazer. Diria mais a V. Ex·. Ela é mais preventiva, para o 
Presidente da República ter ao lado dele uma sessão como esta, e 
os ministros - eu disse isto desta tribl' - saberem que qualqut!r 
interrogação será investigada e que (" 'sidente da República te[ll 
um setor ao seu lado para investi?,.. .mra apurar. 

a Presidente me disse qP- ldarã o assunto com profundi-
dade. E estou dizendo que vC" . a esta tribuna com muita satis-
fação para dizer que o PIe .:nte Fernando Henrique Cardoso 
reabriu a comissão. Se isso não acontecer, terei que voltar a esta 
tribuna para diZf':T que lamento, e aí terei que fazer uma outra aná­
lise. 

Ma' • ..:om o discurso de V. Ex·. Vou responder a V. Ex-, 
que tr".7.,. p~..;texto de analisar essa matéria, uma outra, que é tão 
j. ame qúanto esta. 

Antes quero dizer que pedi uma CPI sobre os comIptores. 
é um compromísso que tenho. Desta tribuna eu o assumi. Fui 

.onizado, deb :11ado quando comecei o debate contra o Sr. Collor 
de Mello, que ainda estava endeusado. Fui a primeira pessoa a vir 

a esta tribuna falar sobre o Sr. PC, de quem. por onde se andava, 
ouvia-se falar. Estive nesta tribuna para dizer que, quando. sur­
preendentemente, a Confederação dos Construtores Civis fazia um 
congresso em Belo Horizonte e mandava uma nota dura à Nação e 
ao Presidente da República dizendo que havia conupção e as c0-

missões que estavam sendo cobradas eram escandalosas, e quando 
o Deputado Luís Roberto Ponre, então Presidente do Sindicato da 
Construção Civil, levou a carta ao Presidente da República, S. Ex· 
foi processado por calúnia, ao invés de se investigar o que ele esta-
va dizendo. -

Dali fomos para a CPL criamos a CPL Quando somente o 
Senador Suplicy estava se ocupando dela, ela era leva.da meio no 
debocbe. Quando entrei, arregacei as mangas e a defendi, e o meu 
gabinete transformou-se no comitê de coordenação dessa CPI -
cuja Presidência deliberadamente não aceitei, para trabalhar com 
mais tranqüilidade, como trabalhei - foi uma guerra. O MDB, Dr. 
Ulysses Guimarães, todos eram contra. Fui alertado de que aquilo 
era uma loucura. ''Logo tu, Simon, do Rio Grande do Sul? Tu, do 
PTB? Em 1954, fizeram isso com o Getúlio Vargas, criaram uma 
comissão, e deu no que deu! Em 1964, ftzeram com o Jango! Isso 
vai começ.ar e não sabemos como tenninará!" 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. a CPI tenninou bem, 
com o Presidente da República afastado por conupção. E o dossiê 
dos corruptores apareceu. Num determinado momento. reunimo­
nos, como sempre. no mep gabinete. "Como vamos faze!?" Che­
gamos a uma conclusão: "Se começannos a investigar tudo o que 
temos, não vamos chegar a conclusão nenhuma, porque o temJX) 
vai passar e não concluíremos nada. Como há fatos graves envol­
vendo a figura do Presidente da República, vamos nos concentrar 
na figura do Presidente da República." E nos concentramos. E a fi­
gura do conuptor ficou colocada à margem, deliberadamente. 

Vim a esta tribuna e fui incompreendido, inclusive no meu 
Partido, o PMDB, cujos líderes lamentaram que eu não levasse a 
discussão para dentro do Partido e viesse a esta tribuna. Mas vim a 
esta tribuna e denunciei a corrupção no Orçamento, os anões do 
Orçamento, e dei nomes até do meu PartJdo. E exigi que providên­
cias fossem tomadas. Junto com o Senador Eduardo Suplicy soli­
citei a criação da CPf do Orçamento. 

Aconteceram fatos os mais graves, os mais escandalosos 
que, diga-se de passagem, ocorreram no Congresso Nacional, mas 
tínhamos que investigar, porque muito mais grave era o que acon­
tecia no Executivo. Lá, as empreiteiras tinham o comando da ação. 
Mas nós investigamos. Apareceram dossiês fantásticos, com no­
mes de conuptores. E aí nos perguntamos: "E o que vamos fazer? 
Vamos fazer o levantamento desses dados? Vai-se esgotar o temJX) 
da CPI e não vai acontecer nada! 11 

Quando o Senador José Paulo Bisol encontrou aquele dos· 
siê e deu uma entrevista - na qual, na minha opinião, S. Ex· exage­
rou - dizendo que havia um poder paralelo de conupção e de 
comando das ações no Brasil e deu uma centena de nomes de par­
lamentares, nós dissemos: "Isso aí vai terminar numa loucura, nós 
não vamos apurar nada". Eu assinei o oficio. Eu disse: "Vamos 
deixar OS corruptores para uma nova CPI." E decidimos. por pro­
posição minha, deixar os conuptores para uma nova CPL E nas 
conclusões do Relator da CPI do Orçamento, que foram aprovadas 
por unan..iIDidade, está estabelecido que deveriamos imediatamente 
instalar a CPI dos conuptores. 

Eu e outros parlamentares solicitamos, então, a criação da 
CPI dos conuptores. E aí ocorreu uma confusão. O Senador Espe­
ridião Amin entrou com o pedido de criação de uma CP! para ave­
riguar o relacionamento entre a eUT e o PT, que, segundo S. Ex·, 
seria estreito. 
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o Senador Eduardo Suplicy, em represália, entrou com o 
pedido de llma CPI para se averiguar o relacionamento de todas as 
entidades de classe - FIESP, CUT. etc. - com todos os partidos, 
para se analisar as campanhas eleitorais. E deu confusão e, em 
conseqüência. não se instalou nenhuma CPI. 

Venho, a.gora. criar a CPI dos conuptores. Tenho um dossiê 
enOIme, tenho os nomes, tenho os fatos, tenho a realidade e acho 
que isso deve ser apurado. 

Sr. Presidente, conuptos, na cadeia ou não, denunciados, 
existe~ muitos. Funcionário que se vendeu, deJXllado vigarista, 
senador vigarista, governador e até presidentes, injusta e cruel­
mente acusados, como Jango e Getúlio Vazgas, isso há. Agora, 
corruptor? Onde há conupção, há corrupto e conuptor. Com o cor­
ruptor, o que compra, o que paga, O que faz. muitas vezes, com 
que estradas, neste País. custem duas, três, quatro vezes mais, com 
aquele que está desruornlizando a coisa pública neste Pais,. nunca 
se mexeu. Este é tranqüilo e é sereno. Atua em todos os governos. 
Pela primeira vez, as provas, os nomes e os fatos apareceram. Os 
dossiês estão ai. Eu pedi a constituição da CP! dos coxruptores. 

Creio que - volto a repetir - o Senhor Fernando Henrique 
Cardoso está atravessando o melhor momento, ainda, apesar das 
interrogações, na história deste País, para fazer um grande Gover­
no. Nin$Uém teve a chance que ele estA tendo. 

E necessário reformar a Constituição? Eu acho que sim. 
Não sou um dos fanáticos. Às vezes falo assim, mas eu sou um 
apaixonado pelo Or. Ulysses. Para mim, a figura mais extraordiná­
ria da vida pública que conheci, depois de Alberto Pasqualini - eu 
era um guri e ele morreu muito jovem -, é o Dr. Ulysses. Mas ele 
era uma figura humana que tinha as suas questões e a sua maneira 
de ser. 

Penso que se o Senhor Fernando Henrique tem condições 
de fazer um grande Governo, ele não pode apostar tudo na ref~ 
da Constituição. O Or. Ulysses jogou a sua alma na Constituição 
de 1988 e. de repente, o Congresso - e muitos congressistas estão 
aqui, eu era Governador, não tive a felicidade de participar - e os 
Governadores achavam que alterando a Constituição, o Brasil es­
tava salvo - colocaram t0c4s as suas expectativas na Constituição. 
Tudo o que se pode imaginar foi colocado na Constituição. 

É verdade que, vindos de uma ditadum militar, época em 
que o Congresso não podia acrescentar uma vírgula. não podia vo­
tar aumento do funcionalismo, criar cargos, nem votar uma emen­
da no Orçamento, os Parlamentares não sabiam - tiveram uma 
farra, um porre de liberdade - se aquilo ia tenninar logo ali, e re­
solveram colocar tudo na Constituiçâo. E estando na Constituição, 
pensavam que estava garantido. 

Nunca me esqueço de um debate: o Senador Bisol tratando 
da atuação das forças militares, de quem podia convocar, quem 
não podia coovocar, como poderia seI! ou não, para evitar que as 
forças militares dessem golpe de Estado. Estávamos num debate 
na casa do Or. Ulysses. O Geneml Ivan, Ministro do SNI - mas 
uma figura fantástica. diga-se de passagem, democrata, um dos 
melhores homens que conheci - estava ali. A amizade dele conos­
co era tão grande, que ele estava assistindo, e ele me disse: ''Pedro, 
essa gente aí acha que botando assim ou assado resolve; mas, se os 
militares vão dar golpe de Estado, eles vão rasgar a Constituição. 
Não é um artigo dessa natureza que vai impedir que se dê ou não 
golpe de Estado." 

A Constituição não salvou o Brasil. Não me parece que os 
erros que temos no Brasil de hoje sejam por causa da Constituição 
de 1988. Os erros vêm de longa data. e isso deve ser mudado. 
Avalio que a Constituição deva mesmo ser alterada. O meu amigo 
Fernando Henrique Cardoso entende que só mudando a Constitui-

ção - e é essa também a tese dos meus amigos do PFL -, vai-se 
salvar o BrasiL Eu não sei. 

A Constituição deve ser mudada, sim. Mas mais importante 
do que mudã-la é o clima de ética, seriedade e dignidade que c0-

meçamos a estabelecer com o impeachment, que levamos adiante 
com a CPI do Orçamento. Podem acusar os defeitos que quiserem 
da gestão do Sr. Itamar FI3Ilco, mas o Govem.o de S. Ex· estabele­
ceu um indice de seriedade. E é o que o Bmsil espera do atual Pre­
sidente da República. 

Eu diria ao meu amigo Fernando Henrique Cardoso que o 
primeiro item necessário para que seu Governo possa caminhar na 
retidão é manter a confIança, a credibilidade e a seriedade; é ga­
rantir que as obras vão ser feitas pelo preço justo. É preciso evitar­
se o que aconteceu quando o Sr. Itamar Franco teve que verificar, 
depois de temúnado seu mandato, que a construção da estrada São 
Paulo-Minas Gerais custou duas vezes e meia mais do que devia. 
E quem DOS disse isso foi o Banco Mundial, que, quando pôde vir 
fazer uma investigação livre, deu a resposta de que a estrada pode­
ria ter sido feita por 34% do preço que havia sido estabelecido. A 
análise das obras de despoluição do Tietê mostrou exatamente a 
mesma coisa. E isto estA aparecendo por ai afora. 

O Senhor Fernando Henrique Canloso, se fIzer um governo 
sério e austero, gastarã na coisa pública o que precisa ser gasto na 

. coisa pública. A CPI do Senhor Fernando Hemique Cardoso, con­
vocada por Sua Excelência quando Senador, sobre a sonegação, 
chegou a uma realidade: para cada real que se paga de imposto, 
um real é sooegado, 50% é sonegação. E não me parece que a cau­
sa disso seja a Constituição de 1988, e não me parece que, para 
combater isso, cobrar o dinheiro devido, garantir a fiscalização, 
seja essencial mudar a Constituição de 1988. 

Volto a dizer. meu amigo Fernando Henrique Cardoso, na 
refonna da Constituição, conte comigo. Acho que tem que ser mu­
dada; o mundo mudou! Cá entre nós, não vamos acusar os Consti­
tuintes de 1988. Deve-se fazer um estudo. Eu· não tenho 
competência. Se tivesse a competência do Senador Josaphat Mari­
nho, eu faria esse estudo. Seria magnífico fazer a análise da Cons­
tituição de 1988. O Brasil e os Constituintes de 1988 não 
inventaram uma constituição livre, progressista, avançada. Não! 
Era o que existia, era o que pairava no mundo. E logo depois da 
Constituição, cài o Muro de Berlim. desaparece a União Soviética, 
muda a humanidade. E de repente estávamos na fase do Collor. 
quando alguns pensavam que era um nnrndo liberal. 

Outro dia telefonou-me, com muito carinho, o ex-Vice-Pre­
sidente da República Aureliano ebaves e disse: "Pedro, estou fora 
da política. mas quero levar-lhe o meu abraço, pois você está DO 

caminho certo, Você está no caminho certo, Tem-se que fazer uma 
análise com relação à hora em que estamos vivendo". E me fez 
uma revelação que é muito importante: ''Quando liderei a dissidên­
cia do PDS e criamos a Frente liberaL o sentido de frente liberal 
era o sentido de liberalismo da democracia. liberalismo no comba­
te à ditadura violenta, &O arbitrio. Nunca falamos que era liberalis­
mo em termos de economia. Na Frente de que participei, que criei. 
que eu, Aureliano Chaves, assinei em primeiro lugar era a Frente 
Liberal de liberdade. de democracia. de combate à violência e ao 
aIbítrio. Não era. o liberalismo de que estão falando agora, que é o 
liberalismo econômico. " 

Na verdade, caiu a União Soviética, caiu o Muro de Berlim, 
caiu o Comunismo. Temos de m~dar, o Estado não pode ser forte 
como era; temos de privatizar. Mãs o liberalismo do Or. Collor, 
sobre o qual ele escreveu, no laissez faire, laissez passer. no sen­
tido de deixar as coisas irem, o capital andar e . tudo estaria resol­
vido? Parece-me que não está. 

O Sr. Jader Barbalho - V. Ex· me permite um aparte? 
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o SR. PEDRO SIMON - Já lhe darei. nobre Senador. 
Basta analisar o percentual de miséria, de fome nos Estados 

Unidos, por exemplo, para verificar que o papel do Estado de levar 
adiante e desenvolver deve ser feito como está nos livros de Fer­
nando Henrique. Dá para reler muitas coisas do livro do sociólogo 
Fernando Henrique Cardoso, que nunca. foi comunista mas que 
sempre foi uma pessoa preocupada com o social. Imaginar que, 
cruzando os braços, o capital vai cuidar de tudo? Não sei. Libera­
lismo, sim. Abertura, sim. Enxugar, sim. Não-intervenção do Esta­
do, sim. Escandalosa intervenção, que veio na época de revolução, 
no -governo dos militares. Foi no governo dos militares que se 
criou a maioria das estatais, aconteceram os escândalos do 
BNDES. Os escândalos aconteceram no governo dos militares. 

Terminar com isso? Nós temos de tenninar. Liquidar com 
isso? N6s temos de liquidar. Mas despreocupar-se com o social e 
entregar para o laissez faire? Parece-me que é demais. 

Saí impressionado com o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Gostei da conversa que tive com Sua Excelência. Achei­
o preocupado coro o problema da renúncia do Pimenta da Veiga, 
com a votação nossa da fixação dos juros ero 12%, uma votação 
aberta, sem consistência na discussão nem no debate. Inquietava-o 
a possibilidade de a fIxação dos juros em 12% complicar a situa­
ção nesta hora de crise que n6s estamos vivendo, abalando a con­
fIabilidade no real. Senti em Sua Excelência um homem sério com 
essas preocupações. 

Concordei. Colhi 40 assinaturas aqui no Senado. Não con­
segui mais porque não pedi. Na Câmara foi mais dificil. Já havía­
mos obtido 130, quando o PSDB entrou com um oficio ao 
Presidente José Sarney retirando as assinaturas. Procurei os Ude­
res do PSDB, do PMDB e do PFL e disse que eu tinha duas saídas. 
Eu poderia ir à tribuna do Senado dizer que não consegui as assi­
naturas, logo comunicando â opinião pública e à Nação que não 
vai acontecer a CPI dos corruptores porque não consegui "js assi­
naturas, ou eu poderia concordar em fazer um entendimento. 

Cricu-se o seguinte clima: poderia parecer que o Pedro Si­
mon criaria a CPI dos Empreiteiros - que não é dos empreiteiros, é 
dos corruptores - no sentido de prejudicar o Governo, quando a 
hora é a da reforma da Constituição. 

Concordo em fazer o entendimento. Colhemos as assinatu­
ras, entregamos ao Presidente Sarney, e eu assumo a responsabili­
dade de garantir que ficará gu:mlada. trancada até que as 
lideranças, em conjunto com o Governo, digam que é bom de 
abrir. Mas não entregar as assinaturas é o mesmo que dizer que es­
tamos fugindo de criar a CPL Se acbam que ínstalá-la agora cria 
problema, eu digo que não quero criar problema para o Governo. 
Bem ou mal, o Presidente da República chama-se Fernando Henri­
que Cardoso; a coordenação é dele e quem não pode ajudar pelos 
menos não deve atrapalhar, 

Os lideres do PMDB. do PSDB e do PFL na Câmara acei­
taram colher as assinaturas. E, quando isso acontecer, voltarei à 
tribuna e entregarei, pessoalmente, na mão do Presidente Sarney o 
requerimento, pedindo como autor que fique aguardando um mo­
mento oportuno que'as lideranças delin.ea.riio qual será. 

O Sr. Jader Barbalho - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte. com maior 

prazer, a V. Ex·. 
O Sr. Jader Barbalbo - Senador Pedro Simon, o discurso 

de V. Ex- é não s6 importante mas também, eu diria, enciclopédi~ 
co. V. Ex· trata de tantos temas ao mesmo tempo, todos eles muito 
relevantes, e cria um clima de ansiedade, Porque a cada instante 
tem-se o interesse de intelVir num dos temas tratados por V. Ex·. 
Lamento profundamente que a CPI do Orçamento tenha se atido 
somente aos parlamentares, porque tinha a obrigação de tratar dos 

conuptores naquela oportunidade e enviar suas conclusões para o 
Ministério Público. Lamento que tenha havido essa separação. V. 
Ex· me procuroo. para obter minha assinatura e, com grande pra~ 
zer, assinei o requerimento. Hoje. verifico que a reforma constitu­
cional está na Câmara. Depois, tendo acesso ao tex to, verifiquei 
que o Congresso tem que se preocupar com a legislação comple­
mentar. porque tudo é remetido à lei complementar. Não quero 
deixá-lo SÓ. Senador. se V, Ex· quiser instalar essa CPI no Senado 
agora, tem o meu apoio. Sinto-me incomodado, porque não fIca. 
bem perante a opinião pública que V. Ex" esteja solitário nessa 
luta. Pelo valor de suas idéias, pelo seu comportamento, V. Ex· 
não pode travar essa batalha sozinho. Se houve dificuldades em 
obter as assinattlras na Câmara, o mesmo não aconteceu nesta 
Casa. Se a reforma constitucional está na Câmara, então que faça 
V. Ex· a avaliação. Eu }X>nderei a V. Ex·, naquele momento- tam, 
bém envolvido nesse clima -, que foi muito compreensivo ao aco­
lher a minha assinatura. V. Ex· passa a ser, no meu caso - e não 
digo como Uder do PMDB -, o juiz da conveniência da constitui­
ção imediata dessa CP! no Senado da República, enquanto a Câ­
mara tnLta da reforma constitucional. Dessa maneira, V. Ex· não 
será voz única nessa luta. nem a opinião pública estará imaginando 
que a maioria do Congresso tem receio de constituir essa comissão 
parlamentar de inquérito e não quer apanhar os corruptores. Neste 
aparte, eu, que sou um velho admirador de sua luta, declaro que V. 
Ex· passa a ser o juiz, em relação ao meu voto, da conveniência de 
instalarmos imediatamente essa CPI no Senado, para não atrapa­
lhar a reforma na Câmara, em face das dificuldades que V. Ex· diz 
ter encontrado Já. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SlMON - Fico emocionado COUl o aparte 
de V.Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Senador Pe­
dro Simon, infonno a V. Ex· que seu tempo já está esgotado e que 
há ootros oradores inscritos. Peço, por gentileza, que encerre o seu 
pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON - Peço desculpas a V. Ex', Sena­
dor lader Barbalbo, que é meu Líder. Mas, como disse muito bem. 
misturei os assuntos e quero apenas concluir. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - V. Ex' tem 
mais cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON - Fico emocionado com o aparte 
de V. Ex,.. Não que tenha me sentido sozinho. Quero ser sincero e 
dizer, do fundo do coração, que não senti. por parte de ninguém e 
em qualquer mOItlento, a preocupação em não apurar. Quero ser 
muito sincero. Não senti! Se sentisse, diria. 

A posição do próprio PSDB na Câmara ~videncia que os 
Deputados estão angustiados com a reforma, dizendo inclusive 
que se criará um clima - e talvez tenham razão -, porque as man­
chetes vão querer focalizar a CPL Foi o que aconteceu anterior­
mente: as manchetes foram para a CPI do Orçamento e 
esqueceram a Revisão. Embora, neste caso, se dependesse de mim, 
a Revisão seria procedida agora. 

O momento da Revisão seria este, não aquele em que dois 
terços dos Senadores estavam terminando o mandato, e a totalida­
de dos Deputados buscavam um novo período para legislar; não 
em uma campanha conjunta do Executivo e do Legislativo. A Re­
visão deveria ser agora. Votei contra, porque a Constituição reza 
que deveIÍamos revisar nossa Carta Maior depois de cinco anos. 
Ela não explicita que seja no dia 5 de outubro; portanto, poderia 
ser em 15 de março. 

Defendi que deveriamos fazer a Revisão agora, mas a gran­
de chance que tínhamos foi jogada fora. Acredito que agora as 
pessoas estão com medo de procederem a uma nova tentativa revi­
sional concomitantemente com outra CPI. 



2866 Sábado 11 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1995 

Penso que V. Ex· levanta um assunto da maior importância. 
V. Exa me falou como Senador. ruas vou procurá-lo como meu Lí­
der. para analisannos juntos essa questão. 

Só para tenninar. Sr. Presidente, gostaria de dizer que volta­
rei a esiã'tribuna, em outra oportunidade, para tratar de um assunto 
que V. Ex· levantou, quando perguntou sobre a CEL Referiu-se 
aos desencontros, que são muitos, porque, na verdade. faz-se a 
apuração, mas não se julga, não se analisa e não se conclui. Quan­
do isso acontece e, de forma inédita, a Justiça condena. nós anis­
tiamos, como foi o caso do Senador Humberto Lucena. 

Essa é uma daquelas questões que defendo, meu querido Lí­
der. Mudaremos o Congresso se o Presidente José Sarney aceitar 
nossa proposta de fazer. mensalmente, uma reunião a portas fecha­
das para tratannos de assuntos administrativos, para debatermos. 
discutirmO'S, levantannos as questões. Ao invés de falarnws nos 
corredores, vamos debater. 

O Senador Sarney, nosso Presidente, está promovendo açõ­
es altamente positivas. Se continuarmos caminhando nesse senti­
do, muito bem! 

Creio que poderemos ter, dentro da Justiça,. uma câmara p0-
lítica, onde o julgamento de Deputados, Senadores, Prefeitos, Ve­
readores, tenha uma tramitação especial. Dessa forma, poderemos 
evitar certos "julgamentos", como o do Sr. Alceni Guerra, que teve 
a sua imagem demolida e, depois, verificou-se que nada se provara 
contra ele; também o Deputado por Minas Gerais, Sr. Ibrabim 
Abi-Ackel, teve a sua imagem igualmente demolida e depois ficou 
provado que toda a movimentação contra ele estava ligada à inves­
tigação de uma certa empresa. 

Agora, às vezes há culpabilidade e não acontece nada .. Esse 
joio do trigo é que não se separa. 

Se conseguirmos uma fórmula através da qual possamos 
criar o nosso rito de julgamento de políticos com a rapidez neces­
sária, estaremos mudando a política neste Brasil. Essa é a proPosta 
pela qual tenho paixão, e pela qual me dedico de corpo e alma:, 
Quando Café Filho pediu a reintegração no cargo, deixaram na ga­
veta até, que o Presidente Juscelino assumiu; depois, disseram que 
a questão estava superada, poís o tempo já havia passado e o presi­
dente era outro. Em relação ao Senador Humberto Lucena, fizeram 
tudo a toque de caixa e nos obrigaram ao vexame de um Presiden­
te do Senado, que estava praticamente cassado, dar posse ao Presi­
dente da República, o Senhor Fernando Henrique Cardoso. 

Temos a obrigação de encontrar uma fórmula de esclarecer 
os processos. É político? É eleitoral? Refere-se a um cidadão de­
tentor de um mandato eletivo? Então, haverá uma tramitação espe­
cial, amplo direito de defesa e julgamento com a rapidez. 
necessária. 

O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Senador Pe­
dro Simon, volto a informá-lo de que o tempo de V. Ex" está esgo­
tado hã dez minutos e há outros oradores inscritos. 

O SR. PEDRO SIMON - Peço desculpas a V. Ex', Sr. Pre­
sidente, já vou encerrar, apenas mais um minuto. 

Foi muito feliz a oportunidade. Estava ao lado do Presiden­
te no momento em que Sua Excelência anunciava o aumento do 
salário mínimo para R$ 100.00. Aconteceu que eu estava indo 
para a audiência, quando o Presidente Fernando Henrique me cha~ 
mou para fazer um anún.cio com ele. Quando saímos, perguntei­
lhe o que eu diria para o pessoal que estava ali. Ele me disse para 
falar o que quisesse. Então, falei que aflrmaria ter convencido o 
Presidente a aumentar o salãrio para R$lOO,OO. Mas quero dizer 
que não é verdade; quando lá cheguei, Sua Excelência já havia t0-
mado a decisão. 

Um outro assunto me traz à tribuna na manhã de hoje, Sr. 
Presidente: 

Sob o título "Proposta elitista", o jornal Zero Hora, de 5 de 
março comnte, assim se pronuncia.sobre iniciativa do Ministério 
da Indústria, do Comércio e do Turismo: 

''Parece mesmo inesgotável a capacidade d~~ bu­
rocratas da administração pública bmsileira pata gerar 
absurdos. O mais recente vem do Ministério da Indústria 
e Comércio, que estuda uma proposta para que os pro­
prietários de veículos antigos paguem mais imJX>stos do 
que os donos de carros novos, com o argumento de que 
tal medida estimulará a renovação da frota nacional. 
Ora, s6 tem carro velho quem não pode comprar um 
novo - e seria uma injustiça cobrar mAis exatamente da­
queles que possuem menos recursos. A obrigação do go­
verno é fiscalizar devidamente os veículos para impedir 
que trafeguem fora de condições, e não inventar fónnu­
las elitistas para excluir os cidadãos menos abastados. O 
autor dessa idéia já faz jus à indicação para o Oscar da 
insensibilidade." 

Convenhamos, o autor da matéria está coberto de razão. 
Não é possível, realmente, imaginar qu~ tal idéia tenha merecido 
acolhimento pela Ministra, cuja inteligência todos conhecemos e 
respeitamos. Num'processo de busca de soluções novas para no­
vos e velhos problemas, .que os americanos denominam "brain 
stolID". é natural que brotem sugeStões de tal natureza, uma vez 
que é da essência mesma de tal processo o afastamento de qual­
quer censura prévia, a fun de que as idéias JX)ssam fluir sem qual­
quer fator inibitório. 

Isso explicaria, eviç1entemente, o que se passou e aquHo que 
foi tomado como "proposta" não passaria de idéia aventada para 
análise, t~ndo sido afastada por absurda ~u .inoportuna .. É assim 
que ve,mos o episódio, do qual não se deverá esperar novos desdo-
bramentos. . . 

De qualquer forma, é importante reconhecer e aplaudir o 
jornal Zero HOl"a pela atitude atenta diante dos aoontecimentos, 
evitando, deste modo, que idéias mal concebidas venham a se con~ 
cretizar em realidades absurdas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENroS A QUE SE REFERE O SR. PE­
DROSIMON: 

ModeSto Ç~ .... albo .. 
Advogado 

OS DEZ MESES DE ATUAÇÃO DA CEI 
(Fevereiro a Dezembro de 1994) 

Razões de sua criação 

Os problemas político-institucionais ocorridos em 1992 e 
1993, em ritmo vertiginoso, marcaram profundamente a nação bra~ 
sileira, a começar pelo que ficou conhecido como a "CPI do PC". 
Tratou-se, na verdade, de uma Comissão Parlamentar Mista de In~ 
quérito, instaurada no Congresso Nacional em primeiro de junho 
de 1992, para apurar denúncias de que o ex·tesoureiro de ~mpa. 
nha do ex-Presidente Fernando Collor de Melo, Paulo Césàr Fa. 
rias, o "PC", inteImediava interesses de particulares junto ao 
Governo Federal, valendo-se de sua intimidade com então Presi~ 
dente e agindo em nome dele, mediante extorsão e recebimento de 
propinas. A denúncia que levou à CP! partiu de Pedro Collor de 
Melo, irmão do Presidente. 
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Com hélse nos resultados da "CP! do PC", concluída em 26 
de agosto, o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa. Bar­
bosa Lima Sobrinho, e o Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil. Marcelo Lavenere Machado. representando a sociedade ci­
vil organizada, ofereceram à Câmara dos Deputados, em 30 de se­
tembro. representação contra o Presidente Collor por crime de 
responsabilidade, que culminou com c seu impedimento temporá­
rio. 

Depois de um tumultuado período de cerca de três meses, 
em que se manteve uma expressiva participação popular, o Presi­
dente CollOl' renunciou, durante a sessão de seu julgamento pelo 
Senado Fedeml, no dia 29 de dezembro de 1992, numa tentativa 
de escapar ao impeachment. quando percebeu que era inevitável. 
A sessão de julgamento prosseguiu, no entanto e o ex-Presidente 
leve seus direitos cassados por oito anos, confumado pelo Supre­
mo Tribunal Federal. 

Assumiu o Governo o vice-Presidente Itamar Franco. um 
homem probo e que exatamente por esse motivo havia sido convi­
dado por Collor de Melo para compor sua chapa. nas eleições: o 
ex-Presidente precisava da credibilidade que Itamar Franco podia 
lbe oferecer. O novo Presidente procurou imprimir um ritmo aus­
tero à condução de seu governo, na"tentativa de tranqüilizar a Na­
ção traumatizada. 

A tranqüilidade almejada. durou pouco. Cen:.a. de um ano 
após a {X>sse de Itamar Franco, durante a investigação do assassi­
Dato de Ana Elizabeth Lofrnno Alves dos Santos. o principal sus­
peito, seu marido, José Carlos Alv~s dos Santos, e,,-funcionário do 
Senado FedenU, que dirigia o Departamento de Orçamento da 
União a convite do ex-Presidente Collor, fez denúncias que gera­
ram outro grave escândalo político. 

" José Carlos revelou à Imprensa a existência de atividade de 
vários parlatntmlares, membros do Governo e representantes de 
empresas voltados para a apropriação de recursos do Orçamento 
da União. Essas denúncias resultaram na instalação de uma nova 
Comissão Parlamento Mista de Inquérito no Congresso" Nacional. 
Em 20 de outubro de 1993. o Congresso começava a se investigar, 
num processo que, novamente, galvanizaria as atenções de uma 
Nação atônita. 

A CPI do Orçamento, como ficou conhecida, terminou o 
seus trabalhos em 21 de janeiro de 1994, depois de um rumoroso 
processo, propondo a cassação de dezoito parlamentares, dentre os 
quais alguns nomes de grande destaque na vida política nacional 
Desses, quatro renunciaram para escapar à cassação, oito foram 
absolvidos e seis foram efetivamente cassados. Dentre os absolvi­
dos que se candidataram nas eleições de trés de outubro de 1994, 
apenas um foi reeleito. Por outro lado, no desdobramento desse 
processo, a Justiça começou a seqüestrar os bens de alguns dos 
implicados. 

A CPI do Orçamento apurou, durante os seus trabalhos, que 
duraram. três meses, a existência de duas formas básicas de irregu­
laridades. Na primeira, que contava com ampla participação de 
empresas de construção civil, um grupo de parlamentares se asse­
nhoreou dos postos-cbave da Comissãn Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, para 
transformá-la em importante componente de um "esquema" para 
lesar os cofres públicos. 

No outro tipo de irregularidade, subvenções eram destina­
das, pela Comissão de Orçamento a "entidade de assistência s0-

cial" dirigidas por parlamentares ou por pessoas diretamente 
ligadas a eles. Esses recursos do Orçamento nunca eram utiliza­
dos nas fmalidades previstas em lei, servindo apenas para engordar 
as contas bancárias dos próprios parlamentares e dos que os auxi­
liavam nas opeDlÇões frnudulentas. 

Outra importante descoberta da CPI do Orçamento foi a 
conexação entre os fatos que examinou e os que foram apurados 
na CPI que culminou com o afastamento do ex-Presidente Collor. 
Como assinalou o Deputado Roberto Magalhães, relator da CP!. 
no seu relatório fmal, "Do ponto de vista histórico, o trabalho des­
ta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito é conseqüência natu· 
ral do processo político contra o ex-Presidente da República, 
depois da investigação sobre os atos de corrupção no âmbito do 
Poder Executivo. Quando um Estado se encontra infecionado, é 
díficil que essa infecção se limite a um só de seus poderes". 

Sabia o que dizia o Deputado Roberto Magalhães. O "es_ 
quema" de desvio de recursos para o grupo que havia tomado con­
ta da Comissão de Orçamento começava, na verdade, no 
Departamento de Orçamento da União, do qual José Carlos Alves 
dos Santos, não por acaso, havia sido Diretor. José Carlos tinha 
sido antes o braço direito do Deputado João Alves na Comissão de 
Orçamento. João AIves era o Relator da Comissão e foi o cabeça 
do sistema de corrupção montado. 

O trabalho do "esquema" do Orçamento começava. portan­
to, na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, no Departamen­
to de Orçamento do Ministério do Planejamento, ainda dentro do 
Executivo, porta.nto. Ali mesmo eram inc1úidas as verbas de inte­
resse da quadrilha. O que não pudesse ser inserido dessa. fonua, 
era colocado posteriormente no Orçamento, em sua fase de exame 
e alteração, pela Comissão de Orçamento do Congresso Nacional. 

Finalmente, depois da aprovação desse verdadeiro corpo de 
delito. denominado 'Lei Orçamentária", era imprescindível a parti­
cipação de membros do Poder Executivo, ocupantes de postos pri­
vilegiados, para a liberação dos recursos já previstos. Fechava-se, 
assim, o ciclo, em que era imprescindível a conexão entre Legisla~ 
tivo e Executivo para o bom funcionamento do crime organizado 
contra a administração pública. 

Foi essa inter.relação criminal, que sistematicamente levava 
o POder Legislativo a manipular as atividades flnanceiras do Poder 
Executivo, que acabaram motivando o Presidente Itamar Franco, 
ainda no calor dos acontecimentos da CPI do Orçamento e sob for­
te pressão do Movimento pela Ética na Politica (OAB, IAB, 
CNBB, cur, PNBE), a criar a Comissão Especial de Investigaçõ­
es - CEL constituída unicamente por representantes da sociedade 
civil. sem ônus para o Estado, inaugurando no Brasil a primeira 
ex.periência no gênero, ou seja, o controle social e, portanto, exter­
no da conupção. em contraposição ao "controle corporativo" (in­
temo) até então vigente e ineficiente. 

A Comissão EspeciaJ - CEI - foi instituída pelo Decreto na 
1.001, em 6 de dezembro de 1993, O Presidente da República con­
vidou para integrá-la por indicação do Movimento pela Ética na 
Política e outros segmentos da sociedade civil, Cândido Mendes 
de Almeida, Daniel Quíntela Brandão, Emerson Kapaz, Ministro 
Evandro Gueíros Leite, General Francisco Batista Torres de Melo, 
Ministro Miguel Jeronymo Ferrante e Modesto C3.IValhosa. Presi­
dia a Comissão, desde a sUa criação, na qualidade de membro 
nato, o então Mínistro-Chefe da Secretaria da Administração Fe­
deral, Romildo Canhim. 

Cabe, aqui, destacar o gesto de coragem do Presidente Ita­
mar Franco ao criar essa Comissão. Convidando conhecidos inte­
grantes da sociedade civil que sempre se destacaram em suas lutas, 
para vir a integrá-la, criou uma instância civil e não-governamen­
tal, completamente independente e com amplos poderes para se 
dedicar à diflcil tarefa de ajudar a sanear a Administração Pública 
Federal. 

Em dez meses de funcionamento (fevereiro a dezembro de 
1994), foi reunido um precioso aceIVQ atra,vés de amostragens re­
colhidas em diversos ministérios e autarquias, que demonstraram a 
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extensão e a gravidade da conupção sistêmica que praticamente 
domina todos os contratos, concessões e autorizações do Governo 
Fedem!. A Presidência da Comissão entregue ao Ministro-Cbefe 
da Secretaria da Administração Federal deu à Comissão a necessá­
ria autoridade ao desenvolvimento dos trabalhos e a sua reconheci­
da eficiência deve-se, outrossim. ao seu Secretário, General 
Euclimar Lima da Silva. 

A Comissão Especial - CEI - foi oficialmente instalada no 
dia 4 de feveriro de 1994, em sessão solene realizada no Palácio 
do Planalto, presidida pelo Presidente da República, com. presen­
ça de todos os Ministros de Estado, e reuniu-se já nesse n~esmo 
dJa. tomando suas primeiras decisões. 

O decreto instituído atribuiu à Comissão Especial grandes 
responsabilidades e poderes. Assim. era de sua competência: 

"I - prestar ao Congresso Nacional, de modo especi~ à C0-
missão Parlamentar Mista de Inquérito do Orçamento, a colabora­
ção necessária para a realização de quaisquer diligências ou 
procedimentos investigatórios junto a órgãos ou entidade. da Ad­
ministração Pública Federal direta e indireta: 

n - realizar. quando julgar conveniente, diligências e inves­
tigações a propósito de falos, atos, contratos e procedimentos de 
6rgãos ou entidades da Administração Pública Federal·direta e in­
direta; 

UI - determinar a suspensão de procedimentos ou a execu­
ção de contratos sob suspeita de lesão ao interesse público; 

N - recomendar a instaumção de auditorias, de sindicân­
cias e de inquéritos ou processos administrativos, acompanhando 
os respectivos trabalhos; 

V - propor ao Presidente da República a doação de provi­
dências. inclusive de natureza legislativa, com o objetivo de corri­
gir ou coibir fatos ou ocorrências contrárias ao interesse público: 

VI - articular os procedimentos da Administração Públiça 
com o Tribunal de Contas da União e com o Ministério Público 
Federal." 
Os trabalhos de investigação 

Diante dessas atribuições, a Comissão Especial tomoo 
como ponto de partida o Relatório Final da CPl do Orçamento, 
àquela altura jã concluído. Não satisfeita apenas com a leitura des­
se Relatório, a Comissão convidou, para auxiliá·la, os parlamenta­
res que haviam sido encarregados de coordenar as quatro 
Subcomissões em que foi dividida a CPL Em longas reuniões com 
esses parlamentares, foram colhidas informações e sugestões va­
liosas para a tarefa que começava. 

Além desses subsídios iniciais, a Comissão passou a rece­
ber, desde a sua instalação, inúmeras denúncias. Junto com o Rela­
tório da CPI e com as sugestões de seus Membros, essas denúncias 
compusemm o material básico sobre o qu'll a Comissão Especial 
se debruçou. Ressalte-se a esta altura. a resistência do Presidente da 
Câmara dos Deputados à entrega dos relatórios das Subcomissões, 
que. estes sim, continham os elementos de conexão efetiva do cri­
me organizado formado por parlamentares e altos funcionários da 
Administração Federal. Essa resistência monolítica foi fmalmente 
quebtada inclusive pela entrega de copias que funcionários e depu­
tados de oposição obtiveram clandestinamente, contmriando a es­
trita ordem em contrário. 
Método 

A partir das atriooições estabelecidas no Decreto que a 
criou, a Comissão Especial optou por um trabalho em duas verten­
tes, A primeira delas se referia à apuração de fatos concretos com 
as necessã.rias providências punitivas e de ressammento dos pre­
juizos causados ao Erário. A segunda decorria da primeira. do 
aprendizado que os fatos puderam trazer. Tratava~se de recumen-

dar ao Estado medidas corretivas, inclusive com a alteração da le­
giSlaf~ão. se necessário, com o objetivo de preyenir irregularidades. 
E e .... ideD.r.e que também se levava em conta o efeito preventivo que 
as punições invariavelmente surtem. , 

Assím, tendo como base esse quadro referencial. a CEI pas­
~C'.:.. <\ 2.~ír, dentro dos estritos limites legais. tendo tomado, entre 
muit..J.fo providências. as seguintes, que merecem destaque. 

No campo da aplrnção de fatos concretos, vale a pena des­
tacar c 'ra'.Ja1ho de verificação realiza.çlo· diretamente em três Mi­
nü"-:s':''t, que, além de, encontrar irregularidades flagrantes, 
permiti:; o conhecimento de uma tipologia de fraudes praticadas. 
cuJ-1 amostragem é significativa. 

Por exemplo, os custos unitários formulados pela Gerên­
cia de Custos Rodoviãrios do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem ÇDNFR). que selVem ,como referência nas licitações 
de obras rodoviárias e na feitura do Orçamento da União, são ex­
cessi"o~ gerando, pela sistemática de licitações do órgão, suPer.­
faturamento dos preços das obras e serviços contratados. 

O aditamento a contratos fumados entre empreiteiras e a 
União tem ensejado o prolongamento excessivo e, sem. amparo le­
gal, de contrdtos, sob os mais variados pretextos, com evidentes 
prejuízos parn o Erário, É também utilizado como expediente de 
fraude a contratação de obra por preço inferior ao real, para. poste-
rior aditamento, com ampliação dos ya1ores. , 

O atual sistema de fiscalização de obras e setVÍços simples­
mente não ex [ste, _ com as catastIóficas conseqüências para os 
atuais e "futuros" usuários, desses "selViços". ensejando por outro 
lado, a apropri,lÇão'privada, pelos envolvidos, ~s reCursos contra-
tuais alocados. . 

O~ convênios, mediante os quais a União repassa reCursos a 
Estados e Municípios, propiciam inúmeras fraudes. O GoVe.mo 
Federal enc~l1tra "din,culdades", sob o pretexto de excessiva quan~ 
tidade. de fi:;cai.izar as obras nas quais aplica esses recursos, ale­
gando que e~s ficam sob a administração da esfera dos Estados e 
Municípios r.,neficiados. Diante de tal descalabro administrativo 
de algumas gnndes empreiteiras,implantaram, em todo o território 
nacional. o ~;l 'tema de. "pacote fechado". A empreiteira inventa 
uma obra qualquer. oferece-a ao prefeito, já com a promessa de fi­
nanciamento' da Caixa Econômica Federal. Esta mesma empreitei~ 
ra confeCciona o Edital de Concorrência que lhe permitira 
adjudícar a obra. sempre' aconlados preços superfaturados, com 
previsão·'de adiantamentos e antecipações de pagamentos. adia~ 
mentos e prorrogações e ampliação e extensão das obras e a apli­
cação do célebre fator K. Também fica por conta da empreiteira a 
'1iberação" dos recun;os dentro dos esquemas e inftltrações que 
possuem nos sistemas de empenho dos Ministérios e de financia· 
mento das 'instituições bancáriaS. 

No 'capitulo desses "convênios" com as PrefeibJras, são eles 
fIxados compraro inexeqüivel. l;)aí'ser.prátíca usual fixarcontra~ 
tualmente em 30 ou 60 dias a execução do "objeto" do convênio­
e liberar (adiantar) o recurso fmanceiro antes do seu início. Em se­
guida o "pm7..o inicial", é prorrogado por 150 dias e assim sucessi~ 
vame"'Jte. ID(,bstante a ampliação do ptazo, que, em alguns casos, 
chega d, av:t.::içar pelos exercícios seguintes, é exigida apena.s uma 
únlca pre-staçào de contas, ao encerramento do convênio. As me.. 
gulari-1a.des eventualmente cometidas ao longo da execução, 00 a 
sua simples inexecução, quando fniaJmente detectadas, são objeto 
de sanções meramente fonnais e de eficácia nula quanto aos en· 
voividos na rede criminosa de apropriação privada dos recursos 
púolioos respectivos. ,-

Ademais. a "prmroga.çio" do prazo de execução de "obra" 
o'.' "serviç,," objeto de convênio constitui fator de elevação de pre­
ços. qI.Je. provoca acréscimos su~tanciais ao valor acordado no 



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado 11 2869 

início. FOIam verificados acréscimos alcançando proporções supe­
riores a 300% do valor inicial, em termos reais. 

Nunca houve qualquer cuidado na elaboração dos "planos 
de trabalho" (parte integrante e essencial do convênio) e • .fXJr via. 
de conseqüência, a sua aprovação pelos Ministérios. vem ocorren­
do sem a efetiva avaliação técnica. Ademais, alterações nos "pla­
nos de trabalho", pleite.adas. pelos Estados e Municípios, são 
nonnalmente atendidas pelos Ministérios, sem qualquer dificulda­
de, implicando .sempre em ampliação do -prazo da execução da 
"obra" ou "serviços'!, com acréscimos vultosos de recursos fman­
cerros. 

Por outro lado, a contratação de serviços de ter.ceiros, 
atualmente muito em.voga no Serviço Público Federal, excedeu oS 

limites do razoável, passando as empresas de censultoria privada a 
exercerem funções típicas da administração. No âmbito do Depar­
tamento Nacional de Estradas de Rodagem. por exemplo. abrange 
desde o "planejamento~' até a ."fiscalização" de obras e setviços. 
Em todas as etapas das atividades do DNER são contratadas em­
presas de consultoria, constituídas por '\écnicos"·das próprias em­
preiteiras contratantes. 

Esse gravíssimo ·fenômeno de "terceirização" .acarreta sim­
plesmente a contratação pelo. próptio Estado dos lobistas, que ope­
racionalizam diretamente seus interesses,· fonnulando os preços, 
contratos, licenças, dotações, empenhos; vinculações de verbas e 
suas liberações, adiantamentos, pagamentos fora de ordem e toda a 
série de crimes contra a administração pública. 

. Como resultado da entrega às raposas da guarda do, gali­
nheiro, verificou-se.que há divergências de preços nos contratos 
assinados com diferentes empreiteiras para a execução do mes­
mo.tipo de obra ou selViços sob idênticas condições. Essas diver­
gências variam,-em alguns caso~ .exaruinados, entre 52% e 2.5.73% 
em ~ennos reais .. " 

... O mais inacreditáve1 é que há diferenças entre preços cobra­
dos por uma mesma.empreiteira em diferentes contratos em vigor 
para a execução da mesma obra ou serviço em idênticas condiçõ­
es. Essas diferenças variavaP1, em casos examinados, entre 31% e 
1.172%. em termos reais. 

,Não pára aí a corruPÇão si~êmica encontrada no DNER: 
nas planilhas de medição, que t;etvem de base para os pagamentos 
feitos pelo Depa,r:t·amento· Nacional de Estradas de Rodagem c!as 
obras e setviços executados, não'constam o subtreCho de rodovia 
onde fonun executados os serviços do mês. em referência, o que 
faz com que esse .controle fique exclusivamente sob a responsabi­
lidade da Residência Rodoviária onde se encontra a obra. Também 
as planilhas não são enviadas aos Distristos Rodoviários e, por via 
de conseqüência, os órgãos centrais de "controle do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem "ficam" sem as informações 
para o acompanhamento físico da obrã, para fIns de pagamento, o 
que enseja que um serviço seja faturado mais de uma vez ou que 
seja fatunldo sem ter sido realiazado. 

'Contratos são renovados com base em "meros atos adminis­
trativos", como constatado no Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem. contrariando oS limites previstos na rigorosa legisla­
ção em vigor. 

Para permitir que esse crime organizado contra a adminstra­
ção pública se inftltre sistematicamente, o Congresso Nacional, 
por sua vez, ao acatar emendas dos parlamentares, insere no Orça­
mento Geral da União projetos e atividades não previstos e, ainda, 
créditos com a indicação de autofavorecimento. Resultam. daí 
consignações de créditos para custear obras estranhas ao planeja­
mento global do Governo Federal, inclusive com a inserção de 
projetos adpicos em Ministérios diversos. Essa prática tem concor· 
rido para que mais de u~ Ministério libere recursos para a mesma 

obra, induzindo o Tesouro Nacional a dispender valores' em dupli­
cidade ou, às vezes, até triplicamente. 

Diante dessas irregularidades, a CEI tomou as providências 
cabíveis, solicitando às autoridades competentes a abertura de in­
quéritos para apurar responsabilidades de funcionários públicos, 
auditoria para apuração dos montantes ~gos indevidamente, açõ­
es pertinentes contra as empresas envolvidas, que vão desde a res­
cisão de contrato até a declaração de idoneidade da empresa - o 
que a impede de contrntar com a União por cinco anos -, passando 
pelo ingresso em juízo para ressarcimento dos prejuíws causados. 

Além disso, a Comissão Especial tomou muitas outras pr0-
vidências diante de situações encontrndas, como, por exemplo, a 
apuração de irregularidades em bancos oficiais, a anulação de con­
tratos e a suspensão de convênios com Estados e Municípios, bem 
como de contratos a serem fumados em casos de suspeita nos pro­
cessos licitatórios. Muitos desses casos são decorrentes das frau­
des apontadas pela CPI do Orçamento, cujo rastreamento foi feito, 
através dos sub~relatórios. 
A resistência·corporativa 

Aqui cabe ressaltar a monolítica resistência corporativa que 
a CEI sofreu ao promover suas averiguações. Desde Ministros, até 
Diretores do Banco Central. Banco do BIaSi!. Caixa Econômica. 
Diretores e Secretários de Ministérios e Autarquias, usaram de t0-
das.as formas possíveis para protelar, -escamotear, falsear e negar 
informações à CEI. Ficou ademais bem claro que os inquéritos ad­
ministrativos nos órgãos federais são inconclusivos e absolutórios, 
jamais alcançando as pessoas e empresas privadas envolvidas . 

No caso de inquéritos adnUnistrativos serem irrecuravel­
mente denunciadores de graves escândalos, os altos dirigentes dos 
órgãos públicos "incorporados" se dirigiam à CEI para "demons­
trai\ que os inquéritos haviam sido conduzidos por petistas xiitas, 
sendo tais inquéritos e Tesultado do ~\denuncismo" que se infiltrou 
no serviço público. Em conseqüência, os dirigentes dos 6rgãos de­
claravam sempre estarem ''refazendo'' os processos, através de 
pessoas "politicamente isentas e moralmente responsáveis". 

Caso típico que viu a CEL de escandalosa cobertura corpo­
rativa de fraudes contra os cofres públicos foi a da diretoria da 
CEP. que diante dos empréstimos totalmente irregulares e sem ga­
rantias a políticos no valor de 270,milhões, em liquidação, sim­
plesmente negaram a. existência de tais débitos, embora evidentes 
e constantes de auditorias independentes e processo de inquérito 
cqllclusiv.o. 
Medidas PreventiVas 

No campo das medidas preventivas, a Comissão Especial: 
- determinou que servidores públicos responsáveis por 

áreas fInanceiras, de licitações, contratação, empréstimos bancá­
rios e bens e valores públicos fossem obrigados a presentear à c0-

missão, quando solicitado. relação pormenorizada de seus bens 
patrimoniais; 

- elaborou um Código de Ética Profissional do Servidor Pú­
blico, instituído por meio de Decreto do Presidente Itamar Franco, 
que já se encontra em pleno vigor. O atual Secretário da Admi­
nistração Federal (Governo mC), inexplicavelmente determi· 
nou a desativação do programa e a extinção das Comissõ~ de 
Éticas que já haviam sido implantadas em inúmeros Ministé­
rios; 

- sugeriu o aperfeiçoamento do sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo; 

- apetfeiçoou o sistema de Administração de Pessoal do Po­
der Executivo, com o recadastramento cbmpleto de todos os selVi~ 
dores públicos federais. que já troUxe resuItadqs concretos já a 
partir de janeiro de 1995; 
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- sugeriu a realização de auditoria nos Cadastros gerais de 
contribuintes e de Pessoa da Secretaria da Receita Federal, com a 
finalidade de detectar e cancelar registros fraudulentos; 

- propôs projeto de lei para pennitir a demissão do cargo ou 
de função pública daqueles que tenham sido condenados por cri~ 
mes contra a administração pública ou de outta natureza. o que 
peja legislação vigente é praticamente impossível; 

- elaborou projeto de Lei que dá ao Tribunal de Contas da 
União poderes para a quebra de sigilo bancário de servidores pú­
b1icos sob investigação; 

- criou GruIX' de Trabalho, com integrantes de diversos ór­
gãos públicos, para examinar a regularidade das remessas de divi­
sas para o exterior, com o fim de identificar procedimentos ilícitos 
e a origem dos recursos nelas utilizados, bem como para apresen­
tar sugestões para o aperfeiçoamento do Regime Cambial Brasilei­
ro; a importância de tais medidas deve-se ao fato de que, através 
da conta do CC5 do Banco Central nos últimos dois anos houve 
remessas/lavagem de 11 bilhões de dólares; 

- propôs o reexame da legislação vigente sobre convênios 
para a transferência de recursos pela União Federal dos Estados e 
Municípios, notadamente quanto aos mecanismos de controle de 
sua aplicação e aperfeiçoamento e intensificação da fiscalização de 
obras e serviços contratados pelo Poder Público; 

- minutou decreto para inabilitar, para o recebimento de re­
cursos da União, entidades privadas ou públicas (aqui incluídos 
Estados e Municípios) inadimplentes perante a Administração Pú­
blica Federal; e 

- propôs o reexame do Sistema de Custos Rodoviários do 
Departamenlo Nacional de Estradas de Rodagem. bem como da 
metodologia de cálculo do item "Bonificação e Despesas Indire­
tas" e da sua utilização na comJX>sição de preços em licitações. 

Conclusões da CEI sobre o sistema de corrupção .~ 

A córrupção e a organização do Estado são inimigas visce­
rais. Quanto mais organizada a máquína estatal, mais difícil se tor­
na a corrupção. Isso ficou claramente demonstrado nos fatos 
recentes havidos no Brasil. Somente a falta de controle ou contro­
les frouxos é que ensejaram tantas fraudes e o tremendo assalto 
praticado contra os cofres públicos. E, ironicamente, o que permi­
tiu afastamento do ex-Presidente Collor, bem como a comprova­
ção da participação de parlamentares nas irregularidades 
descobertas durante a CPI do Orçamente, foi uma medida organi­
zadora tomada exatamente pelo próprio ex-Presidente. logo no iní· 
cio de seu governo: Foi ele o criador da exigência de que todos os 
cheques emitidos passaram a ser nominativos. Foi justamente isso 
que permitiu o mstreamento de depósitos irregulares nas contas 
bancãrias dos envolvidos. 

Assim, é preciso entender que a modernização do Estado 
tem, como pré-requisito indispensável a organização do Estado. 
Melbor dizendo, de nada adiantará modernizar práticas sem que se 
organize verdadeiramente a máquina admiuistrntiva. A idéia de 
modernizar pode ser utilizada para que nada seja organizado, 
como um engodo que serve apenas para manter estruturas corrom­
pidas, a exemplo do que fez CoJlor de Melo, com uma pretensa re­
forma administrativa que objetivava levar o Estado brasileiro à 
modernidade. O resultado foi tenível e ainda hoje se trabalha em 
busca do reordename"nto da Administração Pública Federal. 

A conupção, como aprendemos com ~ fatos recentes deste" 
País, funciona de maneira sistêmíca e autônoma e em níveis os 
mais sofisticados. Não é por outra razão que a organização e a real 
modernização da atividade estatal são tão importantes. Somente 
elas podem c~bater cientificamente a corrupção. 

Outro aspecto que deve ser ressaltado é que tanto a feitura 
de orçamentos públicos, quanto sua execução precisam estar extre­
mamente visíveis para a população. Para isso, é preciso que os Go­
vernos estendam a prestação de contas à população como um 
dever e a simplificação da linguagem orçamentária como uma ne­
cessidade. Os mecanismos de controle social, que vão se tomando 
mais efetivos à medida que o acesso à infonnação aumenta. depu­
ram procedimentos e cristalizam uma conduta administrativa mais 
ética. 

Não poderia deixar de, falando em mecanismos de controle 
social. mencionar a importância do papel da imprensa. Nos fatos 
recentes do Brasil, a Imprensa foi fundamental. As duas Comissõ­
es Parlamentares de Inquérito tiveram como ponto de partida de­
núncias feitas por meio da Imprensa. Mais do que isso, a imprensa 
foi o olhar vigilante da Nação sobre as CPl durante todo o tempo 
que elas duraram e também da CEI desde sua criação até a sua 
inexplicável e abrupta extinção já na primeira semana de go­
vernofillC. 

Os trabalhos desenvolvidos pela CEI se, de um lado, sofre­
ram forte reação corporativa na administração federal tiveram, por 
outro, insuspeitado prestígio internacional por se tratar de uma 
agência governamental dirigida por representante da sociedade ci­
vil, 

Essa estrutura única (governo-sociedade civil) é. com efei­
to. considerada a única viável no combate à conupção, ao trazer o 
controle social em contraposição ao corporativismo que impede 
qualquer estratégia peIDlanente contra o fenômeno, 
Reflexões sobre a experiência vivida na CEI 

No trato do fenômeno, deve ser utilizado o tenno "conup­
ção" e não "improbidade", evitando-se quaisquer outros eufemis­
mos, pois não se pode combatê-Io eficazmente, se não se enfrenta, 
sequer, a sua denominação correta: corrupção administrativa, nela 
entendida a conupção política. 

A corrupção administrativa constitui um fenômeno penna­
nente estrutural e autônomo, que nas suas multiplicidades e sofisti­
cadas [onnas, sobrevive no organismo estatal mesmo quando os 
governos são probos. 

A corrupção é portanto um fenômeno sistêmico que deman­
da o estabelecimento de uma política ampla e profunda. cuja for­
mulação de curto, médio e longo prazos deve ter a mesma 
preferência e metodologia dedicadas a áreas sociais críticas, como 
saúde. educação, 'Qabitaçãô e segurança. Por ser sistêmica, deman­
da uma visão orgânica e racional dos fenômenos, na medida em 
que causa danos à sociedade e ao Estado. 

Não obstante. é tendência dos governos evitarem o enfren­
tamento de tal fenômeno, negando o quanto possível a sua existên­
cia no seio da administração, por instinto de conservação do 
prestígio da classe política e do ptúprio sistema democrático. 

Em conseqüência, os governos, mesmo aqueles de relevante 
probidade, somente admitem e tomam providências administrati­
vas quando surgem escândalos de magnitude. 

Evitam, assim, o quanto possível formular e executar uma 
Política de governo no combate ao fenômeno, na medida em que 
não desejam admitir, junto a cidadania, que em seus mandatos 
possa a corrupção administrativa exístír ou vir a se manifestar. É o 
caso típico do governo FHC, que embora dirigido por um 
arauto da sociedade civil e sua importância histórica, imedia­
tamente após a posse, simplesmente extinguiu esse precioso 
instrumento de controle social sobre a corrupção. 

A propósito: o não estabelecimento de uma Política penna­
nente, consistente e eficaz de controle interno, voltada ao combate 
à conupção sistêmica é hoje o principal obstáculo ao enfrentamen-
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to no plano nacional e internacional c nas relações bilaterais de c0-

mércio e de fInanciamento. • 
Por se tratar a corrupção de um sistema altamente sofistica­

do, que opera com dinâmica própria no seio das administrações, 
devem àS"'govemos declarar sua disJX>Sição de combatê-lo, apon­
tando essas caracteristicas autônomas, c, assim, criando uma con­
vicção, junto a opinião pública, de que o fenômeno não é 
episódico, factual ou necessariamente decorrente da improbidade 
pessoal dos mandatários. Mais uma vez é o que não se vê no 
atual governo FHC. 

A criação dessa mentalidade de aceitação do fenômeno 
como sistêmico e autônomo junto ã opinião pública e à cidadania, 
visa, outrossim, possibilitar a fonna mais efetiva e combate. qual 
seja, o controle social sobre os atos e contratos administrativos e 
suas conexões com o mundo político. Não obstante, o Presidente 
FHC, ao extinguir a CEI logo na primeira semana de seu go­
verno, sem ouvir qualquer segmento da sociedade civü, elimi­
nou esse controle social, entregando o precioso acervo de 
provas e conclusões da CEI à "guarda'" do mais acendrado 
corporativismo encrustrBdo nos Ministérios da Fazenda e da 
Justiça, para onde foram remetidas. 

Com efeito, somente o controle social, capacitado por 
meios de participação efetiva das comunidades interessadas na for­
mação e execução dos atos e contratos públicos, é que pode trazer 
um mecanismo efetivo de combate à conupção. 

Além do controle social, as autoridades centrais e descen­
tralizadas, devem ser, na concepção e execução de uma política 
anticonupção, profundamente criativas, estabelecendo, inclusive, 
procedimentos administrativos que, também sistemicamente. afas­
tem a corrupção. 

Ficou nítido, que os métodos de controle de transparên­
cia, cerceadores da corrupção sistêmíca, demandam o controle s0-
cial. lO 

Corrupção - Produto de exportação 

Outro assunto de altíssima relevância, é o da exportação de 
corrupção. Verificou-se que os pahes, exportam conupção ao fi­
nanciarem recursos para outras nações. Nesses casos a concessão 
de empréstimos é sempre vinculada à contratação de obras, servi­
ços e produtos do país emprestador. Ocorre que tal vinculação leva 
a impossibilidade de concorrência aberta internacional ou à parti­
cipação de concorrentes internos. Permite, portanto, que um pe­
queno grupo de empresas do país fmanciador adjudique os 
contratos, com enorme aumento os seus valores reais. Nesse pro­
cesso vicioso, propinas e participações, sob diversas modâlidades 
são oferecidas aos políticos e funcionários governamentais. Daí 
decorre que o país fmanciado paga um sobrepreço muito grande, 
exaurindo os seus pobres cofres públicos no resgate dos emprésti­
mos assim vinculados. Ademais, tal processo de exaurimento dos 
recUI~OS nacionais exponencia os valores da corrupção nas admi­
nistrações centrais ou locais do país fmandado. Das "coimas" pas­
sa-se a tratar com milhões de dólares. 

Por outro lado, o desequilibrio da relação custo beneficio 
das obras, produtos e seIViços para os País receptor, dificulta o pa­
gamento dos empréstimos fornecidos, colocando em mora o país 
devedor, em detrimento do país fmanciador, que, assim, sofre tam­
bém os efeitos petversos desse procedimento. 

De todo esse sistema de exportação de corrupção verifica-se 
que os beneficiários são as empresas privadas contratadas e os 
agentes governamentais corrompidos pam acertarem Preços em ní­
vel até três vezes maior que o praticado no mercado internacional 
de obras públicas. 

Como lembra o ilustre Controlador Geral do Equador o cír­
culo das empresas de construção civil dos países financiadores é 
fechado, sendo que as mesmas, conoomitantemente, operam em 
diversos países· fInanceiros dos diversos continentes. Daí resulta 
que quando ocorre a oferta em algum país, de ~ndes obras fman­
ciadas, o pequeno "clube" de empreiteiras verifica qual a que esta­
ria disponível. Determinada., assim. previamente a futura 
contratante, "clube" concerta um substancial sobrevalor prévio, 
para a pseudo- conco~ncia, permitindo à indicada que apresente 
um mínima redução nesse mesmo sobrevalor, o que permite a ad­
judicação da mesma, sempre com a conivência das autoridades io­
cais. 

Esse esquema batizado de exportação de corrupção, se apli­
ca não apenas dos empréstimos de país a país, mas também àque­
les ftnanciamentos oferecidos por agências internacionais e de 
assistência técnica. 

Nestes últUnos casos, além da tendência ao favorecimento 
de detennina.das empresas, os juros são cobrados inde­
pendentemente dos serviços prestados, e mesmo antes que ocorra 
aporte efetivo de 'recursos fmanciados. A quebra do organograma 
ou prazos de execução dos serviços pelo país receptor, leva, assim, 
a um exaurimento enorme de locais e a cobrança de juros e multas; 
recursos esses que, ademais, são desviados pelo sistema de corrup­
ção, sem que nenhum beneficio social ocorra. A ganância por ju­
ros extorsivos de tais agências, substitutivamente a pennanente 
fiscalização da aplicação social dos valores emprestados, induz. à 
conupção dos agentes locais, além de igualmente ensejar sobre­
preços nas obras e serviços rmanciados, com evidente fortaleci­
mento do sistema de apropriação privada de recursos públicos. 

Verifica-se assim que os países não apenas sofrem interna­
mente os efeitos da conupção. mas também produzem e sofrem os 
efeitos desse sistema de exportação de conupção. 

Daí a necessidade de criação de procedimentos não apenas 
de controle interno, mas também externo da conupção, este último 
através de consultas petmanentes, e tratados que perntitam o esta­
belecimento de métodos efetivos de transparência nessas transaçõ­
es internacionais e na sua efetiva aplicação. Aí, mais uma vez, 
além da colaboração entre governos e estes organismos internacio­
nais, o controle social e a participação da cidadania são indispen­
sáveis, o que, no Brasil, foi recentemente eliminado pelo 
governo FHC. 

Vontade política e estragégia 
Resulra~ por isso tudo, que a vontade política é fundamen­

tal na instituiç40 de mecanismos de combate a corrupção sistêmi­
ca, que deve ser tratada pelos governos em termos de combate ao 
crime organizado, sem inibir-se ou temer que a opinião pública, 
confun<}a tais medidas com esta ou aquela administração eleita. 

E necessária, que essa política seja executada, através de ór­
gãos desvinculados das pressões e influências partidárias ou go­
vernamentais, e que, por isso, possam implementá-Ias com inteira 
independência de métodos, diagnósticos e ação. Essa era a carac­
teristica fundamental da extinta CEL 

Um organismo, de controle interno e de colaboração inter­
nacional na luta anticorropção, teria funções não de coregedoria ou 
de mero controle de contas. mas sim encargos próprios dos servi­
ços estratégicos e de inteligência, capazes de captar os métodos 
que se instalam na administração pública e as mutações qué apre­
sentam. sempre no sentido de sua maior sofisticação. Não se vis­
lumbra essa preocupação no governo FHC, como ocorreu no 
de seu antecessor. .. 

Essa estratégia, ademais, deveria contar com a conjugação 
das forças políticas e sociais, resultando sempre num consenso 
quanto aos diagnósticos e a colaooração e efetiva participação da 
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cidadania e da comunidade universitária na fonnulação de diag­
nósticos e meios para ta1 combate. como ocorre nas principais 
agências americanas, como se pode ver, exemplarmente no Orga­
Dízed Crime Task Force for Constrntion Industry, do Distrito 
de Nova Iorque, EUA. 

A formação dessa prestigiosa Task Force é predominante­
mente civil. sob o fundamento do controle social e conta com a 
ativa colaboração, pennanenle. voluntária e interdisciplinar das 00-
guíntes pessoas e instituições: Bemard E. Ichniowski, Assistant 
Professor, Columbia Unive~ity. Faculty Research Fellow, Natio­
nal Bureau of Economic Researcb, Labor Studies Program (labor 
economics); Kenneth T. Jackson, Professor of History and Urbaan 
Planning, Columbia University (History~ James F. Mcnamara, 
formerly Director of Mayor's Omce of Constrution Industry Rela­
tions and Director cf Mayor's Office of Contract Compliance 
(building trades labor); Peter H. Reuter, Senior Eoonomist, Rand 
Institute, Washington, D.C. (economics); Harold K. Walter, Exe­
cutive Vice-President. National Constrution Company. 

Esse exemplo de controle social inserido nos organismos do 
governo, demonstra a importância. para a manutenção do regim~ 
constitucional democrático, da luta contra a conupção administra­
tiva e política. 

Ressalta-se, a propósito, que a Ética pública é uma questão 
de Estado e não de governo. Ademais deve tal luta levar em conta 
a pluralidade do regime constitucional democrático, devendo ter, 
não obstante, caráter nitidamente suprapartidário, ou seja, deve ser 
entregue à sociedade civil com meios e autoridade no seio do pró­
prio Estado, tal como ocorreu com a recentemente e:ctinta CEL 

Ademais, nesse particular, a questão da modenização do 
Estado tem que levar em conta o processo de conupção sistêmica 
e autônoma que domina setores inteiros da administração. Em con­
seqüência, essa modernização demanda o estabelecimento de um 
regime de rigorosa e permanente transparência no exercício das 
funções públicas e nas contratações, concessões, autorizações e fi­
nanciamentos públicos. 

Por isso é que a cidadania tem que ser chamada para tomar 
o seu papel de controlador social nessa luta, imbuindo-se de um 
senso ético, que possa transfotmaI em exigência pezmanente de 
conduta por parte dos servidores públicos e dos políticos. 

Essa pressão social por valores éticos constitui um insbu­
mento de prevenção no combate à conupção administrativa e polí­
tica, a ponto de determinar a formulação de uma política do 
Estado e não apenas de determinado governo. 

E essa polltica do Estado deve, no capítulodo indispensável 
controle social, formular procedimentos capazes de detectar por 
parte da cidadania, por exemplo, a existência de umflito de inte­
resses, a efetiva necessidade e prioridade de obras públicas e o 
acompanhamento de fmanciamentos e execução dos respectivos 
contratos. Todas essas técnicas, fonnuladas pata aumentar o con­
trole social direto sobre sistemas e processos de conupção admi­
nistrativa., supõem, por exemplo, a criação de comitês de decisão e 
acompanhamento de obras locais, como ocorre no México, o auto­
lançamento de impostos municipais e descentralização das conces­
sões de alvarâs de obras na cidade de La Paz, até a utilização, 
projetada no Chile. de sofisticados sistemas eletrônicos que pos­
sam pennitir a transparência de execução dos orçamenios públicos 
e dos atos e contratos realizados entre a admínístração e os particu­
lares. Todas essas medidas visam incentivar e aumentar efetiva­
mente a capacidade de reação da sociedade civil à conupção, 
espancando a apatia., a indolência, a ignorância e a opressão. 

Ademais, fica claro que, os sistemas de tmnsf~rência de re­
cursos públicos demandam o estabelecimento de uma política de 
combale à comJpção que abranja não só a adutinistração fedeml, 

como aquelas dos Estados e municípios. beneficiários capilares de 
tais verbas. Exige, ademais, que haja controle governamental e S0-

cial sobre as instituições de fInanciamento interno e internacional, 
tendo em vista a liberação de recursos e sua vinculação a licitações 
vicíadas ou a obras e serviços não prioritários. 

No que respeita aos agentes públicos permanentes, os Códi­
gos de Ética do Servidor Público, de enOlDle eficácia nos Esta­
dos Unidos a partir dos anos 70, deveriam contar com regras de 
incentivo ao reconhecimento da probidade funcional, entendida 
esta também como dedicação, conhecimento acumulado e criativi­
dade. Torna-se impoI1ante, nesse passo, o restabelecimento do res­
peito da cidadania '\ris a vis" aos seIVidores do Estado, hoje 
totalmente menosprezada no Continente. Os meios capazes de 
enaltecer o papel social e a dignidade da função pública devem ser 
colocados como um dos fatores fundamentais no combate à cor­
rupção. Infelizmente, como já referido, a Secretaria da Admi .. 
nistração Federal do Governo FHC acaba de desativar a 
implantação do Código de Ética do Servidor Público Federal 
editado em junho de 1994, 

E por todo esse quadro de criminalidade organizada p0de­
mos atribuir à conupção administrativa e JX>lítica a responsabilida­
de principal pela atual siruação de miséria em que se encontram os 
grandes contingentes populacionais, urbanos e rurnis, dos países 
da América Latina. O desperdício de bilhões de dólares anuais nas 
práticas de sobrepreço, fmanciamentos e desvio de- vernas. contra­
tação de obras não prioritárias (em grande parte não executadas), 
subornos, e todas as demais técnicas criminosas de apropriação de 
recursos públicos para fms privados, estabelecem o estado de des­
perdido de recursos que deveriam ser alocados para as áreas s0-

ciais. 
Deve assim, ser elevado, o combate à conupção política e 

administrativa, a nível de prioridade mediante o estabelecimento 
de políticas que possam fazer com que a modernização do Esta­
do não reverta a favor dos interesses privados. 

E por isso mesmo, fica claro que a miséria não pode espe­
rar o desenvolvimento lento da economia de mercado no Con­
tinente, exigindo uma pronta inteIVenção governamental e da 
cidadania, além e fora do mercado, visando a erradicação de seu 
principal fator. a conupção. O estabelecimento de uma política 
anticorrupção e sua efetiva implantação encontra-se cnlre as pr0-
vidências prioritárias nesse dramático quadro, visando sobretudo, 
no aspectp da administração dos recursos escassos disponíveis, re­
direcionamento a alocação de bilhões de dólares anuais atualmente 
apropriados pelo crime organizAdo da corrupção. 

Ademais, a corrupção, além de afetar o quadro social e a 
govemabilidade, impede o establecimento da livre concorrência e 
a do livre comércio, pela imposição de preços viciados em setores 
fundam~ntais, impedindo a modernização das relações econômi-
caso 

Também fica claro que a corrupção está sempre se modifi­
cando quanto às técnicas e meios empregados, não sendo por isso 
mesmo susceptivel apenas de uma permanente retipificação penal. 
Sendo a conupção um delito econômico e um delito social, de­
manda no seu combate, inquestionavelmente, o controle social. 

São Paulo, 6 de março de 1995. - Modesto Carvalhos&' 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° DE 1995 

Excelentíssimo Senhor Presídente do Senado Federal, 
Com fundamento no disposto no art. 50, § 2° da Constitui­

ção Federal e no ineio I do art. 215 do Regimento Inlemo do Sena­
do Federal, requeiro a Vossa Excelência sejam encaminhadas ao 
Excelentíssimo Senhor. Ministro de Estado da Fazenda as seguin-
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tes indagações, considerando o disposto no art. 3° do Decreto nO 
1.376, de 19 de janeiro de 1995 atribui, à Secretaria Federal de 
Controle daquele Ministério, "os proceditnentos sobre diligências 
e investigações a pr0p6sito de fatos, atos, e contratos relativos a 
órgãos e entidades d. AdminislIação Pública Federal direta e indi­
reta li, ao extinguir a Comissão Especial de Investigação, criada 
pelo Presidente Itamar Franco, através do Decreto n° 1.001, de 6 
de dezembro d. 1993: 

I) Quais as providências adotadas pela Secretaria Federal 
de Controle do Ministério da Faaenda para cumprimento do De­
creto n° 1.376, de 19 de janeiro de 1995? 

2) Os processos foram distribuídos às Comissões de Con­
trole específicas de cada Ministério 00 estão centralizadas na Se· 
crelaria Federal de Controle? 

3) Quais as diligências realizadas após o recebimento dos 
processos pela Secretaria? 

4) O Ministério da Fazenda está acompanhando as diligên­
cias rea1izadas por outros Minstérios? 

5) Na hipótese de as diligências estarem suspensas e não le­
rem sido realizadas de imediato, não haverâ prejuízo para o escla­
recimento das irregularidades? 

6) O Ministro da Fazenda sabe por que foi extinta a Comis­
são Especial de Investigação? 

7) O Ministro da Fazenda sabe se o Governo tem intenção 
de restabelecer A ComisSão Especial de Investigação? 

Justificação 
A Comissão Especial de Investigação foi instituída com o 

propósito de complementar os trnbalhos da Comissões Parlamen­
tares Mistas de Inquérito que apuraram o chamado esquema PC e 
a corrupção que grassava na Comissão de Orçamento do Congres­
so Nacional, UOla vez que essas se autolimitaram em seus objeti­
vos, tendo em vista adiar indefmidamente seus resultados. 

Assim. enquanto as CP! buscaram identificar e punir os cor­
ruptos, encaslel8.dos no Poder Público, tanto no Executivo quanto 
no Legislativo. a Comissão Especial de Investigação teve como 
propósito apurar o esquema de conupção infiltrado na máquina 
pública e os agentes ativos desse esquema. 

A preocupação que nos assalta é a de que tal processo não 
sofra solução de continuidade, tendo em vista que a sociedade an­
seia por ver identificados e punidos exemplannente os agentes ati­
vos da conupção, sem cujo envolvimento não se completaria o 
ciclo de malversação dos recursos públicos. 

Deste modo, encareço ao Senhor Presidente e aos Senhores 
Senadores a aprovação deste Requerimento de Infonnação e seu 
encaminhamento ao Excelentísimo Senhor Ministro da Fazenda 
que, através de sua Secretaria Federal de Controle, recebeu a grave 
incumbência de dar continuidade aos trabalhos da Comissão Espe­
cial de Investigação. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro Si. 
mODo 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N° ,DE 1995 
Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Com fundamento no disposto no art. 50, § 2° da Constitui­

ção Federal e no inciso I do art. 215 do Regimento Interno do Se­
nado Federal, requeiro a Vossa Excelência sejam encaminhadas ao 
ExcelenlÍssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça as seguintes 
indagações, considerando que o Decreto nO 1376, de 19 de janeiro 
de 1995 transferiu o aceIVo da Comissão Especial de Investigação, 
criada pelo Presidente Itamar Franco, através do Decreto nO 1.001, 
de 6 de dezembro de 1993, para o Ministério da Justiça: 

I} Os documentos foram recebidos por qual setor do MInis­
tério da Justiça? 

2) A responsabilidade pela preservação do aceIVo é de qual 
setor? 

3) Há uma relação dos documentos recebidos? Essa relação 
é dividida por processos? 

4) De quantos processos se compõe o acervo existente no 
Ministério da Justiça? 

5) O Ministério da Justiça dará seguimento às providências 
detenninadas nos vários processos? 

6) Qual a orientação do Ministério da Justiça para esses pro­
cessos? 

7) O Ministério da Justiça tem infonnaçôes sobre as provi­
dências adotadas pelo Ministério Público a pedido da Comissão 
Especial de Investigação? 

8) Responsãvel pela guarda do aceIVo, o Ministério da Jus­
tiça tem infonhações sobre estudos para reabertura da Comissão 
Especial de Jn1lestigação? 

Justificação 
A Comissão Especial de Investigação foi instituída com o 

propósito de complementar os trabalhos das Comissões Parlamen~ 
tares Mistas de Inquérito que apuraram o chamado esquema PC e 
a conupção que grassava na Comissão de Orçamento do Congres­
so Nacional, uma vez que essas se autolimitaram em seus objeti­
vos, tendo em vista não adiar indefmidamente seus resultados. 

Assim, enquanto as CPls buscaram. identificar e punir os 
conuptos, encastelados no Poder Público, tanto no Executivo 
quanto no Legislativo, a Comissão Especial de Investigação teve 
como propósito apurar o esquema de conupção inmtrado na má­
quina pública e os agentes ativos desse esquema. 

A preocupação que nos assalta é a de que tal processo não 
sofra solução de continuidade, tendo em vista que a sociedade an­
seia por ver identificados e punidos exemplarmente os agentes ati­
vos da conupção, sem cujo envolvimento não se completaria o 
cicIo de malversação dos recursos públicos. 

Deste modo, encareço ao Senhor Presidente e aos Senhores 
Senadores a aprovação deste Requerimento de Infonnação e seu 
encaminhamento ao Excelentissimo Senbor Ministro da justiça, 
que recebeu a grave incumbência -de dar consequência aos traba~ 
llios da Comissão Especial de Investigação. 

]11on. 
Sala das Sessões, 7 de março de 1995. - Senador Pedro Si· 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Jú­
lio Campos, 2" Vice-Presidente, deíxa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Eduardo Dutra, 
Suplente de Secretário. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR, PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Com a pala­
vra a Uder do PDT, Senadora lúnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Uder, pronnn­
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente e 
S ... Senadores, os jornais anunciam hoje que o Presidente desta Casa, 
Senador José Sarney, está detenninando o bloqueio da Medida Provi­
sória nO 935, em virtude de ela não ter sido acompanhada de uma ex­
posição de motivos. É um acontecimento inédito. Por isso, 
cumprimento o Presidente do Senado e do Congresso Nacional e faço 
o registro do fato, que não apenas resguarda os interesses nacionais, 
mas sobretudo a dignidade do Congresso Nacional. 

O Senador Pedro SUnon disse uma coisa. muito certa: a 
Mesa do Senado, tendo à frente o Senador José Sarney, tem feito 
realizações positivas nesta Casa, e DÓS aplaudimos S. Ex· por isso. 

Ontem, desta tribuna, fIzemos um requerimento de informa­
ções ao Governo Federal para que infotme ao Congresso Nado-
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na!. através de uma radiografia completa, qual a verdadeira situa­
ção da Previdência Social no Brasil. 

Muitas informações são colocadas na mídia. No final do 
ano passado, o Ministro 011010 disse - e a imprensa divulgou - o 
seguinte: 

''Felizmente, a Previdência Social no País está hoje com R$ 
17 bilhões em caixa. Atacamos a sonegação. coibimos a fraude e, 
por isso. a Previdência já está sendo resgatada." 

Agora, o Governo empossado este ano vem a público dizer 
que há um déficit na Previdência Social. 

Queremos discutir a matéria. pois isso é dever de todos, in­
clusive da Oposição, e não apenas dos Parlamentares que compõ­
em a Bancada de sustentação do Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Queremos saber exatamente o que existe na 
caix<:.-ureta da l'revidência Social, e queremos discutir a questão 
das retormas pretendidas pelo Governo Federal para esse setor. 

Se esse assunto merece uma discussão séria. vamos fazê-la. 
Se o Presidente Fernando Hemique e o Ministro Stephanes estive­
rem com a razão em determinados aspectos que dizem respeito ã 
preservação da Previdência Social para os aposentados, para os 
pensionistas, para os trabalhadores, temos que discutir a matéria, 
não visando ao confronto. mas para encontrannos soluções, sem 
sofismas e sem mistificações. Queremos discutir a questão da Pre­
vidência Social com o realismo dos dados e das informações, para 
que possamos, certamente. debatê-la com a seriedade que o mo­
mento exige. 

É por isso que quero invocar, mais uma vez, a decisão do 
Senador José Sarney. que foi muito acertada. Mais uma vez, con­
cordo com o Líder do PMDB. Jader Barbalbo: está parecendo que 
o Presidente está mal assessorado. Como pode, Sr. Presidente, o 
Governo editar uma medida provisória com apenas dois artigos? 
São eles: 

"Art. l°. Ficam revogados: 

I - O art. 6° da Lei ° 8.019, de 11.04.90; 

Il- O parágrafo dos arts. 16. 17, 18 e 19 da Lei n° 
8.212. 

Art. ~. Esta medida entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Bmsília. 07 de março de 1995." 

Assinam: Fernando Henrique Cardoso. Pedro Malan, Rei· 
nho1d Stepbanes. Adib Jatene e José Serra. 

É isso que está no Congresso Nacional, sem justificativa, 
sem dados, sem informações, sem números, sem a radiografia da 
realidade dos fatos que levaram o Governo Federal a quebrar, a 
promover uma ruptura da lei que está em vigor no País e que am­
para a Previdênda, os aposentados e os pensionistas. 

Por isso, Sr. Presidente, a decisão: tomada pelo Presidente 
desta. Casa foi a mais acertada, e n6s a secundamos através do re­
querimento de informações que encaminhamos ontem. Esperamos 
que o Congresso Nacional s6 passe a examinar, a debater essa me­
dida provisória após receber infonnações precisas do Governo Fe­
deral. 

O Sr. JO~"phat Marinho - Pezmite-me V. Ex· um aparte? 
A SRA . .)UNIA MARISE - Com prazer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Josaphat Marinho - Da fotnIa como se elaborou a 

medida provisória, a impressão que se tem é que agora se reforma 
a legislação mediante telegrama. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Quero ratificar o que disse, 
pois o Senador José Sarney ainda não havia chegado para presid.ir 
os trabalhos da Casa. 

Vou falar diretamente a V. Ex· neste momento, Sr. Presi­
dente. No início do meu pronunciamento, eu cumprimentava V. 
Ex· pela sua decisão acertada de bloquear a leitura e mostrnva a 
publicação, no Diário Oficial da União, da medida provisória en­
caminhada ao Congresso Nacional. O meu pronunciamento foi re­
forçado pela manifestação do Senador Josapbat Marinho: este 
Congresso não pode examinar medida. provisória passada por tele­
grama! 

Por isso, Sr. Presidente, apresentamos um requerimento. on­
tem, a fim de que o Governo Federal. o Ministério da Previdência 
Social e, certamente, toda a área econômica do Governo encami­
nhem ao Senado Federal todas as informações que desejamos com 
relação ã Previdência Social. 

Há uma caixa-preta que não conhecemos, os números são 
contradit6rios. Fica até mesmo a indagação se há manipulação de 
números, se há manipulação de infonnaç3es, se há manipulação de 
caixa da Previdência. O Governo, certamente, não quer passar essa 
impressão ao Congresso Nacional e à Nação, nem estamos aqui 
para fazer esse JUÍzo, porque sabemos que, começando pelo pró­
prio Presidente ·Fernando Henrique Cardoso, vários integrantes do 
Governo são homens sérios e de bem. 

O Governo pode fazer esse levantamento rapidamente, Sr. 
Presidente, porque tem todas essas informações à mão, todos os 
dados estão no computador. Essa análise pode ser concluída nas 
próximas horas, e as informações que requeremos ontem. podem 
ser encaminhadas. quem sabe, até a próxima segunda-feira. So­
mente após terem sido prestadas informações ao Senado Federal, 
terá V. Ex'" tranqüilidade para promover a leitura da medida provi­
sória na sessão do Congresso Nacional. 

É o último apelo que faço, cumprimentando. mais uma vez, 
V. Ex· pela decisão que tomou. 

Durante () discurso da S,.a Júnia Marise, o Sr. 
José Eduardo Dutra, Suplenre de Secretário, deixa a ca~ 
deira da presidência, que é oc14pada pelo Sr. José Sar­
ney, Presidente. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de conceder a 
palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, lembro ao Plenário 
que já estamos atrasados. Desejamos cumprir o Regimento Inter­
no, passando à análise da Ordem do Dia, para a qual há tempo de­
terminado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, 
como Líder. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Como Lider. pr0-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, serei rápido. 

Em primeiro lugar. congratulo-me com V. Ex·, Sr. Presi­
dente, pela atitude adotada. Na primeira sessão do Congresso Na­
cional, V. Ex· pronunciou um discurso, manifestando sua 
preocupação quanto à questão das medidas provisórias. Hoje, V. 
Ex· toma uma atitude concreta, razão pela qual parabenizo V. Ex .... 
A medida provisória, além de não ter justificativa, não atende ao 
preceito constitucional da urgência e re.levância. 

Associo-me à indignação do Líder do PMDB. Sr. Senador 
Jader Barbalho, que pronunciou brilhante discurso, ontem, na tri­
buna desta Casa, com. relação ao mesmo tema, ou seja. a edição de 
medidas provisórias. 

Otamo a atenção de todos os Srs. Senadores e, particular~ 
mente, de V. Ex', Sr. Presidente, pois há uma forma de resolver 
essa questão. Nós, Constituintes de 1988, quando aprovamos O 

instituto da medida provisória, acreditávamos - e' ainda acredita~ 



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãO lI) Sábado 11 2875 

mos - que ele era imprescindível De fato, é necessário que baja 
esse dispositivo na Constituição. O Poder Executivo, em determi~ 
nados momentos, precisa tomar medidss efetivas e não pode espe~ 
rar a m.mifestação do Congresso. No entanto. como o próprio 
nome demonstra, a medida é provisória. Não se trata de decrelo­
lei, porque prevê um prazo de vigência. A reedição de medidas f 01 
uma inovação. Confonne eu disse, há. uma maneira de resolver 
essa questão: trata-se de emenda constitucional de iniciativa do 
Senador Esperidião Amin - há também uma emenda constitucio­
nal da Câmara dos Deputados - que prevê o fun. ou a redução, do 
direito de reedição. 

Apelamos e esperamos. da parte de V. Exilo e das lideranças 
dos grandes partidos desta Casa, que haja celeridade na votação 
dessa eIJIenda constitucional. Esperamos que, mesmo os que são 
governistas. votem a favor dessa emenda, que flnalmente vai defi­
nir essa questão. 

É este, repito, o apelo que o meu Partido faz a V. Ex": cele­
ridade eI11 relação à votação da emenda constitucional apresentada 
pelo Senador Esperidião Amin. 

Muito obrigado. 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, peço a palavra, 

como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Concedo a palavra ao 

nobre Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT.DF. Como Líder, pronun· 

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu não poderia silenciar, em função do distancia­
mento do Líder do Partido dos Trabalhadores, Senador Eduardo 
Suplicy, que se enconlra na Dinamarca, diante do pronunciamento 
do Senador Pedro Simon. Na oportunidade, tentei apartear S. Ex", 
mas a incandescência, o brilho e a profundidade do seu discurso fi­
zeram com que não fosse percebida a minha intenção. 

Utilizo-me, portanto. dessa faculdade que agora tenh<.\ de 
Líd('r substituto do Senador Eduardo Suplicy, para lembrar apenas 
que o Partiçlo dos Trabalhadores madrugou na questão do im­
peachment ao PresÍdente Fernando Collor. 

Naquela ocasião, em que nos reuníamos nacionalmente em 
São PauJo, fomos acusados de irresponsáveis, de radicais, porque 
levantávamos a bandeira da necessidade de uma apuração dos fa­
tos, que já se mostravam gravíssimos e que iriam culminar na ins­
talação da CPI e no posterior impeachment do então Presidente 
da República. 

Foi, de certa foana, interrompido o processo de moralização 
iniciado pela CPl, porque não houve a apuração da conupção pra­
ticada pelas empreiteiras, não foi instalada comissão especial de 
inquérito destinada a investigar a participação dos conuptores no 
processo de degradação ética e moral da sociedade brasileira. O 
PT apóia 8. criação dessa comissão. 

Portanto, em relação ao que disse o Senador Pedro Simon, 
ou seja, que sua luta tinha caráter solitário, afumo que essa luta 
não é tão solitária assim, porque o Partido dos Trabafuadores está 
com S. Ex" no mesmo barco, no barco da moralidade, no barco da 
restauração da dignidade; portanto, no barco a favor da abertura da 
CPI. 

Como S. Ex", também lamento que a CEI tenha sido extinta. 
Tratava-se de órgão altamente importante no sentido da restaura­
ção das forças éticas do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR, JADER RARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra, como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Jader Barbalho, como Uder. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o discurso que pronunciou, há pouco, o Se­
nador Pedro Simon obriga-me, como Líder, a usar da tribuna. Já o 
fiz em aparte, mas gostaria Je deixar clara a minha posição em re­
lação ao lema. 

O Congresso Nacional não pode evidentemente se pautar 
pelas reformas constitucionais. Nem o Congresso Nacional, nem a 
imprensa. Estabeleceu-se que o fundamental é fazer reformas na 
Constituição. 

Podem V. Ex"s verificar que os textos das propostas já en­
viadas constituem-se em um verdadeiro processo de "desconstitu· 
cionalização". Ou seja, mais do que o texto a ser reformado, o 
fundamental será a legislação complementar. 

Parece-me que, em relação aos argumentos apresentados 
pelo Senador Pedro Simon, de que encontrou dificuldades na sua 
caminhada para insUtlar a CPI dos conuptores, ou a CPI das em­
preiteiras - no Senado, não houve dificuldades, mas S. Ex~ as en­
controu na Câmara, onde a Liderança do PSDB teria retirado as 
assinaturas -, há um certo constrangimento JXlr parte de outros c0-

legas. 
A imprensa, aqui e ali, publica que o Senador pelo Rio 

Grande do Sul, integrante da minha Bancada, Senador Pedro Si· 
mon, está isolado nesse processo. Considerando que o ilustre cole­
ga declara que não há dificuldades no Senado, que apenas as 
encontrou por parte da Liderança do PSDB na Câmara; conside­
rando que a refOIlrul começa pela Câmara; considerando que o 
Congresso Nacional ~ repito - não se pode pautar apenas pela re­
fonna constitucional, devo dizer que estamos incomodados. 

Há pouco, Sr. Presidente - V. Ex· ainda não havia chegado 
ao plenário, envolvido, seguramente, com as tarefas administrati­
vas da Casa -, disse que o Senador Pedro Simon faria o juízo do 
meu voto a respeito da instalação dessa CPi No meu entendimen­
to, essa matéria deveria ter sido esgotada na CPI do Orçamento. Se 
os seus integrantes tiveram coragem para enquadrar Senadores e 
Deputados, deveriam também ter tido coragem para, naquela opor­
tunidade - porque aquele era o IDQI1Jento propicio -, enquadrar os 
conuptores que vieram depor aqui, inclusive alguns grandes figu­
rões do empresariado nacional. 

Li na imprensa que houve muito salamaleque quando cnm­
pareceram para depor, Sr. Presidente. Nós, que não estávamos 
aqui, hoje sofreIJ?OS o cons~gimento de estarmos dificultando a 
instalação dessa CPl 

O Senador Pedro Simon tem, da nossa parte, todo apoio 
para instalá-la aqui no Senado. Não precisa ser do Congresso; 
pode ser uma CPI apenas do Senado. Aqui, S. Ex'" diz que não tcm 
dificuldades. 

Não vamos deixar, Sr. Presidente, o nosso Senador do Rio 
Grande do Sul sozinho nessa luta. Não fica bem para S. Ex". nem 
tampouco para nós. Parece que S. Ex" não tem a solidariedade dos 
colegas, e que nós estamos querendo dar cobertura às empreiteiras 
e aos conuptDres deste País. 

Não, Sr. Presidente. Basta! Vamos ajudar o Senador Pedro 
Símon, vamos ajudar esse querido companheiro da nossa Bancada, 
dando todo o nosso apoio para que S. Ex" possa instalar a CPI aqui 
no Senado. 

O Sr. Jefferson Peres - Permite-me V. Ex" um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. JADER RARBALHO - Senador Jefferson Peres, 
·não sei se o Regimento mê permite conceder um aparte a V. Ex". 
Consulto a Presidência. se me é permitido fazê-lo. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Caso V. Ex' use da 
palavra apenas para urna breve comunicação, não podf'r? conceder 
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apartes. Mas o Regimento lhe assegura. como Líder, o direito de 
falar uma vez na sessão, por vinte minutos, -a qualquer tempo. Se 
V. Ex" invoca essa posição, poderá conceder o aparte ao nobre Se­
nador Jefferson Peres. 

O SIt. JADER BARBALHO - Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. Já que estou falando na condição de Líder, concedo o aparte 
ao nobre Senador Jefferson Peres. 

O Sr. Jefferson Peres - Nobre Senador Jader Barbalbo, 
por duas vezes V. Ex" fez referência a uma IX'ssível oposição da 
Liderança do PSDB na Câmara do, Del'ltados, que teria julgado 
inoportuna a instalação da CPI e, por isso, recomendado a retirada 
das assinaturas. Da minha parte, como membro do PSDB nesta 
Casa, fIz questão e até procurei insistentemente o Senador Pedro 
Simon para assinar esse requerimento. e devo dizer que não recebi 
nenhuma orientação da Liderança no Senado para agir de m.arreira 
diferente. E, ainda que recebesse, a minha posição é inflexível. Se­
nador. A CPI das empreiteiras não é apenas necessária, mas tam­
bém urgente. V. Ex· tem razão quando diz que o Senado ficará 
tratando de outras matérias enquanto a Câmara discute as emendas 
à Constituição. Devo dizer a V. Ex· que terá meu inteiro apoio 
para que essa CPI seja instalada logo. Parece-me que faltou vonta­
de política, no primeiro momento, pam a sua instalação. Ela foi 
criada, mas nunca instalada. O Congresso não pode passar à popu­
lação brasileira e à sociedade brasileira a impressão de que, mais 
uma vez, protela por falta de vontade. Dou-lhe os parabéns pela 
sua posição. 

O SR. JADER BARBALHO - Agradeço o aparte de V. 
Ex·, Senador Jefferson Peres. Quem afirmou foi o Senador Pedro 
SimoD. Apenas estou aqui reproduzindo o que o Senador disse, há 
pouco, sobre as dificuldades que teria encontrado na Câmara, in­
clusive a solicitação da Liderança do PSDB naquela Casa no senti­
do da retirada das assinaturas. 

O Senador Pedro Simon leve problemas na Câmara, ma; 
aflrma que não os encontrou no Senado. .. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Jader Bar­
balho, peço licença para interromper V. Ex·, apenas pani pedir ao 
Senador TeOtonio Vilela Filho que não se retire da Casa, uma vez 
que vamos ter uma reunião extraordinária da Mesa, Jogo após a 
votação. 

Faço o mesmo pedido aos demais membros da Mesa que se 
encontram em plenário. 

Muito obrigado. 
O SR. JADER BARBALHO - Então, Sr. Presidente. creiQ 

que as dificuldades que o Senador pelo Rio Grande do Sul tem en­
f-· ,tado desaparecem boje. Acredito que o ambiente no Senado é 
( le não criar dificuldade alguma à instalação dessa Comissão 

arlamentar de Inquérito. 
Sr. Presidente, não pretendo usar os vinte minutos a mim 

concedidos, mas o Senador Pedro Simon chega ao plenário do Se­
nado e, parece-me, pretende dar continuidade a esse tema, que 
consideramos da maior importância. 

Então, insisto, Sr. Presidente, em que essa dificuldade foi 
removida, mas o juízo é do Senador Pedro Simon. S. Ex· é que 
fará o juízo dessa conveniência. Transferi ao Senador essa respon­
sabilidade, e, pelo que pude ouvir aqui rapidamente dos compa­
nheíros - não só do meu pat;tido -. constato que, se o Senador 
Pedro Simon desejar instalar essa Comissão nesta Casa. não have­
rá nenhuma dificuldade. Assim, não ficará o Senador sem condi­
ções de dar continuidade a esse trabalho tão importante de 
moralização da vida plÍblica brasileira, nem ficaremos mal, perante 
a imprensa e perante a opinião pública, diante da especulação que 
alguns possam fazer. imaginando que nós, colegas do Senador, es-

lamas a "Tiar dificuldades para que essa Comissão Parlamentar de 
Inquérito não seja instalada. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. JADERBARBALHO - Concedo um aparte a V. 

o Sr. Pedro Simon - Digo a V. Ex·, mais uma vez, que 
fico emocionado com a manifestação do nobre Líder do meu Parti­
do. É um pronunciamento muito importante e significativo. Em 
nenhum momento eu ~~e ou dei a entender que me senti isolado 
dentro da minha Bancada, do Senado, ou do Congresso Nacional. 
Se eu dissesse isso, estaria faltando com a verdade. Pelo amor de 
Deus, tenho muito medo da:s pessoas que -se intitulam donas da 
verdade e da ética. Pauto meu comportamento'Por dividir, somar, 
dar forças para avançarmos juntos. Tenho muito medo daqueles 
que se consideram camínhando de passo certo, achando que o" 

mundo está de passo errado. Graças a Deus, não pauto a minha 
ação por querer subir, denegrindo a imagem 'dos meu cOD1panbei~ 
tos. Não! O que eu disse, e repito. é que se fonnou um: movimento 
no sentido de achar que a CPJ dos Cotnlptores pode atrapalhar a 
Revisão Constituciohal. Penso que não. Acredito que as coisas p0-

dem acontecer concomitantemente, mas 'respeito Os que pensam 
diferente, tanto que busquei o' diálogo. Quando senti, na Câmara 
dos Deputados. que havia dificuldade, quando a Bancada do 
PSDB enviou um oficio-ao Presidente Sarney. retirando as assina­
ullas do documento na Câmara, e o Deputado José Genoíno me 
devolveu a representação, a coleta de assinaturas, dizendo que a si­
tuação estava dificil, procurei o Deputado Inocêncio, o Líder da 
nossa Bancada e o Líder do PSDB; para chegannos a um entendi­
mento. Ontem. quando o Presidente da República me chamou para 
conversar, falei também com Sua Excelência sobre-esse assUnto.­
Não quero que paire 'sobre mim a argumentação de que eu serei o 
responsável pela~ reformas não darem certo. Repito, não sou .um 
fanático no sentidO de' que o mundo dépende das· reformas. Penso 
que elas são fundameirtais. Estotf disposto a debâter, votar as re­
formas, apenas não acho que a salvação do Brasil passe pelas re­
formas. Penso que a proposta feita por V. Ex· é realmente 
importante. V. Ex· diz que levaremos três ou quatro meses espe­
rando que as emendas sejam votadas na Câmara. Enquanto elas 
são votadas na CâmaIa. acredito que podemos resolver essa ques­
tão no Senado. Aceito a·sua proPosta e diria ao Presidente Sarney 
que reúna as' L'ideranças para conversarmos. Penso que posso ser 
convidado' pata sentar com os Líderes dos vários Partidos para de­
bater e analisar tom profundidade essa questão. Acho que seria a 
maileira mais lógica e mais racional de debatermos essa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - S·enador Pedro Si­
mon, gostaria de fazer um apelo, para que concluísse o seu aparte, 
como também os rutros que vão apartear, porque já estamos bas­
tante atrasados na Ordem do Dia. e o tempo do orador está. se es­
gotando. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex· levantou uma questão, na 
qual tem razão. Duas CP!s foram realizadas· aqui, a do impeacb­
ment e a do Orçamento. e em ambas a figura do co1IlJptor foi le­
vantada. Pergunto a V. Ex·: - Se este Congresso teve moral e 
autoridade para cassar o Presidente da República, este Congresso 
teve moral e autoridade para cassar Parlamentares - por que não 
os empreiteiros? Por que não os empresárioS? Por que não os cor~ 
ruptores? A pergunta é válida. Agora,. tenho obrigação, cÔmo 
quem pertenceu às duas CPIs, de fazer a V. Ex· um esclarecimen­
to. Trabalhamos contra o tempo. Na CPI do Orçamento. cada pror­
rogação de trabalho era uma guerra. chegou a tal momento que o 
Plenário já não queria nos dar prorrogação. Então nos deram um 
prazo X, improrrogável,. porque. caso contrário, a CPI ia ser encer­
rada sem conclusões. Tomamos a decisão de fazer uma parte e de-
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pois fazer a ootra. Se fizéssemos tudo abrirlamos um leque; leva· 
riamos meses convocando os empresários e os conuptcres para 
depor. e não concluirlamos nada. Se tivéssemos feito O contrário, 
pegar os conuptores e deixar o Congresso. teriam dito qu~ tIVemos 
coragem para bater nos outros mas não tivemos COI1lgC::J. para 
oDtar para nós mesmos. Então, fJZemos a parte mais dificil: olhar 
para nós próprios, cortar a nossa carne. Por isso temos a autorida­
de e o dever de agora olhar a outra pa."1.c. Este é o aparf.e que com 
muito carinho dou a V. Ex", 

O SR. JADER BARBALHO - Selllldor Pedro Simon. ,';;­
colho com a maior alegria o aparte de V. Ex" que vem apenas (";)r­
roborar o que eu havia af'lID1ado. V. Ex· disse :p..e não enC\)úI;":)U 

dificuldade nesta Casa, e nem está acusando, ma!. há U~"1a espeC".j·, 

lação. inclusive na imprensa, de que estA isolado. de qJ'/ exislt" um 
verdadeiro ttabalho de -cerceamento disso. 

O Sr. Pedro Simon - Não sinto em nenbum rr:,;;"J}e;:lO iS$o. 

O SR.JADER BARBALHO - Não é V. fu', é a ",pecu­
lação que, com muita insistência acaba passando a todos o sen,i­
menta de que somos nós que estamos impedindo -:,ssa U;.Hahçd...J, 
Senador. 

É preciso que isso fique claro. E hoje V. Exa prove À~U 0 

tema mais uma vez, ~me a oportunidade. e a todos. àe. ,·dJM a 
respeito. Vamos instalar a CPI. V.'Ex· não s6 teve a ncr.,sa a.~~;:na· 
tura, como também tem a solidariedade pública. Inclusive. (JJ ni­
nha parte, o juízo da instalação passa a ser o juizo de V. Ex', ,lIe 
se considentr conveniente a instalação da Comissão na prú;.i.,lla 
semana, que assim o seja. 

O Sr. Romeu Tuma '- Permite-me V. Ex· um aNl1e? 
O SR. JADER BARBALHO - Ouço, com a maior alegria, 

o nobre Selllldor Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu Tuma - Serei rápido, Senador. A!!".de,o a 

oportunidade do aparte. Em nome do PL, endosso as ~)iUlv:,as dó; 
V. Ex·. Assinei de pronto a petição do Senador Pedro Simon. pai­
que considero importante. Porém gostaria de deixar claro neSIa 
Casa que, quando diretor da Policia Federal, e iniciava-se o pro­
cesso de impeachment. determinamos a fonnação de u~ eqUlP.. 
especial que apurasse todas as acusações que aqui surginlm, t! t.;.fu 

seguida as apurações que se prosseguiram na esfera p<:::cia.:. E 
essa equipe continua a mesma - o Or. Paulo Lacerda, Delegaoo 
por DÚm designado, continua dirigindo as apurações sob." todas as 
CPls que oconidas nesta Casa. Nelas estão indiciados vários cor­
tuplores. A Receita Federal, por sua vez, não deixoo de investigar 
e aplicar multas pesadas aos corruptores. Portanlo, faço a ressalva 
de que o trabalho não caiu no vazio. Convet'Salldo com o ilustre 
Senador Josa~at Marinho - a sua inlelectualidade !lllEruca DOS da 
semPre um exemplo sadio e uma palavra sábia - a respeito, disse· 
lhe que nós devíamos, enquanto não se instala essa CPl. e"~rcer­
mos o nosso direito de vigilância. para sabermos o Qlt realmente a 
lustiça. a polícia e a Receita estão fazendo nO caso dos conupto-
",s. 

O PRESIDENTE (José Sarney) - Peço ao Senador Jader 
Barbalbo que encene seu .pronunciamento. 

O SR. JADER BARBALHO - Concluirei em seguida. Sr. 
Presidente. 

Agradeço ao SeIIIldor Romeu 1)Ima pelas infonnaçôes s0-

bre as conseqüências da CPI do Orçamento. 
O Sr. Edison Lobão - Pemrite-me V. Ex· um 8p'.ute? 
O SR. JADER BARBALHO - Se V Ex'. Sr. '''''sidente. 

m~ pemlitir, antes de concluir, sostaria de ouvir o Líder do PH~. 
O Sr. Edison Lobão - E só para dizer que o PFL jamai, foi 

instrumento de obstIUção de iniciativa dessa natureza e que. est;t 
pronto, tanto quanto V. Ex· e os demais Senadores desta Casa, 
para contribuir no sentido da apuração daquilo que '" propõe. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, ao concluir 
o meu dise&rso quero dizer que foi importantíssimo o trabalho 
parlamentar do Senador Pedro Simon, porque tivemos oportunida­
de de ouvir a manifestação de praticamente rodas a Lideranças 
partidárias. que manifestaram seu enblsiasmo em relação à consti­
tuição dessa CPL Fique a imprensa, que nos acompanha todos os 
dias nesta Casa. também apta a declarar que o nosso Senador Pe­
dro Simon, o nosso querido companheiro pelo Rio Grande do Sul, 
não está isolado e que agora S. Ex· é o maior juiz da instalação. no 
Senadçda RepúbI:ca. da CPI das empreiteiras. 

Muito grato, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero comunicar ao 

Plenário que. na forma regimental, as sessões das segundas e sex· 
f3.s~feíras não leriam caráter deliberativo, mas também de acordo 
com o art. 168 do Regimento Interno: 

"Salvo em casos especíais~ assim considerados 
pela Presidência, não constarão, das Ordens do Dia das 
sessões ordinárias das segundas e sex.tas~feiras. matérias 
em votação". 

Já incluímos na Ordem do Dia matérias a serem votadas 
h,,_'e. E há número legal na Casa, com a presença de 54 Srs. Sena­
dores; podemos ter uma sessão deliberativa neste momento. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tario em exercício. Sr. José eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 289195 
Senhor Presidente, 
Requeiro. nos term.:.s ao art. 43. inciso I do regimento Inter­

no do Senado Federal. que seja considerado como licença o pelado 
de 6 a 13 de IlllIIÇo deste ano, confonne atestado médico. 

Sal. das Sessões. 10 de março de 1995. - Senador Lúdio 
Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento está 
devidamente instruido com o atestado médico previsto no art. 43. 
I. do Regimento Interno. 

Etn votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna.necer seD-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida. licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício José 
Eduardo Dun. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 290, DE 1991 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do art 13 patágrafo 1° do Regimento Interno do 

Senado Federal e em virtude do exercício de atividades ligadas ao 
meu mandato parlamentar no Estado do Piauí, venho requerer a V. 
Ex· o abono das faltas às sessões do mês de fevereiro p.p. nos dias 
17,20 e 24, bem como as relativas aos dias 2, 3, 6 e 10-3-95. 

N. Termos 
P. Deferimente 
Sala das Sessõe,. 10 de twlIÇO de 1995. - Senador Luádio 

Portella. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Fica concedida .Ii­

cença solicitada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 <) Secre~ 

tário em exercício José Eduardo Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte 
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REQUERIMENTO N' 291, DE 1995 
Senhor Presidente. 
Requeiro. nos lermos do art. 13, parágrafo l°, do Regimento 

Interno do Senado Federal, que sejam considerados como licença 
autorizada os dias 17,20 e 23 de fevereiro 61timo, quando estive 
em São Paulo acompanhando tratamento médico a que se subme­
teu pessoa de minha família. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1995. - Senador Lúdio 
Coelho. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Fica concedida a li­
cença solicitada. 

Votação do Requerimento na 287, do Senador José Alves, 
de 1995, lide na presente sessão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votação do Reque­

rimento n' 288, de 1995, de Senader Flaviano Melo, lido na pre­
sente sessão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) . 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa reque­

rimento.que será lido pelo Sr. l° Secretário em exercício, Senador 
José Eduardc Dutra. 

É lide o seguinte 

REQUERIMENTO N' 292, DE 1995 
Senhor Presidente, • 
Em adiantamento ao Requerimento nO 201. de 1995, que 

prevê a criação de comissão tempor.iria interna com o fIm de ela~ 
borar e apresentar projeto de Resolução reformando o Regimento 
Interno. solicito que Vossa Excelência submeta a este Plenário a 
alteração do número de participantes de sete paro. onze membros 
da referida comissão. 

Justifica-se a apresentação de tal requerimento, tendo-se em 
vista a participação de maior número de partidos políticos que 
compõem esta Casa Legislativa. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1995. - Senador Lúa. 
Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será publicado e oJX>I'tUnamente incluído na pauta. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. l° Secretário 
em exercício, Sr. José Eduardo Dutra 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 51, DE 1995 

Altera a Lei nO 8.256, de 2S de novembro de 
1991, que" Cria Áreas de Livre Coméráo nos Muni .. 
cípíos de Pacaraima e Bonfim, no Estado de Rorai .. 
ma, e dá outras providências 11, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Os arts. l' e 2' da Lei n' 8.256, de 25 de novembro 

de 1991, passam a vigorar, respectivamente, com a seguinte reda~ 
ção: 

"Art. 10 São criadas, nos .f\1unicípios de Boa Vista 
e Bonfun, Estado de Roraima, Areas de Livre Comércio 
de Importação e Exportação, sob regime fiscal especial. 

estabelecidas com a fmalidade de promover o desenvol­
vimento das regiões fronteiriças do" extremo norte da­
quele Estado e com o objetivo de incrementar as 
relações bilaterais com países vizinhos, segundo a poüti­
ca de integração latino-americana. 

Art. 2° O Poder Executivo fatá demarcar as áreas nos Muni­
cípios de Boa Vista e BonfIm, onde serão instaJadas as Áreas de 
Livre Comércio de Boa Vista (ALCBV) e BonflID (ALCB), in­
cluindo locais próprios para o entrepostamento de mercadorias a 
serem nacionalizadas ou reexportadas. , 

Parágrafo único. Considemm-se integrantes das Areas de 
Livre Comércio da Boa Vista (ALCBV) e BonfUD (ALCB) todas 
as suas superfícies tenitoriais, ObselVadaS as disposições dos trata­
dos e convenções internacionais." 

Art. 2° Em decorrência das alterações estabelecidas no arti­
go anterior, as referências à IIÁrea de Livre Comércio de Pacarai­
ma (ALCPt constantes nos demais artigos da Lei na 8.256, de 25 
de novembro de 1991, são substituídas pela expressão "Área de 
Livre Comércio de Boa Vista (ALCBV)". 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 51, DE 1995 

Altera a Lei n' 8.256, de 25 de novembro de 
1991, que "Cria Áreas de Livre Comércio DOS Muni­
cípios de Pscaraima e Bonfim, DO Estado de Rorai~ 
ma, e dá Qutras providências" • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Os arts. 1 CI e 2C1 da Lei n° 8.256, de 25 de novembro 

de ~991. passam a vigorar, respectivamente. com a seguinte reda­
çÍÍD:. 

"Art. 1 ° São criadas., nos Municípios de Boa Vista 
e Bonfm. Estado de Roraima, Áreas de Livre Comércio 
de Importação e Exportação. sob regime fiscal especial, 
estabelecidas com a rmalidade de promover o desenvol­
vimento das regiões fronteiriças do extremo norte da­
quele Estado e com o objetivo de íncrementar as 
relações bilaterais com palseS vizinhos, segundo a políti­
ca de integração latino-americana. 

Art. 2° O Poder Executivo fará demarcar as ãreas nos Muni­
cípios de Boa Vista e Bonfim, onde serão instaladas as Áreas de 
Livre Comércio de Boa Vista (ALCBV) e Bonfun (ALCB). in­
cluindo locais próprios para o entrepostamento de mercadorias a 
serem nacionalizadas ou reexportadas. I 

Parágrafo único. Considemm-se integrantes das Areas de 
Livre Comércio da Boa Vista (ALCBV) e BonfUD (ALeB) todas 
as suas superfícies tenitoriais, ObseIVadaS as disposições dos trata­
dos e convenções internacionais." 

Art. 2° Em decorrência das alterações estabelecidas no arti­
go anterior, as referencias à "Área de Livre Comércio de Pacarai­
ma (ALCPf consrantes nos demais artigos da Lei nO 8.256, de 25 
de novembro de 1991, são substituídas pela expressão "Área. de 
Livre Comércio de Boa Vista (ALCBV)". 

Art. 3' O Poder Executivo, no praw de 30 (trinta) dIas, a 
contar da publicação desta 1e~ fará republicar a Lei n' 8.256, de 25 
de novembro de 1991, com as modificações introduzidas pelo pre­
sente díploma legal. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua IXlblicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
As alterações ora introduzidas visam a q?eracionalizar, do 

ponto de vista prático, as nOlmas,que criam a Area de Livre Co­
mércio em Pacarahna. no Estado de Roraima. 
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Com efeito, a localidade de Pacaraíma é, politicamente. dis­
trito de Boa Vista, não possuindo, deste modo, o necessário apare­
lhamento admlnistrativo e institucional para desenvolver as ações 
de apoio ã implantação de área de livre comércio. 

Ademais, Boa Vista concentra a maior parte da atividade 
comercial da região, o que credencia o Município para sediar a 
área de livre comércio que se deseja ver implantada. 

Em síntese. a organização {Xllítico-administrativa do Estado 
e as peculiaridades da atividade econômica local são as principais 
razões para que promova a alteração ora proposta. 

Finalmente, com a certeza da imprescindibilidade da apro­
vação deste projeto para o correto desenvolvimento do Estado de 
Roraima, condamamos os senhores parlamentares para dar segui­
mento célere à presente iniciativa. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1995. - Senadora Marlu­
ce Pinto. 

LEGlsuçÃO CrrADA 

LEI N" 8.256, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991 

Cria Áreas de Livre Comércio DOS Municípios 
de Paracaima e Bonfim, no Estado de Roraima, e dá 
outras providências. 

Art. 1<> São criadas, nos Municípios de Pacaraima e BonfIm, 
Estado de Roraima. áreas de livre comércio de importação e ex­
portação, sob regime fiscal especial, estabelecidas com a fmalida.­
de de promover o desenvolvimento das regiões frooteiriças do 
extremo norte daquele Estado e com o objetivo de incrementar as 
relações bilaterais com os países vizinhos, segundo a poUtica de 
integração latino-americana. 

Art. 2° O Poder Executivo fará demarcar as áreas contínuas 
com a superlicie de vinte quilômetros quadrados. envolvendo, in­
clusive, os peIÍmetros urbanos dos Municípios de Pacaraima e 
BOnflID, onde serão instaladas as Áreas de Livre Comércio de Pa­
camima (ALCP) e Bonfun (ALCIl), incluindo locais próprios paI1\ 
entrepostamemo de mercadorias a serem nacionalizadas 00 reex­
portadas. 

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de 
Livre Comércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfun (ALCIl) todas aS 
suas superlícies tenitoriais, pbservadas as disposições dos tratados 
e convenções internacionais. 

rÃ Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
termimlÍva,j 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 52, DE 1995 

Cria a Secretaria Federal de Controle Interno 
como órgão vinculado à Pre.-! iêncm da Repúb6ca. 

O Congresso Nacional decrelP 
Art. 1" Fica criada a Secretr t'~eral de Controle Interno 

- S'lFECI-PR, órgão centrnl d rema de Conlrole Interno do 
Poder Executivo, vinculado à j ,dência da República. 

§ 1 () A Secretaria Fede > de Controle Interno tem por obje­
tivo a coordenação, a supervisão, a normatização e o controle das 
atividades de fisralização: contábil, fmanceira, orçamentária, ope­
racional, pat~·n"'-nal e Coe auditoria dos 6rgãos da administrnção 
direta, indi j fundacional do Poder Executivo. 

"2 '" fiscalização se exercerá no tocante aos aspectos de 
I1 d.d~, legitimidade, economicidade, aplicação das subvençã-

.:múncia de receitas. 
Art. 2Q À ~ecretaria Federal de Controle Interno incumbe: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plu­
rianual, a ex-.!cução dos programas de governo e dos orçamentos 
da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
-::[i,:ácia e eficiência da gestão orçamentária, fmanceira e patrimo­
nial. nos 6rgãos e entidades da administração federal, bem como 
da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das OpeIâçõeS de crédito. avais e ga­
rantias, bem como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
constitucional. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo controle interno, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, 
dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidãria. 

Art. 3° A estrutura básica da Secretaria Federa de Controle 
Interno será defI.IlÍda pelo Poder Executivo que disporá, ainda s0-

bre outras matérias necessárias à execução desta lei. 
Art. 4" O Secretário Federal de Controle Interno será no­

meado pelo Presidente da República, na fonna do disposto na alí­
nea f, inciso m, do art. 52, da Constituição Federal, pa11l mandato 
de dois anos, permitida a recondução. 

Parágrafo único - Os titulares das Subsecretarias serão no­
meados pelo Presidente da República, por indicação do titular da 
Secretaria. 

Art. 5" O Quadro de Pessoal da SecretariJI Federal de Con­
trole Interno será composto pelos cargos, ocupados ou vagos, inte­
grantes da estrutura do atual Sistelll1i de Controle Interno do Poder 
Executivo. 

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7" Revogam~se as disposições em contrário. 

Justillcação 
Constantes e sucessivas acusações recaem sobre vários ad­

ministradores da esfera do Executivo, suspeitos de malversação e 
apropriação indébita dos dinheiros públicos, sero que se apure a 
verdade sobre tais acusações e se puna, exemplarmente, os culpa­
dos, como de se esperar de um Governo que - respaldado no 
maior contingente de votos já verificado em nossa História - veio 
para combater tadas as mazelas da Administração Pública, em es­
pedal os inescrupulosos de tcxla espécie que se locupletam dos re­
cursos arrecadados de contribuintes que suportam uma das mais 
pesades cargas iributá.rias do mundo. 

O Presidente da República se elegeu sob a égide do comba­
te aos "marajás" de todos os matizes c, ao cabo. o que se viu até 
agora, é que punidos foram somente aqueles que sempre o foram, 
imerecidamente: os que vivem de seu trabalbo, duplamente atingi­
dos nos seus ganhos, seja pelo arrocho salarial, seja pela carga tri­
butária excessiva como contribuintes cativos que não sonegam 
impostos. como é sabido que muitos fazem. 

Não creio que ao Executivo faltem vontade e mesmo deter­
minação de combB1er os escândalos que vêm a lume com freqüên­
cia quase diária. Também não imagino que sua ocorrência e a 
impunidade de seus protagonistas sejam atribuíveis ao Presídente 
da República e à equipe de governo, onde, se bâ figuras de aptidão 
duvidosa. há outras de comprovada competência e inegável ido­
neidade, recrutadas, inclusive, na órbita do Legislativo. 

Sendo assinl, é de indagar o que falta ao governo para por 
cobro a tantos desmando praticados e que ainda se praticam. de 
minhas indagações ocorreu-me que talvez falte ao Executivo, a 
implementação de um mecanismo adequado à fiscalização dos 
atos de seus prepostos. mecanismos este que, devendo para pôr co-



2880 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi MarçO de 1995 

bro a tantos desmandos praticados em 1988 e cuja existência vem 
de muito antes mas não mereceu a devida atenção do Governo. 

Esse instrumento é o Controle Interno, instituto existente 
desde 1964, uma das últimas sanciondas peJo Presidente João Gu­
lart, apeado do Governo, dias depois, pelos militares, exatamente, 
sob pretexto - que ironia! - do combate à subverção e ... à conup­
ção! 

Alravés desses anos todos. o Controle Interno passou por 
períodos de maior ou menor preeminência. segundo os humores 
das administzaçõe5 que se sucederam, passando da estrutura do 
Ministério da Fazenda para o do Planejamento e deste para aquele. 

Coincidentemente otl não. talvez seja fase atual a de menor 
prestígio da instituição, desde que, pelo Decreto nO 99.244, teve 
suas atribuições associadas a outras de natureza e objetivos dife­
rentes dentro de um mesmo orgão da estrutura do Ministério da 
Econômia Fazenda e Planejamento: a Secretaria da Fazenda Na­
cional. A fundação. aí perdeu o necessário destaque e pretígio para 
amar como órgão central do Controle Interno de todo o Poder Exe­
cutivo. 

A Constituição de 1988 incorporou o instituto do Controle 
Interno e o estendeu à órbita de cada um dos três Poderes, confe­
rindo-lhe, portanto, prestígio e importância adequadas ao cumpri­
mento da transcedente missão que lbe reservam o art. 74 e seus 
incisos e parágrafos da Carta Magna. Ao implementá.lo, faltou ao 
Executivo, a sensibilidade para atribuir-lhe status adequado. 

Com este propósito, estou submetendo a esta Casa projeto 
de lei criando a Secretaria Federal de Controlei Interno, como ór­
gão vinculado à Presidência da República, e que constituirá o ór­
gão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo. 

Tal projeto, se acolhido. irá conferir ao Controle Interno 
daquele Poder status e as necessárias independência e isenção 
para desempenhar. com plenitude, suas funções constitucionais ca­
pituladas nos dis}XJsitivos antes citados. 

Deste modo, ganharã o Poder Executivo, que disp(ltá de 
instrumento hábil para fiscalizar in actu a correção dos atos admi­
nistrativos de seus agentes prevenindo desvios, malversações, en­
fim. garantindo a 1noralidade da Administração Pública. Ganhará o 
Lesgislativo que por intennédio do Tribunal de Contas da União, 
exerce as funções constitucionais e patrimonial da União e das en­
tidades da administração direta e indireta, mediante controle exter­
no. Ganha sobretudo, a Nação, a moralização de seus seIViços, 
pela economia de meios e pela aplicação adequada de seus recur­
sos em benefício de todos. 

Sala das Sessões lO de março de 1995. Senador Pedro Si-
mono 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

CONSTITVIÇÃO DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da 

República nos crimes de responsabilidade e os Ministros de Esta­
do nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 

n - processar e jnlgar 05 Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, o Procurador-Geral da ReplÍblica e o Advogado.(Jeral da 
União nos crimes de responsabilidade; 

TIl - aprovar previamente, por voto secreto; após argüição 
pública, a escolha de: 

a) magistrados. nos casos estabelecidos nesta Constituição: 
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo 

Presidente da República; 
c) Governador de Território; 
d) presidente e diretores do Bam:.o Central; 
e) Procurador-Geral da ReplÍblica; 

o titulares de outros cargos que a lei determinar, 
N - aprovar previamente, }XJr voto secreto, após argüição 

em sessão secreta, a escolha dos cbefes de missão diplomática de 
carâter permanente; 

V - autorizar operações externas de narureza financeira. de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 1'enitó~ 
rios e dos Municípios; 

VI - fixar, por propoata do Presidente da República, limites 
globais para o montante da dívida consolidada da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios; 

vn - dispor sobre limites globais e condições para as ope­
rações de crédito externo e interno da União, dos Estados. do Dis­
trito Fedeml e dos Municípios, de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo poder público federal; 

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de 
garantia da União em operações de crédito externo e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condições para o montan­
te da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios; 

X - suspender a execução. no todo ou em parte, de lei de­
clarada inconstitucional por decisão defmítiva do Supremo Tribu­
nal Federal. 

DECRETO N" 99.244, DE !O DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre a reorganização e funcionamento 
dos órgãos da Presidênda da República e dos Minis.. 
térios e dá outras providências. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 53, DE 1995 

Dispõe sobre a variação entre as remunerações 
mínima e máxima, na Administração Federal 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Nenhum servidor público federal regido pela Lei n" 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, inclusive inativos e pensionis­
tas, poderá perceber remuneração mensal, a qualquer título. supe­
rior a 20 (vinte) ve.zes o menor vencimento especificado em lei. 

Parãgrafo único. Em decorrência das disposições deste arti­
go. nenhum servidor sofrerá redução do que legalmente estiver 
percebendo. não sendo, no entanto, alterados OS vencimentos e re­
munerações superiores ao limite estabelecído até que eles se ajus­
tem. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justi1icação 
As diferenças de renda no âmbito da sociedade brn.sileira 

são de domínio público e a injustiça que isso representa dispensa 
maiores comentários, quando se sabe que a maior parte da popula­
ção vive em regime de penúria extrema, enquanto uns poucos pri­
vilegiados se apropriam cada vez mais dos frutos do trabalho. 

No serviço público, embora não se possa falar de enriqueci­
mento com base em salários. é possivel verificarem-se diferenças. 
gritantes entre a remunez:aç.ão paga à imensa maioria dos setVido­
res e uns poucos que ~bem vencimentos e vantagens que os 
inscreve na categoria dos chamados "mantjãs". 
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o que pretendemos com este projeto de leí é corrigir uma 
anomalia da sociedade global que se reflete no setor público, privi­
legiando uns poucos em detrimento da maioria. Deste modo, esta# 
remos contribuindo para a redução da desigualdade na distribuição 
de renda. pelo menos no que tange ao serviço público federal. 

Rew.mlte-se que igual dispositivo encontra·se em vigor no 
Estado do Rio Grande do Sul, introduzido pela Lei n' 8.291. de 18 
de junho de 1987> por mensagem do Executivo, que contribuiu s0-

bremaneira para a redução das disparidades remuneratórias daque­
la Unidade da Federação. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

LEI W 8.112, DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Sen'idõres 
Públicos Civis da União, das autarquias e das funda .. 
ções públicas federais. 

(Ã Comissão de Constiluição, Justiça e Cidada­
nia - Decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 54, DE 1995 

Cria a Ouvidoria-Geral da República e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Fica criada a Ouvidoria-Geral da República, vincula­

da ao Ministério da Justiça, com a incumbência de acolher, proces­
sar e enCaminhar à Presidência da República, aos Ministérios, 
Secretarias e demais setores da Administração pública direta e in­
direta, após avaliação sumária. projetos, sugestões, reclamações ou 
denúncias da população ou de entidades, que visem: .. 

I) ao aperfeiçoamento das formas de participação popular e 
comunítária, nos processos de decisào e execução de setviços pú­
blicos; 

2) ~ desenvolvimento s6cio-econômico, científico e cultu-
ral; 

3) à correção de erros, omissões 00 abusos administrativos; 
4) à melhoria dos serviços públicos em gemI. 
§ \' O Ouvidor-Geral da República será nomeado pelo Pre­

sidente da República. 
§ 2' A estrutura e o quadro de pessoal da Ouvidoria-Geral 

da República serão defInidos por decreto do Presidente da Repú-
blica. . 

Art. 2° Os projetos, sugestões, reclamações ou denúncias, 
deverão ser formulados por escrito, acompanhados de documentos 
esclarecedores, se for o caso, e dirigido, diretamente, à Duvidoria­
Geral da República. 

Art. 3° A Ouvidoria-Geral da República manterá cadastro 
destinado ao registro das iniciativas inéditas ou colocadas em prá­
tica. com êxito, pelas administrações estaduais e municipais, desde 
que aplicáveis a nível federaL 

Art. 4° As autoridades e servidores da AdminislIação Fede­
ral direta e indireta prestarão colaburação e ifnotmações à Ouvido­
ria-Geral da República, em assuntos de sua alçada que sejam 
submetidos à sua apreciação. , 

Art. SO Serão considerados selViços públicos relevantes os 
projetos e sugestões dos quais resultem beneficios à Administra­
ção e à comunidade e as reclamações e denúncias que, apuradas, 
redundem no aperfeiçoamento e mOJalização dos seIViços públi­
cos. 

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 70 Revogam-se as disposçães em contrário. 

Justificaçí\o 
Com a satisfação, submeto à consideração de Vossas Exce­

lências projeto de lei em que se propõe a criação da Ouvidoria-Ge­
mI da República, vinculada ao Ministério da Justiça. 

Figura legendária de nossa História colonial, o Ouvidor-Ge­
ral tem suas funções assim descritas por Maz Fleiuss, em sua His­
tória Administrativa do Brasil (eia. Melhoramentos - 28. edição -
página 21): 

"O Ouvidor-Geral era a autoridade suprema da 
justiça territorial no Brasil. Conhecia, JX'T ação nova, dos 
casos-crimes, para o que tinha alçada até morte natural 
inclusive, quanto a escravos, peões, cristãos, gentios li­
vres, devendo, porém, nos casos em que, segundo o di­
reito, coubesse a pena de morte, inclusive. tratando-5e de 
pessoas dessa qualidade, proceder nos respectivos feitos 
afInal e despachá-los para o governador-geral, sem ape­
lação, se fossem conforme os seus votos; e, no caso de 
discordância, deviam ser os autos, com os réus, remeti­
dos ao corregedor em Lisboa, para sentença. Em relação 
às pessoas de mor qualidade, tinha o Ouvidor-Geral al­
çada até cinco anos de degredo." 

Jooquim Manoel de Macedo, em suas "Memórias da Rua do 
Ouvidor", registra: 

"Um ouvidor de comarca era, naquele tempo (sé­
culo XVID), muito mais que um simples mortal, era uma 
potestade que o povo respeitava mais do que hoje res­
peita ao Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, e 
não havia quem deixasse de por-se de chapéu na mão 
quando ele passava." 

E, tão importante foi a notável figura que, em 1780, um 
desses magistrados, Dr. Francisco Berqu6 da Silveira, ao fIxar re­

. sidência na então Rua do Padre Homem da Costa, deu motivo para 
que lhe alterasse o nome para Rua do Ouvidor, como o é, até hoje, 
no Rio de Janeiro. 

Embora a respeitabilidade e a importância que se pretende 
do Ouvidor..Geral da República, em nada sejam menores que 
aquela, não seriam as mesmas as funções que desempenharia, 
atendidas que estão. hoje em dia. por magistrados com outras de­
nominações e por cortes de justiça que se organizam em instâncias 
várias, no Estado moderno. 

-Também bão se- confundiriam, a não ser parcialmente, suas 
funções com as <te moderna - e. há algum tempo em voga - figura 
de ombudsman, longamente experimentada na Penísula Escandi­
nava, especialmente. na Suécia.. 

O Ouvidor-Geral, na acepção do projeto de lei que ora sub­
meto à doutra apreciação desta Casa. tem importantíssimo papel a 
desempenhar. qual seja. o de atuar como elo de ligação direta entre 
a sociedade e a Achninistração Pública, facilitando o intercâmbio, 
dísrussão e a operacionalização de idéias, propostas e informaçõ­
es, a solução de questionamentos e dúvidas; a solução de proble­
mas. enfim, aproximando o cidadão dos serviços públicos, 
abrindo-lhe um canal de acesso adequado à repartição competente 
para a resolução das questões que o aflig~, sem que necessite es­
pecializar-se DO conhecimento dos membros da máquina adminis­
trativa ou valer-se de terceiros mediante paga, nem sempre leg~ e, 
com certeza, Duma justa. dos chamados despachantes. lobistas e fi­
guras que tais - para obtenção de um direito líquido e certo, o mais 
das vezes. " 

Iniciativa de Governo anterior, consubstanciada na Comis­
são de Defesa dos Direitos do Cidadão, com alguns propósitos si-
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milares aos da presenle proposição, não teve prosseguimento. tal­
vez por deformação do seu papel, talvez por não ter assumido pos­
tura e forma adequadas de ação. quem sabe - o mais provável, 
talvez - pela impaciência e inconstância com que encaramos me­
didas inovadoras. delas exigindo resultados imediatos e quase mi­
lagrosos. 

No Governo do Rio Grande do Sul, tive a satisfação de im­
plantar, com amplo sucesso, .a Ouvidoria-Geral do Estado. 

A proposição que tenho a honra de submeter ao elevado ti­
toeínio de Vossas Excelências tem a presunção da simplicidade e, 
com base nesta característica, o objetivo e a espernnça fundada de 
que irá resultar em instrumento de profícuas soluções às questões 
demandadas pelos cidadãos em geraI. que haverão de encontrar, na 
Ouvidoria-Geral da República, o foro adequado para acesso aos 
serviços de que necessitam e que são. armai, a razão de ser da Ad­
ministração Pública e do Estado constituído. 

S.la das Sessões. 10 de março de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

(À Comissão de Constituição, Jus/iça e Cidada~ 
nia - decisão /ennina/iva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 55, DE 1995 

Cria a Zona de Processamento de Exportação 
no Muniápio de Rio Grande, no Estado do Rio 
Grande do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica autorizada a criação de uma Zona de Processa­

mento de Exportação no Município de Rio Grande, Estado do Rio 
Grnnde do S111, obseIVados os requisitos do Decreto-Lei nO 2.452, 
de 29 de julho de 1988. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contnírio. 

Justificação 
A Zona de Processamento de Exportação no Município de 

Rio Grarule, Estado do Rio Grande do Sul, já tinha sido criada 
pela Medida Provisória nO 142/90 e confIrmada pela Lei nO 8.015. 
de 7 de abril de 1990. com publicaçiio no Diário Oficial da União 
daquela data. Ocorre que a referida Lei foi revogada ao inicio do 
Governo Federal passando, com o argumento da necessidade de 
corte drástico dos benefícios fiscais, como meta de Governo. 

PosterioImente a isto o próprio Governo Federal passou a 
enviar ao Congresso Nacional mensagens no sentido de conceder e 
restabelecer vários incentivos e beneficios fiscais, contrariando as­
sim a sua posição inicial. No decorrer da legislatura passada pode­
mos então presenciar a nova estratégia governamental. através da 
restruturação da Zona Franca de Manaus e a criação de Zonas de 
Livre Comércio no País. 

Para exemplificar, além da Zona Franca de Manaus, foram 
criadas Zonas de Livre Comércio nos Municípios de Pacaraima e 
Bonfun, no Estado de Roraima, Amapá, existindo ainda em trami, 
tação, entre a Câmara e o Senado inúmeros outros projetos no 
mesmo sentido, em outras regiões do País. 

Sem entrar no mérito da necessidade ou não da criação das 
Zonas de Livre C"mercio com vistas a promoção do desenvolvi­
mento naquelas áreas, vimos agora apresentar este Projeto de Lei 
por entendennos ser mais adequada a criação de Zonas de Proces­
samento de Exportação como instrumento indutor ao desenvolvi­
mento econômico e social, com beneficios para a Nação como um 
todo. 

A grande diferença entre a Zona de Livre Comércio e a 
Zona de Processamento de Exportação é que, na primeira. as ativi­
dàdes desenvolvidas, ao trazerem um incremento unicamente co-

mercial não favorecerem a instalação de indústrias na localidade, 
incrementando somente o CQllSunllsmo. Na segunda, ao contrário, 
fomenta-se de imediato a instalação de indústrias que irão aumen­
tar a oferta de empregos e ampliar o volume das exportações brasi­
leiras, proporcionando maiores condições e facilidades no 
comércio internacional peJa produção de- divisas e maior superávit 
na balança comercial. 

Neste sentido, o município de Rio Grande é detenlor das 
melhores e reais condíções para a instalação de UItla Zona de Pr0-
cessamento de Exportação, de vez que dispõe de infra-estrutura in­
dustrial completa e pronta para receber indústrias de todo tipo. Lá 
existe rede completa de energia e água, lotes previamente demar­
cados e vias de transportes e terminais, rodoviário, ferroviário e la­
custre, além de 11m super porto maritimo que facilitarão 
sobremaneira ° recebimento de insumos e a remessa de produtos 
acabados para qualquer parte do Mundo. 

Por estas razões e pelas facilidades do surgimento de rápido 
resultado positivo no campo social e econôntico, apresentamos o 
presente Projeto de Lei no Senado, contando com a sua aprovação. 

mon. 
Sala das Sessões. 10 de março de 1995. Senador Pedro Si-

LEGISlAÇÃO CrrADA 

DECRETO-LEI N" 2.452. DE 29 DE JULHO DE 1988 

Dispõe sobre o regime tributário, cambial e ad­
ministrativo das Zonas de Processamento de Expor­
tação e dá outras providências 

LEI N" 8.015. DE 7 DE ABRIL DE 1990 

Autoriza a criação de Zonas de Processamento 
de Exportação dá outras providências 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - deci.rão 
tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 56, DE 1995 

Fixa prazo para restituição do Imposto sobre a 
Renda e Proventos descontado na fonte e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1 ° A restituição do Imposto a sobre Renda e Proventos 

de Qualquer Natureza descontado na fonte ou pago, a título de an­
tecipação, em montante superior ao devido, será afetuada pelas 
Delegacias da Receita federal ou Instituições Fmanceims para 
esse fnn autorizadas. até 60 (sessenta) dias após a entrega da res­
pOctiva declaração, 

Art. 2° A restituição do imposto a que se refere o artigo an­
terior dar-se-á devidamente conigida, a partir da data do desconto 
ou pagamento, até a data da efetiva devolução. com base no mes­
mo índice utilizado para atualização dos débitos fiscais para com a 
União. 

Parágrafo único. Para efeito da atualização do valor da resti­
tuição, na impossibilidade de detenninaçiio da data cotreta do des­
conto ou pagamento, poderá ser utilizada a média anual do índice 
referido neste artigo. 

Art. 3° No caso de mora, ° valor a ser restituído nos teImOS 
desta leí será acrescido de juros à razão de 1% (um por cento) ao 
m~s ou fração, calculado sobre o valor corrigido. 
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Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos inclusive sobre os valores da declaração entregue no 
presente exercício. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Os descontos mensais a titulo de Imposto de Renda na fonte 

vêm aumentando nos últimos anos, corroendo crescente e sistema­
ticamente o poder aquisitivo, principalmente do trabalhador assa­
lariado. 

Em razão da aceierada pe:rda de seu poder aquisitivo, os as­
salariados, quando apresentam suas declarações de Imposto sobre 
a Renda e constatam que têm direito a restituições, na maioria dos 
casos, negociam com as instituições fmanceiras os valores que 
lbes serão devolvidos, em prazos que variam entre 60 e 90 dias. 
Quando a Receita Federal atrasa inexplicavelmente as devoluções, 
Os assalariados ficam em grandes dificuldades financeiras para fa­
zer frente ao compromisso assumido com o banco, sendo obriga­
dos a pagar juros de mercado. quando o seu crédito é corrigido em 
índices menores. 

O presente projeto de lei visa estabelecer o mesmo critério 
de atualização de valores, tanto para aqueles contribuintes que .têm 
diferença de imposto a pagar, quanto ãqueles descontados em ex­
cesso na fonte têm direito a restituição, além de critérios claros e 
justos para ambos - contribuinte e agente tributante/arrecadador. 

O prazo de 60 dias para a restituição é, de certa fomta., su­
portável para o contribuinte e administrável para o agente tributan­
te, visto que, nos países mais desenvolvidos, a restituição dá-se no 
momento da declaração OU requerimento, ficando a verificação e 
auditoria fiscal para o momento oportuno, o que atende de imedia­
to ao direito dê contribuinte. 

Por essas razões, afrrmamos que é de inteira justiça fixar-se 
um prazo para que a Receita Federal devolva, principalmente ao 
assalariado, o que é legitimamente seu. por fruto do seu trabalho 
diário e que lbe é inapelavelmente descontado no flm de cada mês. 

Sala das Sessões. 10 de março de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

(À Comissão de As.Hmtos Econômicos - decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os projetos serno 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

A Presidência recebeu. do Grupo Brasileiro da União Inter· 
parlamentar. o Oficio n° 9195, de 15 de fevereiro. encaminhaodo. 
rylação da Comissão Deliberativa e da Comissão Diretora daquele 
Orgão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece· 
beu das Nações Unidas, divisão da Palestina, oficio comunicando 
a realização de um seminário das Nações Unidas e simpósio das 
organizações não governamentais sobre a questão palestina para a 
região da América Latina e Caribe, sobre o tema "Apoiando o pro­
cesso de paz - a contribuição da América Latina e do Caribe'" 
convocados pelo comitê sobre o exercício do direito inalienável do 
povo palestino, convidando o Senado para participar daqueles 
eventos, a serem realizados nos dias 20 a 23 do corrente. 

O expediente será encaminhado, na forma já decidida pelo 
Plenário, à Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece· 
beu. do Supremo Tribunal Federal, o Oficio nO SI7. de 1995 (nO 
19/95, na origem), de 21 de fevereiro do corrente, encaminhando, 
para os fms previstos no 3rt. 52, X, da Constituição Federal, cópia 
do acórdão proferido por aquela Corte, nos autos do Recurso Ex­
traordinário nO 166772-9/210. 

o expediente será encaminhado à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania (decisão tenninativa). 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 

51. de 1994 (n° 1.978/91. oa Casa de origem). que altera os arts. 
846, 847 e 848, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, que dispõem sobre procedimentos a serem adotados na au­
diência inaugural das J unias de Conciliação e Julgamento. tendo 

Parecer favOtiÍvel. sob nO 230. de 1994. da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

Em discussão (} projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, ence!!'Q a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) • 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 51, DE 1994 

(W 1.978/91. na Casa de origem) 

Altern os àrts. 846. 847 e 848. caput, da Consoli. 
dação das Leis do Trabalho - CLT, que dispõem so­
bre procedimentos a serem adotados na audiência 
inaugural das Juntas de Conciliação e Julgamento. 

Art. I ° Os arts. 846. 847 e 848. caput. da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT. aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 
lt)de maio de 1943, passam a vigorar com a seguinte redação: 

JlArL 846. Aberta a audíência. o juiz ou presidente 
proporá a conciliação. 

§ l° Se houver acordo lavrar-se-ã termo, assinado 
pelo presidente e pelos litigantes. consignando-se o pra­
m e detnais condições para seu cumprimento. 

§ 2° Entre as condições a que se refere o parágra­
fo anterior, poderá ser estabelecida a de ficar a parte que 
não cumprir o acordo obrigada a satisfazer integralmente 
o pedido ou pagar uma indenização convencionada, sem 
prejuizo do cumprimento do acordo. 

Art. 847 Não havendo acordo, o reclamado terá 
vinte minutos para aduzir sua defesa, após a leitura da 
reclamação, quando esta não for dispensada por ambas 
as partes. 

Art. 848 Tetminada a defesa, seguir-se-á a insuu­
ção do processo, podendo o presidente. ex ()fficio ou a 
requerítnento de qualquer juiz temporário. interrogar os 
litigantes. " 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmaza nO 58. de 1994 (n° 25&1192, na Casa de ori­
gem). que revoga artigos do TItulo V da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT que tratam da organização 
sindical, tendo 
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Parecer favorável, sob n" 187, de 1994, da Comis· 
são - de Assuntos Sociais. 

Nos termos regimentais, não foram apresentadas 
emendas à matéria. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 Q Secretário em exercício, Senador José &hlardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 293, DE 1995 
Senhor Presidente. 
Nos tennos do artigo 279, alínea c, § I", do Regimento In· 

temo do Senado Fedeml, requeiro o adiamento da discussão do 
Projeto de Lei da Câmara n" 58/94, que revoga artigos do Utulo V 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT que tratam da orga· 
nização sindical, para o dia 10-4-95, - prazo de 30 (trinta) dias. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1995. - Senador Fernan­
do Bezerra. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re· 
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria voltará à OrdeDl do Dia na sessâo do dia 10 de 

abril próximo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 64, de 1994 (n" 3.754193, na Casa de ori· 
gem), que dispõe sobre a liberdade sindical e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável sob o n" 258. de 1994, da Co-
missão de Assunto. Sociais. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 64, DE 1994 

(N" 3.754193, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a liberdade sindical e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta:. 
Art. I" As organizações de trabalbadores e de empregadores 

deverão gozar de adequada proteção contra quaisquer atos de inge­
rência de umas sobre as outras. quer diretamente. qllcr por meio de 
seus dirigentes ou associados. em sua fonnação. funcionamento e 
• dministração. 

Parágrafo único. SeIão particulannente identificados como 
atos de ingerência. previstos neste artigo. medidas destinadas a 
promover a criação de organizações de trabalhadores dominadas 
por um empregador ou por uma organização de empregadores. ou 
a manter financeiramente aquelas organizações, com vistas a colo­
cá-las sob o controle de uro empregador ou de uma organização de 
empregadore~. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua f'lblicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (JOIlé Sarney) - Item 4: 

Discussão. em turno Único. do Projeto de Lei da 
Câmara n" 77, de 1994 (n" 1.624/91. na Casa de ori­
gem). que dispõe sobre a termi1wlogía oficial relativa à 
hanseníase c dá outras providências, tendo 

Parecer favorável sob n" 264, de 1994, da Comissão - de 
Assuntos Sociais. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, enceI1'O a discussão. 
Ernvotação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 77, DE 1994 
(N" 1.624/91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a terminologia oficial relativa à 
banseníase e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° O termo 'Lepra" e seus derivados não poderão ser 

utilizados na linguagem empregada nos docUD1entos oficiais da 
administração centralizada e descentralizada da União e dos Esta­
dos-Membros. 

Art. 2° Na designação da doença e de seus derivados, far-se-
á uso da terminologia oficial constante da relação abaixo: ~ 
TERMINOLOGIA OF1CIAL TERMINOWGIA SUBSTITUIDA 
Himseníase Lepra 
Doente de Hansenlase Leproso, Doente de Lepm 
Hansenologia Leprologia 
Hansenologista. Leprologista 
Hansêoico Leprótico 
Hansenóide Lepróide 
Hansêoide Upride 
Hansenoma Leproma 
Hanseníase Virchoviana Lepra Lepromatosa 
Hanseníaso Tubercu16ide Lepra Tubercul6ide 
Hanseníase Dimorf. Lepra Dimorfa 
Haoseoiaso Indeterminada Lepra Indeterminada 
Antígeno de Mitsuda Lepromina 
Hospital de Dermatologia Leprosário, Leprocômio 
Sanitária, de Patologia 
Tropical ou similares 

Art. 3° Não temo curno nas repartições dos Governos, da 
União e dos Estados, quaisquer papéis que não obseIVem a termi­
nologia oficial ora estabelecida. os quais serão imediatamente ar­
quivados, notificando-se a parte. 

Art. 4· Esta lei entra em vigor na data de sua f'lblicação. 
Art. 5Q Revogam-se as disposições em contrário . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 86, de 1994 (n" 3.913/93, na Casa de ori· 
gem), queahera Q art, 841 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, tendo 

Parecerfavorável, sob r>' 282, de 1994, da Comis-
são 

- de Assuntos Sociais. 
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Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretoza para redação fInal. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 86, DE 1994 

(N' 3.913193, na Casa de origem) 

Altera o art. 841 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O § IOdo art. 841 da Consolidação das Leis doTra· 

balho. aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452. de I' de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguínte redação: 

"Art. 841 ............................................................... . 

§ I' A notificação será feita em registro postal 
com franquia, mediante aviso de recebimento (AR). as­
sinado pelo reclamado ou seu representante legal. Se o 
reclamado criar embaraços ao recebimento, ou não for 
encontrado. far-se-á a notificação por edital, inserto no 
jornal oficial ou no que publicar o expediente forense, 
ou, na falta, afixado na sede da Junta ou Juízo." 

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua p.1blicação. 
Art. 3° Revogam~se as disposições em conlrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item 6 

Discussão, em turno único, do Projeto d.,e Lei 
da Câmara nO 93, de 1994 (nO 751J91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o direito de empregados que 
gozam de alguma rorma de estabilidade dd"mida em 
le~ tendo 

Parecer sob n' 318, de 1994, da Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável nos teImaS do 
Substitutivo que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l° Secre~ 
tãrio em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 294, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 279, alio .. c, parágrafo l°. do Regi­

mento Interno do Senado Federal, requeiro o adiamento da discus­
são do Projeto de Lei da Câmara nO 93194, que dispõe sobre o 
direito de empregados que gozam de alguma forma de estabilidade 
defInida em lei, para o dia 10-4-95, - praw de 30 (trinta) dias-. 

Sala das Sossõe,s, 10 de março de 1995. - Senador Fernan­
do Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pen:nanecer sen­

tados. (pausa) 

abril. 

Aprovado. 
A matéria retoroará à Ordem do Dia no ptÓximo dia 10 de 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 11 O, de 1994 (n' /339191. na Casa de ori-

gem), que concede adicional de periculosidade aos car­
teiros, alterando o art. 193 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo 

Parecer favorável, sob n° 260, de 1994, da Comis­
são - de Assuntos Sociais. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela onIem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex·. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, requeiro adia· 
menta da matéria e vou formalizar junto à Mesa o meu pedido. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa aguarda o 
seu pedido para submeter a votos o seu requerimento. (pausa) 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 295, DE 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279. alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nO 
I lQo'94, a rrnt de ser feita na sessão de 10-4-95. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1995. - Senador E1cio AI· 
vares. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Sarney) - Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pennanecer seD­

tados. (pau sa) 
Aprovado, 
A matéria voltará à Ordem do Dia no próximo dia 10 de 

abril do corrente ano. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 8: 
Discussãoj em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 

83, de 1993. de autoria do Senador Jutahy Magalhães. que altera o 
ar!. 48 da Lei n' 4504, de 10 de novembro de I %4, para pennitir 
a redução do imposto incidente sobre terras arrendadas. 

- Parecer favorável, proferido em Plenãrio, em substituição 
à Comissão de Assuntos Econômicos, Relator. Senador Ronaldo 
Aragão. 

À matéria não foram apresentadas emendas, nos teImaS re­
gimentais. 

Lembro ao Senado que o projeto é de origem da Casa, indo 
em seguida, se àprovado, à Câmara dos Depotados. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço. palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - ConCedo a palavra 
ao nobre Senador Eleio Alvares. 

O SR. ELCIO AL VARES - Requeiro novamente o adia­
mento desta matéria, porquanto pela própria ementa pennÍtir a re­
dução do imposto incidente sobre terras arrendadas, parece-me 
que surge uma eiva de inconstirucionalidade. Portanto, vou fonna­
líur novamente o requerimento junto à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa aguardará o 
requerimento de V. Ex'. (pausa) 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador José EduardoDutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 2%,DE 1995 
Nos tetIDOS do art."279, alínea "CU, do Regimento Interno, 

requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n' 
83/93, a frnt de ser feita na sessão de 10-4-95 

Sala das Sessões, 10 de março de 1995.- Elcio Alvares. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (pausa) 

abril. 

Aj>rovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia no prox:imo dia 10 de 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 9: 

Discussão. em turno único. do Projeto de Resolu­
ção nO 103. de 1991, de autoria do Senador Mauricio 
Corrêa, que uniformiza o prazo de apresentação de 
emendas perante as comissões, tendo 

Pareceres sob nOs 317. de 1993, e 110. de 1994. 
das Comissões - de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável ao Projeto. com apresentação da Emenda na 1-
CCJ;e 

- Diretora. favorável ao Projeto e à Emenda da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. apresen­
tando. ainda. a Emenda nO 2-CDir. . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 2'11, DE 1995 
Senhor Presidente. 
Requeiro. com amparo no art. 279. alínea b. do Regimento 

Interno, o adiamento da discussão do PRS nO 103. de 1991 (item 9. 
da Ordem do Dia), para que seja encaminhado ao exame da C0-
missão Temporária Interna para a refonna do Regimento Interno, 
.provada pelo Requerimento n° 201. de 1995. 

Justificação 
O Requerimento nO 201, de 1995, do nobre Senador Lúcio ' 

Alcântara, aprovado pelas lideranças do Senado Fedenú propôs a 
criação de \lIDa Comissão Temporário Interna, para a reforma do 
Regimento Interno. Nada mais oportuno, portanto, que o projeto 
de n;solução de autoria do então Senador Mauricio Corrêa. seja 
encaminhado àquele órgão. como sugestão para as reformas pre· 
tendidas. 

Sala das Sessões. 10 de março de 1995. - Senador Lauro 
Campos. No exercício da liderança do PT, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento está 
devidamente justificado, vou submetê-lo à votos. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer seD­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Em face da decisão do Plenário. a Mesa adotará o critério 

de remeter à comissão temporária constituída para elaborar e apre­
sentar projeto de resolução reformando o Regimento Interno todas 
as matérias em tramitação referentes ao assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 10: 

Discussão, em tumo -único. do Projeto de Resolu­
ção nO 66, de 199~, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que dá nova redação ao art. 5° da Resolução nO 88, de 
1992. tendo 

Pareceres sob nOs 170 e 171, de 1994. das Comis-
soos 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorn~ 
vel ao Projeto e à Emenda n° 1, e contnírio à Emenda nO 
2;e 

- Diretora, contrário às Emendas n()s 1 e 2. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido peJo Sr. 1 o Secre~ 

tário em exercício. Senador José Eduardo Dutra .. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 298, DE 1995 
Nos termos do an. 279, alínea b, do Regimento Interno, re­

queiro adiamento da ·discussão do Projeto de Resolução nO 66. de 
1993. a ftm de que seja encaminhado ao reexame da Comissão Di­
retora. 

Justificação 
A Comissão Diretorn instituiu Grupo de Trabalho destinado 

a examinar as questões administrativas do Senado Federal com o 
PRS nO 66, de 1993 versa sobre tema administrativo, requeiro o 
reexame pela Comissão Diretora. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1995. - José Roberto 
Arruda e Júlio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria voltará à Comissão Diretora para reexame. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a matéria 

da Ordem do Di •. 
A SRA. JÚNIA MARlSE - Sr. Presidente peço a palavra 

para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V. Ex· por cinco nllnutoo. 
A SRA . .TÓNIA MARlSE (pDT-MG. Para uma breve c0-

municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e SIS. 
Senadores. desejo apenas. aqui de público, registrar o meu agrade­
cimento em nome. certaorente, das mulheres mineiras e das mu­
lheres brasileiras, ao gesto de delicadeza de alguns Senadores que 
me enviaram flores no Dia Interna.cional da Mulher. 

Ao Senador Romeu Toma a certeza de que as rosas que nos 
enviou estão lá enfeitando nosso gabinete. com esse gesto de lha­
neza e cava1heirismo de V. Ex'. Ao Senador José Anuda, que tam­
bém na sua manifestação demonstrou, com seu gesto. a 
importância de uma data tão representativa para todas as mulheres 
brasileiras. A vários Senadores e Deputados que nos encaminha­
ram~também·cartões·de cumprimento, COOlO o Deputado Wilson 
CamjXJs, pai dç Senador Carlos Wilson, que nos enviou também 
um buquê de violetas, nós queremos registrar esse agradecimento. 
sobrellldo porque isso vem ao encontro das aspirações de toda a 
sociedade brasileira e, certamente, principalmente, neste momento 
em que as mulheres. no Dia Internacional da Mullier anunciaram., 
mais uma vez, a sua dispu9ição de luta em defesa das garantias dos 
direitos sociais consagradas na Constituição de 1988. 

Mas esse gesto, nós queremos fazer dele, neste momento, o 
nosso ponto de partida e, certamente, através dele 3 m~estação 
dos 8rs. Senadores que representa muito Deste momento, como, 
aliados, como parceiros nesta luta que empreendemos, não apenas 
em defesa dos direitos das mulheres. mas dos marginalizados e 
dos excluídos do nosso País. 

Era o que eu tinha,a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

DllranJe o discurso da S-,P Júnia Marise o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma 

A SRA. MARlNA SlL VA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 
a V. Ex-. 

A SRA. MARINA sn.v A (PT-AC. Pela ordem.) - Regis­
trei a minha presença no lugar do Senador Nabor Júnior e preciso 
corrigir isso. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tüma) - A Mesa tomará as 
providências cabíveis. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente. com 
a autorização do meu Líder. Senador Jader Barballio. peço a pala. 
vra, em nome do PMDB. para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 
a V. Ex·, por:; minutos. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Sr"s e 
Srs. Senadores. ontem trnnscorreu o aniversário de nascimento de 
uma das maiores expressões políticas do meu Estado e deste País. 

E fui convidado para, associando-me às homenagens que a 
sua terra natal lhe tributava ontem, proferir uma palestra na Câma­
ra Municipal de Vereadores da cidade de Campina Grande. com o 
objetivo de homenagear a memória do ex-Senador Argemiro de 
Figueiredo. Lamento a impossibilidade de ali comparecer para le­
var pessoalmente o meu testemunho sobre aquele homem público, 
meu líder, meu chefe, meu comandante. e que tantas lições de ci­
vismo transmitiu não ape1l8S a esta Casa, mas aos seus co-estadua­
nos. seja como Governador do Estado, seja como Deputado 
Federal. seja como Senador por três vezes consecutivas repre­
sentando aquele Estado. 

Argemiro de Figueiredo, Sr. Presidente, foi um dos maiores 
homens públicos que eu pude conhecer, e ainda hoje as suas pala­
vras e as suas lições me inspiram e orientam, pela vocação pública 
que sempre revelou, pela sua honestidade de princípios. pela for­
ma apaíxonada - diria - corn que defendia as causas que abraçava. 

Lembro-me de que - e porque não me lembraria - ainda j0-
vem, muito jovem. assistia do plenário desta Casa as suas inter­
venções, os seus pronunciamentos, as suas lições. E como não 
pude ontem estar presente para proferir a palestra. para a qual fui 
convidado pelo Presidente da Câmara da minha cidade. aproveito 
este instante para, em nome do meu Partido, ao qul'll ele presidiu 
durante muito tempo. render a minha homenagem ao grande ho­
mem público que foi o Senador Argemim de Figueiredo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Há oradores ins­

erite,>. 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva, que disporá de 

50 minutos. de acordo com o Regimento da Casa. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. que disporá 

de 50 minutos. 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. é com grande 
alegria que retorno a esta Casa, voltando a conviver num ambiente 
parlamentar que honra o nosso País. E retomo no instante em que 
a Casa caminha por rumos diferentes, mais amplos, mais pavimen­
tados. 

Apesar das crlticas e aleivosias com que habitualmente ten­
tam vitima:r as instituições desarmadas, o Poder Legislativo brasi­
leiro e, em especial, o Senado Federal tem cumprido com alto 
patriotismo a sua missão constitucional. 

. 0 que se pratica de bom na área legislativa e sob as inspira­
ções do interesse público nada mais é do que o dever elementar 
que aos representantes do povo eabe cumprir, e por isso mesmo se 
efetiva como uma rotina diária, sem singularidades. Os eventuais 
desacertos de um ou outro mandatário do povo. porém. recebem 
desproporcional repercussão. Mas não comprometem. ao contrário 

do que muitos pensam, a credibilidade que a história. sempre con­
feriu a~ Poder Legislativo de nosso País. 

E com muita honra e . ,mito orgulho, portanto, que reingres­
so neste Plenârio. do qual me afastei na legislatura anterior para 
assumir o Governo do Maranhão. Na minha ausência. sempre 
guardei como oons momentos da minha vida pública a convivên­
cia afável que usufrui nesta Casa. Apesar das divergências políti­
cas e doutrinárias que muitas vezes colocam os Srs. Senadores em 
campos opostos, cada. qual lutando com energia pelas suas convic­
ções, aqui recebi O ensinamento de que, mesmo nas mais ferrenhas 
batalhas parlamentares. nada impede a manutenção da cor!lialida­
de entre todos. E graças a esse ambiente em que todos se respei­
tam e são respeitados, alcançam-se os importantes entendimentos 
no interesse do Brasil. 

Sr. Presidente. Sn e Srs. Senadores. numa área técnico-ad­
ministrativa de grande interesse para o desenvolvimento nacional, 
vivemos, hoje, sob o aspecto político, instantes de divergência.. 
Trata-se da implantação de uma refInaria de petróleo no Nordeste, 
necessidade premente, inadiável, inafastável. 

Muito natural, ao meu ver, que vários Estados disputem a 
instalação dessa refmaria em seus territórios. Vivemos uma etapa 
histórica. entretanto, em que já não mais cabem as motivações p0-

líticas como o argumento maior às decisões na área técnica. No 
mundo moderno e nos países modernos e responsáveis, as decisõ­
es de Estado obedecem rigorosamente os critérios técnicos. Já se 
foi o tempo em que uma fenovia ou uma rodovia obrigavam a 
enormes voltas para que o empreendimento passasse às portas de 
algumas cidades ou fazendas. 

Os empreendimentos públicos. que tanto sacrifício impõem 
aos contribuintes. têm de ser implantados em termos técnicos, eco­
nomicamente viáveis e que respondam rapidamente, na propaI'Ç20 

do valor que neles se investiu. 
Não foi outra a minha motivação ao requerer, na forma TC­

gimental, a criação de uma comissão temporária destinada a "apro­
fundar eswdos e conclusões em tomo da o~unidade e da 
localização de uma nova refInaria da PETROBRÁS no Notdeste 
brasileiro". 

Ouvindo autoridades, governadores de Estado e técnicos es­
pecializados, essa comissão do Senado teria amplas coodiçres ée 
avaliar quais as diretrizes, já fzrmadas ou a se fu:marem., que wc-
1bor consultariam o interesse nacional. 

AfInaI. a programada refwaria do Nordeste representa um 
relevante investimento de uma empresa estatal, criando expectati­
vas a.imistas para a região onde ocorrer a sua implantação, e por 
isso se faz necessário que, aqui no Senado, analisemos com crité­
rio e patriotismo o projeto elaborado pela PEfROBRÁS. 

Na· nossa sessão plenária matutina de 17 de março último, 
um ou dois dias depois de haver entregue à Mesa o meu requeri­
mento pedindo a criação da Comissão, esta Casa teve a feliz opor­
tunidade de ouvir o discurso do Senador Ademir Andrade, ilustre 
representante do Pará, que abordou a problemática da futura refi­
naria do Nordeste. 

Infelizmente não pude ouvi-lo pessoalmente, pois atendia a 
compromisso fora do Congresso, mas recuperei as emoções do 
pronunciamento de S. Ex' através da leitura atenta das notas taqui­
gráficas. 

O discurso do Senador Ademir Andrade, aliás, seria o pri­
meiro docutnento a ser examinado pela Comissão requerida. S . 
Ex' fez um hist6rico da poUtica brasileira, em relação às refmarias, 
de grande utilidade para as nossas reflexões. Também os apartes 
que abrilhantaram seu pronunciamento refletiram a preocupação 
que a todos nós envolve, especialmente os representantes do Nor-
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deste e do Norte, quanto à boa aplicação do bilhão e meio de dóla­
res que a PETROBRÁS investirá na nova refmaria. 

Permito~me destacar. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o tre· 
cho do aparte oferecido pelo Senador Jader Barbalho ao referido 
discurso. Disse o Dobre Líder do PMDB: 

", .. o caminho mais adequado é o da decisão téc­
nica a ser examinada pelo Congresso Nacional. Se for­
mos discutir se é Pernambuco, Rio Graude do Norte, 
Ceará, Maranhão ou Pará que tem o direito, consta/are­
mos evidentemente que todos temos o direito de pleitear 
essa retmaria. Somos irmãos e necessitamos, o Norte e o 
Nordeste, dessa oportunidade de crescer, de nos deseo­
volvennos". 

É exato o que penso. 
Os Estados que pleiteiam a localização da refInaria em seus 

territórios têm plenas justificativas para a reivindicação. Todo o 
País já conhece, através da imprensa, as condições de viabilidade 
oferecidas pelo Ceará, por Pernambuco, pelo Rio Grande do Nor­
te, pelo Pará. 

Meu Estado do Maranhão, Sr. Presidente, SIS. Senadores, 
também ofereoe o que nos parece a plenitude das condições capa· 
zes de elegerem São Luís como o local ideal para a novll refmaria. 
A começar pela sua proximidade das regiões Norte e Centro-Oes­
te, às quais se interliga por uma boa estrutura rodoferroviária. O 
seu porto maritimo é, sem dUvida, o melhor do Brasil. Construido 
em águas profundas e sob moderna concepção, é o porto brasileiro 
mais próximo da Costa Leste dos Estados Unidos, da Europa e da 
Ásia. o que reduz consideravelmente os custos dos transportes e 
das operações ali exerutadas. O imenso terreno que o Govemo do 
meu Estado, através da Governadora Roseaoa Sarney, doará à fu· 
tum refInaria. de dezenas de hectares, estã próximo do porto, o que 
implicaris igualmente redução de custos pela desnecessidade dos 
longos, quilométricos e onerosos oleodutos. Attavés da Ferrovia 
de Carajás, administrada pela Companhia Vale do Rio Doce, esta· 
ria grandemente facilitado o escoamento da produção rennada 
para parte do Maranhão, do Pará e de Tocantins; pela outIa ferro­
via administrada pela Rede Fem>viária Federal que liga São Luís a 
Fortaleza, os produtos da refmaria teriam rápido escoamento para 
o Piauí e Ceará. 

A essas vantagens da infra-estrutura rodoviária que alavan­
ca o meu Estado, acrescentem-se a rodovia Belém-Brasília e as fa­
cilidades para a navegação de cabotagem, que levariam ao 
Maranhão, e de lá se distribuiriam para todo o País, os produtos 
não só da rermaria mas também os resultados que adviriam do de­
senvolvimento que o novo pólo impulsionaria em toda a região. 

No Marnnbão. a energia de Tucuruí é farta. Na verdade, ao 
conlrário do que vem ocorrendo no Sul, sobra energia no Mara­
nhão. Turbinas de Tucuruí estão ainda ociosas. aguardando exata­
mente os novos investimentos direcionados paDl aquela região. 

Em matéria de comunicações, temos implantado no Mara­
nhão sistemas modernos e atualizados, bastando lembrar o sucesso 
de Alcântara junto a empreendedores estrangeiros da alta tecnolo­
gia espacial. 

A implantação da reftoaria em São Luís, por outro lado, iria 
seguramente estimular a continuação da gmndiosa obra da ferrovia 
Norte-Sul, pois com ela, além da abertura de novas fronteiras agrf­
colas. a desejada procbJção de refino alcançaria, a baixos custos. 
Goiás e os dois Estados mato-grossenses. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como vemos, cada Estado 
pretende a refmaria. Inclusive o roeu Maranhão pemlade-se de que 
em seu tenit6rio estão as condições ideais para a necessária im~ 
plantação de uma refmaria que atenda aos reclamos do Norte e do 

Nordeste. A opção por um deles, sem debates preliminares, susci­
taria as suspeitas de pressões ou de favorecimentos políticos, que 
deveIllOS a todo custo evitar. 

Daí a importância da Comissão Temporária que requeri. da 
qual agora desisto atendendo às ponderações de numerosos Sena­

. dores. 
Alegam meus Pares que, neste início de Legislatum, uma 

Comissão Temporária iria esvaziar as Comissões Permanentes, a 
cujas atribuições está afeto o problema da futura reftoaria do Nor­
deste. 

No desejo de colaborar para o prestigio dos órgãos técnicos 
desta Casa, rendo-me aos pedidos e retiro o meu requerimento. 

Volto a ressaltar, porém, que as Comissões Temporárias são 
previstas pela própria Constituição Federal. no seu art. 58, e amo 
plamente regulamentadas no Regimento Interno do Senado (arts. 
71, 74e 255, ~ "c", nO 6). Integram cabalmente, portanto, a est:ro.~ 
tum técnico-politica do Poder Legislativo e têm por objetivo per· 
mitir o estudo mais aprofundado de detenninadas matérias. 

O Sr. Ronaldo Cooha LIma - Pennit .. me V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço V. Ex' com todo prazer, 
nobre Senador Ronaldo Conha Lima. 

O Sr. Ademir Andrade - Em seguida eu também desejaria 
um aparte, nobre Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO - Pois não, nobre Senador Ade­
mir Andrade. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Eminente Senador Edison 
Lobão, quero trazer:1he a minha saudação, o testemunho renovado 
da minha admiração ao homem público que é V. Ex'. Fomos go­
vernadores juntos, V. Ex' do Maranhão e eu da Paraíba. Juntos. 
reivindicamos tantas vezes em lutas comuns em favor dos nossos 
Estados. Adotamos posições absolutamente asse:rnelhadas, porque 
assemelhadas emm 8S vicissitudes, as dificuldades. E é com esse 
mesmo espírito póblico que V. Ex- retoma ao Senado para, uma 
vez mais, defender - e o faz com brilhantismo, e com tamanha 
convicção - os interesses do seu Estado, postulando a instalação 
da reftnaria que o Nordeste inteiro reivindica para o Maranhão. Eu 
me permitiria, nobre Senador Edison Lobão, ver no elenco dos 
Estados, além de Pernambuco, Ceará e Rio Grande do Norte, pMa 
citar o Nonleste, a Paraíba. O meu Estado também enftleirou-se 
para :reivindicar essa refmaria, evídentemenle, além da. posição 
manifestada com brilhantismo pelo Senador Ademir Andrade, 
pelo Senador Jader Barl>alho e agom por V. Ex', com o mesmo 
brilhantismo. Ainda ontem. eu conversava com o Governador do 
Rio Grande do Norte, Sr. Garibaldi Alves Filho, a respeito desse 
assunto, manifestando uma }X>sição minha talvez não muito bem 
intetpretada, porque se chegou a anunciar que eU estaria defenden­
do uma refmaria pam Pernambuco. Eu fIZ questão de esclarecer 
ao Sr. Governador Garibaldi Alves Filho, como faç<> agora a V. 
Ex' e à Casa, a minha posição. Tenho apenas urna preocupação, 
eminente Senador. Se o Nordeste, com tantas dificuldades e com 
tantos pleitos formulados - na sua maioria desatendidos -, não se 
unir nas formulações que fIZer, certamente nunca vai se fortalecer 
para a obtenção desses resultados. Por isso defendi a tese de que as 
lideranças maiores desses Estados que postulam a refInaria se reú­
nam para examinar a questão, principalmente sob o aspecto técni­
co, e levar suas razões para convencimento do Presidente da 
República, para decisão do seu ato. Mas, ao mesmo tempo, creio 
que devam existir, paralelamente, formulações consentâneas com 
a vocação de cada Estado. Acredito que devemos todos - Pernam­
buco, Maranhão - reivindicar a refInaria para nossos Estados, e as 
demais Unidades federativas reivindicariam outros beneficios, eM­
preendimentos ou realizações de aconlo com suas vocações. Dessa 
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fOlma se encerraria a disputa que, annal, é constrangedora para t0-
das as lideranças. Quando a PaI1Iíba reivindicou. por exemplo. a 
preferencia pelo pólo pesqueiro, pelo qual também lutei, pelo qual 
Pernambuco lutou. ã época em que era Governador o Joaquim 
Francisco. o resultado foi que nem Pernambuco nem a Paraíba ob­
tiveram. Isso, porventum. pode se repetir, porque o Maranhão. 
com méritos, solicita a refmariaj Pernambuco idem; mas todos p0-

dem perdê-la. Daí minha posição e minha sugestão no sentido de 
as lideranças. principalmente os governadores de Estado. se reuni­
rem para fazer essa avaliação técnica. E cada um assumir o com­
promisso de. solidariamente, formular reivindicações em favor de 
outros pleitos para os demais Estados. Com essa ponderação, Sr. 
Senador, deixo clara minha posição e louvo de forma muito enfáti­
ca seu espírito público, que conheço. Conheço V. fuI. e não se p0-

deria esperar do Maranhão outra postura senão a defesa brilhante, 
técnica e racional que V. Ex· faz. Meus cumprimentos e muito ob­
rigado pela paciência que teve em me ouvir. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite V. Ex· um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Meu caro Lider, Ronaldo Cu­

nha Lima. houve um tempo neste País. por volta de 1%5. em que 
uma geração de governadores do Nordeste se uniu para defender 
com vigor os interesses daquela Região. Devo constatar- e V. Ex" 
mencionou este fato - que essa geração anterior de governadores, 
da qual V. Ex' fez parte com tanto brilhantismo - para minha hon­
ra, eu também, embora com menos brilho - foi também uma gera­
ção que lutou pelos imeresses daquela Região tão abandonada ao 
longo dos séculos. Parece até uma condenação bíblica que acom­
panha o Nordeste bnlsileiro, tão grandes são suas dificuldades, tão 
dificeis são suas conquistas. Mas, com Ronaldo Cunha Lima. que 
não era do meu Partido e cu não era do seu, parecia. que lodos nós 
- não apenas S. Ex· e eu -, governadores do Nordeste, pertencía­
mos a uma mesma congregação partidária na luta pelos interesses 
de cada Estado que representávamos. 

Vamos, pois, reeditar aqui no Congresso Nacional, como 
estímulo aos governadores que DOS sucederam. essa luta em bene­
ficio do nosso povo e de nossa gente. O que V. Ex" trâz à baila é a 
proposta do bom-senso, do interesse público, que d~vemos exami­
nar para. em seguida, tomarmos uma posição. 

Agradeço. portanto, o aparte de V. Ex' e ouço o Senador 
Ademir Audrade_ .: 

O Sr. Ademir Andrade - Seuador Edison Lobão. quero 
agradecer as referência feitas por V. Ex· e quero pa.raheniú-lo 
pelo seu discurso. É dever de cada parlamentar nesta Casa defen.­
der os interesses do seu Estado, e essa refmaria representa um ga­
nho muito importante para qualquer Estado da Fedemção. mas 
creio que acima de tudo ela o representa para o Brasil. Aproveito a 
oportunidade do discurso de V. Ex' para registrar um apelo ao Pre­
sidente da República. Estamos tomando conhecimento por inter­
médio da imprensa que a implantação da refInaria seria adiada e~, 
função da discussão da reforma constitucional, porque o Presiden­
te da República estaria preocupado em ferir interesses ou criM in­
satisfações de políticos e governadores de Estados ao optar por 
esse ou aquele Estado dentre os que pleiteiam e tenham as condi­
ções técnicas - pelos menos cinco Estados - para implantação de 
refInarias. Creio que todos nós somos pessoas responsáveis, capa­
zes, preparadas porque viemos para cá com o voto do povo e não 
acredito que haveria qualquer tipo de retaliaçãO à defmição do Pre­
sideute da República do Brasil. Portanlo. creio que mais importan­
te do que para o meu Estado essa refmaria o é para a Nação 
brasileira. Então, que o Presidente da República não adie a decisão 
da implantação dessa refmaria porque o Brasil precisa crescer, pre. 
cisa se desenvolver e a implantação desse projeto atende à necessi~ 
dade da demanda do petróleo beneficiado, haja vista que 

importamos esse produto. Então, fica o registro de que a nossa dis~ 
puta, a dispJta entre os nossos Estados não leve o Presidente da 
República a tomar uma decisão que seja prejudicial à Nação como 
um todo. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço o aparte de V. Ex' e 
devo dizer que, de fato, tenho tomado conhecimento de infonna· 
çôes dessa natureza. mas não sei se são procedentes da Presidência 
da República; de todo modo são anunciadas como tal. 

O Sr. Ademir Audrade - Senador, desculpe-me. mas que­
ro acrescentar que todos nós deveríamos apoiar o requerimento de 
convocação do Ministro a esta Casa. Isso é muito importante para 
todos nós; pondero que a Mesa e a assessoria deveriam agilizar a 
aprovação desse requerimento. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - De toda maneira. Senador 
Ademir Andrade, penso que o adiamento - que eventualmente 
possa estar no interesse do Governo - seria no sentido de aguardar 
a reforma constitucional, a fim de que se possa então promover de­
fInitivamente a suspensão do monopólio estatal do petróleo para 
que a iniciativa privada participe desse grande empreendimento -
isso, a meu ver, representa uma decisão salutar. 

Na medida em que tiveInlos a iniciativa privada participan­
do também desse empreendimento, em vez de uma poderemos ter 
duas ou até três refinarias no Norte e no Nordeste. E é bom que 
seja assim. Estamos no momento de abertura da economia brasilei~ 
m. O que frzeram todos os países do mundo? O que é benéfico. 

MiDha única dúvida quanto à privatização está exatamente 
em relação a uma empresa de que hoje tanto se fala que será a pri. 
Meira a ser privatizada que é a Companhia Vale do Rio Doce. Te­
nho dúvidas porque não é possível se mensurar exatamente o 
patrimônio da Companhia Vale do Rio Doce. A empresa é deten­
tora do subsolo; e quanto vale o subsolo? Nenhum de nós pode di~ 
zer quanto vale. Por que então privatizar essa empresa? Tenho 
dúvidas sérias sobre isso. 

O Sr. Hugo Napoleão - Pezmite V. Ex- um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Concedo o aparte ao nobre Se­

nador Hugo Napoleão, com muito prazer. 
O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador Edison Lobão, tive 

a felicidade e a infelicidade de ser um dos aparteantes do discurso 
de despedida de V. Ex' quando eleito governador pela vontade do 
povo do Maranhão. Obviamente. a infelicidade era pelo afasta­
mento do amigo que colhi ua Câmara dos Deputados, vice-lideres 
que fomos naquela época ou in ilJo tempore. Em verdade, uma 
amizade consolidada com a admiração que nutro por V. Ex'. pelo 
trabalho sério, quer como jornalista no passado, quer como parla~ 
mentar e quer como administrador. Participei do comício de encer­
ramento da campanha gloriosa de V. Ex' ua Cidade de Impemtriz, 
no Maranhão. Presidente do Partido da Frente Liberal que era à 
época. Acompanhei o governo venturoso de V. Ex-, profícuo. efi­
caz, dedicado a melhorar a situação do povo do Maranhão, seja na 
infra-estrutura. nas medidas sociais, enfrm, em todos os campos de 
·uma verdadeira administração exemplar. Lamento não ter tido a 
oportunidade de integrar o Colegiado de Governadores do Noroes­
te, da SUDENE. do qual V. Ex' e, hoje. o Seuador Ronaldo Cunha 
Lima, também meu amigo pessoal há 25 anos, fIzeram parte. Mas 
já participe' . .'0 Conselho Deliberativo da SUDENE. quando tive a 
assumida he~ 'a de ser Governador do meu querido Piauí. Posso 
bem avaliar ~ ~ais são as lutas em prol da melhoria das condições 
de vida da!'e! ~o nordestina. Quanto ao assunto a .... V. Ex- refe-
re com pr.Jpl dade, com precisão à quest:' 1 d.. -ia, lefen-
dendo-a p~ a <. seu glorioso Estado, natural ente n levo opinar, 
não pela cond lo de Líder do PFL, nem por ser de o ..cu Estado, 
mas eu d -ta q\ os argumentos de V. Ex· são plausíveis, bem em­
basados. fi. ....to que a solução a ser dada pela P!i'TROBRÁS 
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deve ser técnica e há de merecer a aprovação presidencial. Era isso 
o que tinha a dizer, no momento em que V. Ex", com muita honra, 
reintegra os quadros do Senado Federal parn trazer o brilho da sua 
inteligência e a luz da sua sapíêncía. 

O SR. EDISON LOBÃO - Há quem ponha em dúvida a 
capacidade de o destino governar as pessoas. Jamais O flz .. Sr. Pre~ 
sidente, e o destino tem nos colocado juntos, o Senador Hugo Na~ 
poleão e eu. nesta nossa longa caminhada. 

Fomos Deputados na mesma época, de fato; fomos Vice-Lí­
deres do mesmo partido na Câmara dos Deputados, e a coincidên­
cia era de tal modo grande que nossos gabinetes eram um ao lado 
do outro. Estávamos sempre juntos. 

Quando eu viajava para o meu Estado, o Maranhão, passava 
pelo Piauí e encontrava o Senador Hugo Napoleão, pam minha 
alegria. 

Viemos juntos para o Senado na primeira legislatura que 
aqui exerci; tivemos atividades juntos também. E, hoje, estamos 
outra vez no Senado, eleitos do mesmo modo; S. Ex·., titular da 
Liderança e eu, seu Vice-Líder. Eis aí o destino sempre governan­
do os nossos caminhos. 

Agradeço, Senador Hugo Napoleão, as referências ao meu 
governo. Eu diria que não é para devolver a gentileza, mas V. Ex· 
fez de tal modo um governo venturoso no Piauí que, em muitos as­
pectos. procurei espelhar-me em V. Ex·. 

Muito obrigado. 
O Sr. Jefferson Peres - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. EDISON LOBÃO - Pois não. nobre Senador. 
O Sr. Jefferson P ..... - Duslre Senador Edison Lobão, V. 

Ex· disse muito bem. Essa disputa pela instalação da refmaria no 
Nordeste mostra, no meu entender. embora não seja este o mo­
me'nto para se discutir o assunto, toda a irracionalidade do mono-­
pólio esta~J. Veja bem. não se trata de pri~atização da 
PE"fROllRAS. Monopólio é uma coisa; PETROBRAS. estatal. é 
outra. Ser contra o monüpÓuc niio é ser a favor da privatização. 
Eu, por exemplo. não sou a favor da privatização sequer da Vale 
do Rio Doce, mas sou contra o monopólio estatal, porque entendo 
que essa atitude é prejudicial aos interesses do País. Como bem 
disse V. Ex·, não fora a exclusividade da PETROBRÁS, talvez já 
tivéssemos a caminho da implantação de duas ou três refinarias no 
Noroes\e. Mal; já que o monopólio existe, e é da PEfROBRÁS. 
chegamos a uma situação quase cômica, de o Presidente da Repú­
blica ter de decidir JXlliticamente onde será: instalada a refinaria! E, 
veja bem, ainda que Sua Excelência tivesse uma decisão isenta, à 
luz de dados técnicos, ninguém acreditaria. Se a reftnaria fosse 
instalada no Maranhão, por uma decisão do Presidente, ninguém 
acreditaria que não teria sido pelo peso político de um Senador de 
grande prestígio. como o é, por exemplo. o Senador José Sarney; 
se fosse instalada em Recife, ninguém acreditaria que não hoove a 
força política do vice-Presidente Marco Maciel e do Governador 
Miguel Arraes; se fosse para o Ceará, diriam que foi uma decisão 
partidária para beneficiar o tqcano Tasso, Jereissati. Uma situação 
realmente constrangedora para O Presidente da República e que 
implicará o adiamento da solução em detiimento de todos os Esta­
dos do Nordeste. Ainda bem que a Paraíba e o Piauí não entmram 
na briga, porque seriam o sexto e o sétimc Estados na disputa. To­
dos os Senadores e Deputados dos cinco flstados que estão -a dis­
pul1l- quatro do Nordeste e o Pará -, que se pronunciam afll'lDalll 
que querem uma solução técnica, sem injunções políticas. Acredi­
to nessa sinceridade. Infelizmente, V. Ex· está retimnrlo o seu re­
querimento. mas, já que o faz. dar-lhe-ei uma sugestão para ser 
estudada. e não para ser decidida agora.. Se querem realmente uma 
solução técnica. técnico-eoonômica. como deve ser, não a~dito. 
Senador, não é possível. é inconcebivel que a PETROBRAS não 

tenha um estudo técnico conclusivo a respeito. Se não o fez. está 
se omitindo. Ela deve ter critérios objetivos que levem a eleger 
este ou aquele Estado com maior viabilidade para a implantação 
da refmaria. Se não existe esse estudo, que seja feito. Sugiro a V. 
Ex· que estude a possibilidade de um requerimento ao Ministro 
das Minas e Energia para exigir da PEfROBRÁS que remeta, se 
já estiver concluído. ou que conclua, se já estiver em andamento, 
um relatório sobre a matéria ao Senado Federal. Muito obrigado. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex' traz uma contribuição 
importan\e a este deba\e. 

Na verdade. temos que lutar para que a decisão seja emi­
nentemente' téCnica. Penso que todos somos sinceros quando dize­
mos isso, quando defendemos os interesses dos nossos Estados. 

Se amanhã houver a conclusão nítida de que um outro Esta­
do. que não ci meu, é o que oferece melhores condiçócs técnicas 
para implantar ali essa importan\e reftnaria. a PEfROBRÁS terá o 
meu aplauso. O que não podemos é correr o risco da dúvida. Daí 
eu ter proposto a criação dessa comissão temporária. 

A retirada do meu requerimento, ou seja, a desistência da 
comissão temporária. em atendimento a alguns apelos de alguns 
Companheiros desta Casa. não significa que vamos deixar de estu­
dar tecnicamente essa importante e transcendental questão econô­
mica para o País. Mas vamos transferir o debate para a Comissão 
da Infra·Estrutura, prestigiando a Comissão e lutando para que 
esta Comissão se transforme num forum de debates prolongados. 
neces~os em tomo desta importante questão. 

E isso que poderemos fazer. 
O Senador Ademir Andrade convocou ao plenário o Minis· 

tro das Mínas e Energia. Somos solidários a essa convocação. de­
sejosos de que, de fato, S. Ex· compareça a esta Casa para prestar 
os seus esclarecimentos. 

Mas isso não basta, não é suficiente a palavra do Minislro. 
Queremos oovir também a PETROBRÁS. E, ai sim, na Comissão 
de Infra-Estrutura desta Casa. 

Se possível. queremos ouvir também os Governadores dos 
Estados do Nordeste e do Norte do Brasil; queremos ouvir outros 
técnicos especializados para que então as nossas conclusões pos­
sam estar mais ou menos na linha da decisão correta. Posterior­
mente, ouvmamos qual foi a decisão técnica da PEfROBRÁS. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex'" um aparte.? 
O SR. EDISON LOBÃO - Pois não. Ouço o nobre Sena­

dor Humberto Lucena que, como Presidente. tanto honrou esta 
Casa. 

O Sr. Humbertp Lucena - ;Muito obrigado. Desejo con­
gratular-me com V. Ex· pela iniciativa de retirar o requerimento. 
Na verdade, com essa atitude V. Ex· dá uma contribuição muito 
grande para que o assunto seja tratàdo nos seus devidos termos. 
Não s6 peJo Congresso, mas. sobretudo, pelo Executivo. a quem 
cabe tomar, uma decisão. E vou além: infmmo a V. Ex· que, ao 
\empo epI que dirigia os destinos do País O Presidente fumar fran­
co, estive com S. Ex· várias vezes, atendendo a clamores do meu 
Estado. justamente tentando incluir a Paraíba nesse pleito de loca­
lização da refmaria de petróleo no Nordeste, tendo em vista as 
boas condições de localização do Porto de Cabedelo. Ouvi de S. 
Ex·, naquela oportunidade, que a sua recomendação ao ~stro 
das Minas e Energia como ao Presidente da PEfROBRAS seria 
eminentemente técnica. E não deveria ser diferente; não se poderia 
ter uma definição em torno de nova refmaria de petróleo a não ser 
através de um estudo dessa nabJreza. Fui além: estive com o Mi­
nistro das Minas e Energia e com o Presidente da PElROBRÁS e 
fui infonnado de que os estudos eram técnicos e a solução seria 
técnica. Acredito que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
sendo um homem que prestigia as defmiçôes na área técnica. ha-
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verá de manter o mesmo ponto de vista Nesse caso, esse aparente 
conflito entre Estados - realmente não existe, a não ser no interes· 
se de cada representante de defender o melhor para a sua Unidade 
Federada - será resolvido da melhor maneira, tendo em vista os 
altos interesses nacionais. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex' traz UIll2 infonnação 
adicional: o pensamento do ex-Presidente Itamar Franco e dos 
seus Ministros sobre essa questão. pensamento direcionado justa­
mente para a decisão baseada em critérios técnicos. A palavra deve 
existir para expressar o pensamento. Desejamos, portanto, ver as­
segurado que a palavra. nesse caso, corresponde ao pensamento do 
Governo. 

Sr. Presidente e Sn>. Senadores. em nosso País. de dimensõ­
es continentais. felizmente há regiões geográficas vocacíonadas 
para numerosos e variados empreendimentos, muitos dos quais já 
alcançaram conhecidos êxitos em múltiplas a!1vidades. A nossa 
missão, aqui no Congresso. é apoiar esses sucessos, procurando 
consolidá-los, e estimular outros Estados a conquistarem as condi­
ções alcançadas pelos bem-sucedidos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Romero Iucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (pFL-RR. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e SI'. Senadores. uso da palavra 
neste instante, para ler o artigo "Os índios no Senado", de autoria 
de Dom Aldo Mongiano, Bispo de Roraima, recentemente publi­
cado no jornal Folha de Boa Vista, a 6m de que o mesmo, pela 
importância de suas considerações, fique registrado nos Anais da 
Casa. 

O eminente prelado, profundo conhecedor da problemática 
do índio, coloca. com fumeza, a posição da "greja como defensora 
do direito dos mesmos a sobreviver como pessoas, como povos, 
com sua cultura, sua Ungua e tradições respeitadas. 

Sr. Presidente. passo a ler o artigo: 

"Os índios no Senado 

Até que enfim um representante do povo de Ro­
raUna saiu, no Senado, com um discurso consnutivo que 
revela vontade e caminhos de solução do problema indí­
gena, deixando de lado o enfadoubo linguajar que só 
sabe atacar índios e a Igreja. 

Está claro que não podemos concordar com a re­
dução das áreas indígenas, mas sem dúvida o Senador 
Romero Iucá. no Senado Federal, disse clardmente que o 
âmago do problema é a demarcação urgente das tenas 
indígenas. Demarcação que deveria já ter sido feita e 
que boje não pode mais ser adiada. 

Todos sabemos da celeuma criada atmvés das rá­
dios locais em 1993 com o objetivo de impedir a demar­
cação das terras. que confotme a Constituição devia ser 
feita naquele ano. Agom estamos vendo o barulho que 
;!stá sendo feito nestes meses pam que o novo Governo 
não faça a demarcação e o Congresso. na refonna da 
Constituição, modifique o Artigo 231. 

Está na cara o tamanho do desentendimento cria­
do em Roraima e os sem número de artigos desgastantes 
gerados pela grave omissão do poder público que ainda 
não demarcou as áreas. Ao longo destes anos escutamos 
radialistas de fala barata e jornalistas assalariados se uti­
lizarem sempre dos mesmos argumentos com uma repe­
titividade cansativa. Até a Folha de São Paulo publicou 
um artigo no dia 12 de janeiro deste. ano que rebaixa o 

próprio jornal. Estes são argumentos apresentados na 
Câmara dos Deputados por representantes eleitos pelo 
povo de Roraima: a Igreja manda nos índios, os índios 
são manipulados, a demarcação é uma ameaça à integri­
dade nacional, e prejudica os fazendeiros: os que defen­
dem as demarcações defendem os interesses de 
multinacionais estrangeiras que procuram as riquezas do 
subsolo de Roraima. 

A estas af1I1ll1lÇões ardilosas feitas. muitas vezes 
até com truculência, hoje, parece se acrescentar uma ar­
ticulação de Deputados da Amazônia que pretende mu­
dar a todo o custo a Constituição pela força numérica 
dos votos no Congresso, usando para isso seu poder de 
barganha. 

Orn uma alteração da Constituição no que se refe­
re aos índios significa claramente um retrocesso nas 
conquistas sociais longamente debatidas e homologadas 
na Carta Magna de 1988, que afetaria os direitos uão só 
dos índios mas também dos trabalhadores. 

É lamentável que certas pessoas, a quem não de­
veria faltar o conhecimento histórico. tomem o mesmo 
rumo que manchou muitas páginas da história dos sécu­
los passados quando foram massacrados um sem núme­
ro de índios por interesses econômicos. Há setores da 
sociedade que parecem não conhecer o grande extermí­
nio de índios operado com as armas, pela espoliação. pe­
los descUnentos, escravaturas, exploração, coisas estas 
realizadas com o amparo das Leis e Decretos dos Gover­
nantes, c, - diga-se, - por vezes, com a religiosa anuên­
cia de setores da Igreja obsequiosos ao régio poder. Os 
direitos dos índios à vida, à autonomia, às tcnas e aos 
bens tiveram de sucumbir perante os interesses e o poder 
dos não índios somente porque mais fortes. A Igreja faz 
tempo que se deu conta de sua falha e enveredou outro 
caminho. 

Claro que hoje, a opressão dos índios não é tão 
intensa como então mas a vontade de os marginalizar 
não é menor. ainda que encoberta por um,discurso prote­
cionista. Infelizmente alguns pensam que o que é do 
branco é do branco e o que é dos índios é também do 
branco. 

A Igreja sempre defendeu em Roraima o que ela 
defende em todo O Brasil; os índios, emlx>ra poucos, têm 
direito a sobreviver como pessoas e como povos, com 
sua cultura e tradições e língua. Para isso necessitam de 
lena onde viver confonne sua cultura. Para demarcar é 
preciso que saiam de verdade e sejam indenizados os fa~ 
zendeiros que atualmente ocupam terras indígenas, e que 
seja favorecida a instalação deles em outras áreas do Es­
tado. Sendo necessário explorar as riquezas do subsolo, 
há instrumentos legais previstos na Constituição que de~ 
terminam o que deve ser feito. 

É isso que diz a Igreja. Ela faz constantemente 
este apelo a grandes e pequenos. Apelo que é humano e 
cristão." 

Sr. Presi4ente, Sn e Srs. Senadores, é este o posicionamen­
to da Igreja no momentoso assunto, tão bem exposto e defendido 
pelo preclaro Bispo de Roraima. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada mais haven­

do a tratar. a Presidência encerra os trabalhos, designando pata a 
sessão ordinária de segunda-feira. às 14h3Omin a seguinte 
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ORDDfDODIA 

1 .. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 95, DE 1994 

MarçO de 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 95, de 1994 (n° 2.904/92, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a atualização dos 
,·alores das comissões devidas a representante comercial, em caso 
de mora no pagamento, tendo 

Parecer sob n° 280, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável ao Projeto, nos termos de 

substitutivo que oferece. 
2 .. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 99, DE 1994 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

nO 99, de 1994 (nO 1. 770/91, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 5/3 da Consolidação das· 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nO 5.452, de 1° de . 
maio de 1943, transformando-o em alínea ''f', tendo 

Parecer favorável, sob nO 316, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 101, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 101, de 1994 (nO 408/91, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo único ao art. 846 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, para permitr, na ausência de acordo, o 
julgamento imediato das reclamações de natureza unicamente 
salarial, tendo 

Parecer sob nO 265, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável· ao Projeto com emenda 

nO l-CAS que apresenta. 



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Sábado 11 2893 

o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta ... a sessão às 12h12min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. JOSA?· 
HAT MARINHO, NA SESSÃO DE 22/02/95 E QUE 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SER/A PUBÚ 
CADO POSIER/ORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Proouncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, vou 
transmitir-lhes uma preocupação. Não chega propriamente a ser 
um discurso. 

Advertiu-me, ontem,. jornalista idôneo, de que há uma ope­
ração em curso no Congresso parn que o Senado. no que disser 
respeito à refonna institucional, seja apenas um órgão de ratifica­
ção do que a Câmara vier a decidir. 

Não tenho fato a apontar. Não tenho nomes a indicar. 
Para quem já vive há algum tempo, porém. no Congresso. a 

experiência mostra que convém ter cuidado. senão o SUSSUITO se 
toma boato, o boato se torna fato e o fato se converte em prece­
dente. 

Não têm sido poucas as ocasiões - e aqui há vários Senado-­
res de ourras legislaturas - em que se criaram condições para que. 
efetivamente, o Senado não deliberasse. Exemplo significativo p0-

deria ser lembrado com a votação da emenda constitucional sobre 
o IPMF. Por mais que, neste plenário, se demonstrasse a inconsti­
tucionalidade da instituição do tributo, por mais que fosse visível o 
equíVOCO em que se estava incidindo, prevaleceu o que se anuncia-
va. ' , 

Pode mesmo lembrar-se que ilustre parlamentar, hoje G0-
vernador de Estado. designado para relatar as matérias, teve que 
fazê-lo sob o compromisso, que depois ele mesmo confessou desta 
tribuna, com muita graça até, de não admitir modificação. A pressa 
recomendava a aprovação· geral da matéria. Não se desejava que o 
retomo à Câmanl, por modificação que fosse feita, gerasse qual­
quer outro retardamento. Por maioria, o Senado aprovou e o Su­
premo Tribunal Federal, posterionnente, declarou a 
inconstitucionalidade da nossa decisão. 

Quanto a processos comuns, não há número que indicar. 
São tantos que parece até que a orientação se transformou em nor­
ma. Toda vez que se aponta alguma importância num detetm.inado 
projeto vindo da Câmara e do interesse do Governo, urge aprová­
lo sem emenda, para que a modificação não acarrete retardamento. 

Ora, essa situação tem repetidamente anulado a presença do 
Senado na elaboração legislativa. Devemos, portanto. estar atentos 
à noticia que começa a correr. O nobre Presidente da Câmara dos 
Deputados já teve o cuidado de declarar que, com o seu patrocínio 
ou.a sua concordância, não se aherarào as normas reguladoras do 
processo legislativo de reforma constitucional. Corretamente 
acrescentou que. como Presidente da Casa, criará as facilidades 
nonnais que forem aconselháveis para que as emendas tenham tra~ 
mitação rápida. 

Tudo isso que ali se começa a fazer poderá, amanhã, ser fei~ 
to aqui. O Senado, como a Câmara, não tem qualquer propósito de 
retardar a elaboração das medidas de reforma. constitucional. Mas, 
se há divergências na Câmara, divergências também haveci, com 

certeza, nesta Casa, a propósito de ue~os aspectos das 
emendas sugeridas. 

Por outro lado. há que atent& llU iaw 'i,Ú':; ja se verincoo du­
rante a Revisão Constitucional. quando o Senado,lamentavelmen­
te, concordou em anular~se na votação. cedendo à imposição das 
ciromstâncias para o voto uninominal, que reduziu a deliberação, 
em regime unicameral. Os nossos votos não prevaleceram porque, 
não votando o Senador como re tlreScntante dos Estados, o voto da 
Casa dos Estados foi anulado pe.\a maioria da Câmara. 

Agora. a Constituição, no regime de caráter permanente. es­
tabelece que a votação se dará nas duas Casas sepnadamf:nte. En­
tão, não nos podem tirar o voto l.l1dividuado, m::;.s ;)roem nos tirar 
a qualificação do vOlo, criando (~ondições para que, em nome da 
urgência, o Senado apenas aprovi~ ou ratifique as medidas que fo­
rem aceitas pela Câmara dos Deputados. Se tal se der, e já se tem 
dado em várias oportunidades, o regime, na prática, se toma unica­
meml; e o que é pior, anulamos, com o nosso consentimento. a 
representação da Federação. 

O fato se toma ainda mais grave porque, em realidade, a 
tendência histórica neste momento, no Brasil, é para a redução do 
valor da Federação. Todas as vezes que entram em discussão me­
didas de refonna, semp~ o são no sentido de que é preciso conter 
o abuso dos Estados. E necessário reduzir recursos dos Estados 
para lhes dar mais encargos. Toda a tendência é nessa linha. Quan­
do se discute o problema dos banCos estaduais, não se busca fazer 
diferença entre Estados econômica e fmanceiramente organizados 
e Estados em dificuldades~ misturam-se todos para. em nome da 
generalidade, condenar a existência dos bancos estaduais e condu­
zir à supressão deles. 

Nínguém nega as irregularidades que tenham havido em di­
Jerentes Estados no funcionamento dos bancos regionais. Mas a 
solução não está na condenação geral, sobretudo quando se sabe 
que em vários Estados os bancos locais estão funcionando com 
respeito às leis e ao ~uilibrio de suas operações. 

Devemos, jX)is, estar atentos a esta notícia que começa a 
sussurrar-se no sentido de que, para dar mais rapidez à consuma­
ção das refonnas, o Congresso, através do Senado, não deve efe­
tuar novas modificações, mas aceitar as que venham já admitidas 
pela Câmara dos Deputados. . 

Ora, St*s e s.rs. Senadores, se assim se admitir, inexistirá o 
regime bicameral. E uma desnecessidade, então, a manutenção do 
Senado com toda esta corporação presente, com todos os recursos 
que são gastos. "Mas a Constituição determina que a votação das 
emendas se dará, separadamente, nas duas Casas, e em dois rumos 
de votação. Seria um despropósito se nos reuníssemos aqui, por 
duas vezes, para discutir as emendas apenas com o propósito de 
declarar válidos os critérios adotados pela outra Casa do Congres. 
so Nacional. 

Dir-se-á que ainda não há nenhum fato. Mas quero advertir, 
exatamente, que a tradição corrente é sempre esta: primeiro se dei­
xa correr uma notícia vaga.; dá·se-lhe robustez através da imprensa 
e. quando o Senado se adverte, várias lideranças já terão combina~ 
do a forma imprópria. Então, em nome do interesse pllblico. im­
tx>e:-se ao Senado o silêncio, porque a tanto equivale aprovar 
projetos sem poder modificá-los, em nome da urgência, e porque a 
outra Casa já os examinou devidamente. 

O Sr. Jáder Barbalho - Senador Josaphat Marinho, permi­
te-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Pois não. 
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o Sr. Jáder Barbalbo - Senador. em"primeiro lugar. gos­
taria de corroborar as afrrmações de V. Ex· a respeito da questão 
dos bancos estaduais. Temos acompanhado. ao longo do tempo. 
fundatnentalmente. manifestações de autoridades vinculadas ao 
Banco Central sobre os bancos estaduaís. Tendo ocupado. por 
duas vezes, o Executivo no meu Estado. e acompanhado o que 
aconteceu ao longo do tempo com bancos estaduais de outras Uni­
dades da Federação. devo dizer a V. Ex·, concordando. que bã 
bancos estaduais e bancos estaduais; que o Banco Central. ao lon­
go do tempo, não p:xle se eximir de responsabilidade com os ban­
cos estaduais que não tenham tido sucesso e que. ao longo do 
tempo, cometeram irregularidades, inclusive indo buscar recursos 
na re&etVa bancária para que os Executivos pudessem implementar 
obras e serviços nos seus Estados. Acompanhei, inclusive, penali. 
zado. durante o meu primeiro Governo. o fato de que alguns G0-
vernadores tinham recurws para executar obras, enquanto eu, à 
frente do meu Estado, padecia de dificuldades; eu percebia que ha­
via Governadores que estavam inaugurando obras, no seus Esta­
dos. fmanciadas pela reserva bancária. Então. causa-me jllDfunda 
estranheza que autoridades vinculadas ao Banco Central, ao longo 
de diversos govemos, procurem assumir posição de desconheci­
mento dessa realidade. quando aquele Banco mantém fiscalização 
permanente - ou deveria manter - sobre os bancos estaduais. Pare­
ce-me, portanto, que a genernlização leva à injustiça com os ban­
cos estaduais. Em diversas Unidades da Federação. há bancos 
estaduais que vêm correspondendo à expectativa, não somente 
como instituições bancárias, mas também cemo instituições que 
atendem à sociedade daquele Estado. PortanlO. não pode haver ge­
neralização, de forma alguma. Há uma campanha contra os bancos 
estaduais e, concordo com V. Ex'", a genernlização não pode ser 
adotada, por ser injusta. Por outro lado - permita-me V. Ex"-, 
quero dar uma palavra sobre as notícias de que o Senado deverá 
apenas homologar o que possa vir da Câmara, nas reformas'consti­
tucionais. V. EX'\ que é um mestre do Direito Constitucional. sabe 
muito bem que <l legislador de 88 separou a revisão constitucional 
da reforma constitucional. No caso da revisão constitucional, est.a~ 
beleceu o processo unicameral. e. no caso da ref01ma constitucio­
nal. separoo a apreciação por parte da Câmara e por parte do 
Senado. Então. não há cabimento. Quero dizer a V. Ex· e ao Sena~ 
do que. à frente da Liderança do PMDB nesta Casa. como Uder, 
não aceitarei a tese de que o Senado deva simplesmente homolo­
gar o que venha da Câmara. Esgotada a apreciação da Câmara, o 
Senado terá a sua chance de contribuir para a reforma constitucio­
nal. Muito grato pela oportunidade de poder inserir este aparte no 
discurso de V. Ex'. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Eu é que agIlldeço a sua 
intelVenção, nobre Senador Jáder Barbalho, sobretudo no momen~ 
to em que V. Ex· declara que. como Líder de seu Partido, não ad­
mitirá que se consagro a idéia de simples paiticipação silenciosa 
do Senado na operação das refonnas constitucionais. 

dor. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex· uro aparte? 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois não. nobre Sena-

O Sr. Bernardo Cabral - Já lá se vão quase trinta anos 
que o jovem Senador e o jovem Deputado Federal se encontravam 
aqui. nesta Casa. participando de comissões conjuntas. V. Ex· en­
sinando o Direito Constitucional e eu, aprendendo. Depois, o Ato 
Institucional nO 5 cassou o meu mandato de Deputado Federal, e 
perdi dez anos de direitos políticos; a diásp::tra nos separou. E age-: 
Ia está cedendo lugar a este reencontro. Dar a minha admimção 
por V. Ex', Senador Josapbat Marinho. V. Ex' não faz uma denún­
cia. porque, confOIDle ressaltoo. não dispõe de provas, mas faz 
uma advertêll9ia grave. tão grnve que ela me relembra os tempos 

da Assembléia Nacional Constituinte, quando um rol de emendas 
tentava terminar com o Senado Federal. V. Ex· sabe que, ao longo 
dos trabalhos da Constituinte, havia um sem-número de pessoas 
que entendia da desnecessidade desta Casa. Esqueciam-se essas 
pessoas que ela é o órgão revisor por excelência. Na hora em que 
V. Ex· adverte. eu acho que a Mesa - que está sendo presidida por 
um velho companheiro de infortúnio - deve tomar providências. O 
assunto não comporta apcnas o registro, como V. Ex· faz de ma­
neira tão oportuna e séria, mas também uma medida" em que a 
Mesa aponte caminho e indique soluções, porque amanhã não há 
mais quem segure esse boato. Ele se transformará, como V. Ex· 
disse. em um fato concreto e, a partir daí, este Senado ficará, e fi­
gurará. como mera experiência daquele cidadão que é tabelião e 
reconhece a fIrma de outrem; Quero solidarizar-me com. V. Ex·, 
Senador Josaphat Marinho. e reaInmar-lhe a minha admiração. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Muito obrigado. nobre 
Senador, inclusive pela rememoração dos nossos primeiros mo­
mentos. em outros tempos, no Congresso Nacional. . 

Evidentemente, como eu disse de principio, nem denúncia 
faço, mas como a notÍCia começa a circular e a meu ooo"l>Cimento 
chegoo, convém que a Casa se advirta para que não :.t! repita, nas 
atuais cimlDstâncias, o que já se verificou em-outros momentos. 
Não foram poucos os em que, diante de processos gritantemente 
importantes. o Senado se anulou. votando a matéria "como veio da 
Câmara dos Deputados. 

Agora nem ao menos se trata de uma emenda constitucio­
nal. Trata-se de um processo de reforma por meio de sucessivas 
emendas. Se não reaginnos desde logo para exercitar o direito de 
opinar e de divergir. a partir da primeira emenda que aqui chegar, 
perderemos as condições de fazê-Io nas subseqüentes. 

O Sr .. Coutinho Jorge - Permite-me V. Ex' um aparte, no­
bre Senador Josapbat Marinho? 

O SR. JOSAPHA T MARINlIO - Pois não. 
O Sr. Coutinho Jorge - Senador Josaphat Marinho. V. 

Ex·, de forma bastante clara e precisa. como já. foi dito, faz uma 
advertência. baseada na experiência da última legislatura. da qual 
participou. assim como eu e vários companheiros. É verdade tudo 
isso que V. Ex· nos traz. Presenciamos aqui momentos àificeis, em 
que o projeto, tendo vindo da Câmara, teve que ser praticamente 
aprovado no mesmo dia, pulando todos os prazos regimentais, sem 
audiência de nenhuma comissão técnica, com parecer de plenário, 
sem. portanto., dar ao Senado as condições de análise profunda. O 
Senado. como Càsa revisora. foi sucessivamente desrespeitado. 
Concordo que fomos os culpados. Falei hã pouco, no meu discur­
so, que a legislatura anterior foi difícil, com eventos difíceis, como 
o impeacbment e a CP! do Orçrunento, mas isso não impediu que 
o processo legislativo normal do Congresso pudesse ser viabiliza­
do. dentro do que estabelece o Regimento. Sofremos imposições 
aqui em nome de que, se não votássemos, haveria problemas gra­
ves pJlla o Brasil. Lembro-me bem disso. V. Ex· era um dos que 
mais lutavam contm isso. Mas, lamentavelmente. a maioria tinha 
que aquiescer. Concordo que erramos, mas a legislatura atual tem 
a obrigação de coosertar - como falei há pouco - equívocos do 
funcionamento do Regimento, equívocos do funcionamento do 
plenário e das comissões, que não funcionavam. Havia boa vonta­
de. mas a burocracia não pennitia o funciD!l8mento desses instru­
mentos básicos do processo legislativo. E por isso que vários 
Senadores. que passaram por essa experiência, estão apresentancfo. 
propostas de mudança e,chamando a atenção para que esta legisla­
tura não incona nos mesmos erros do passado. A advertência que 
V. Ex· faz é muito oportuna. Precisamos estar alerta para evitar a 
repetição de fatos como esses. Parabeniw-o. mais uma vez. pela 
lucidez do pronunciamento. 
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o SR. JOSAPHA T MARINHO - Agradeço-lhe as pala­
vras proferidas, que corroboram a~ jue venho desenvolvt;mdo. 

li quero mesmo assinalar. ao transmitir essa advertência, 
que não a,Qlrijo como acusação a ninguém. sobretudo não admito 
que participe dessa operação o eminente Presidente da República, 
que já declarou, de modo expresso, que. pretendendo algumas re~ 
fonnas. não as queria de tropel, nem pertmuando a regularidade 
dos trabalhos legislativos. 

O Sr. Antônio Carlos Magalhães - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Antônio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antônio Carlos Magalhães - Senador Josaphat Ma­
rinho, V. Ex·, com a inteligência de sempre e a competência~.que 
lhe é pr6pria. aborda com muita propriedade esse assunto. Na rea~ 
!idade. acredito que isso não vai acontecer. Mas, se vier a aconle· 
cer. como aconteceu no passado. a culpa será exclusivamente do 
Senado. Também no passado, a culpa deve ter sido do Senado. 
porque se esta Casa não quisesse não votaria ur;gência urg€mtíssi· 
ma para assunta dessa relevância. Se o Senado tem os seus prazos, 
que ele cumpra-os obrigatoriamente. Quando abre mão desses pra­
zos, ele tem a responsabilidade. Conseqüentemente, o Governo 
não será culpado jamais de pedir urgência em determinado assunto 
e o Senado querer ser mai!ol realista do que o próprio rei. O que nos 
cabe, para fazer valer o valor da própria Casa, para dar dignidade à 
representação que todos temos, sobretudo para fazer sentir perante 
o País a necessidade da existência desta Casa, que muitos põem 
em dúvida, é justamente estudar, decidir com critério, com decên­
cia, como V. Ex· está advertindo, todas essas matérias, porque se­
não vamos nos tomar desnecessários. Portanto, teremos que 
estudar, sem açodamento. Só votaremos com essa urgência urgen­
tíssima se quisermos. A culpa jamais será do Governo e sim <lo 
próprio Senado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' tem razão, nobre 
Senador Antônio Carlos Magalhães, quando declara que a culpa é 
do Senado~ A culpa é do Senado, porque o Senado é que capitula. 
Mas não podemos excluir a participação dos que constroem as fór­
mulas que nos são impostas. Não podemos esquecê-los. Mas V. 
Ex· tem razão no fundamental: se o Senado ceder e não exercitar 
inteiramente ,a sua tarefa revisora. a culpa é nossa. nenhum de nós 
se excluirá. E a própria instituição que estará envolvida no fracas­
so no exercício de sua competência. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Extl um aparte?, 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' (em o aparte. Se­
nador Pedro Simon. 

o Sr. Pedro SimOD - É muito importante o seu pronuncia­
mento pelo conteúdo e por ser V. Ex" quem o faz. Não há dúvida 
de que a oportunidade é agora, no momento em que se fala de re­
fannas constitucionais, quando a imprensa divulga amplamente 
que o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso condi­
ciona o êxito de seu Governo à aprovação dessas refonnas. Temos 
que dar a nossa colaboração. Tem razão V. Ex· em tentar esclare­
cer essa questão agora, antes que a Câmara vote a primeíra propos­
ta. Nós queremos o direito de ser Casa revisora. Queremos votar 
depois de analisar. estudar. com denodo. com esforço. com sacrifí­
cio, seja lá com o que for necessário. Não se pode pretender que 
esta Casa não apresente emendas para a matéria não retomar à Câ­
mara. Se acharmos que temos que apresentar alguma emenda, nós 
o faremos, e a matéria voltará à Câmara. A nossa responsabilidade. 
em se tratando de uma refonna da Constituicão ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - E esse é o mecanismo 
do regime. 

O Sr. Pedro Sirnon - Sim. esse é o mecanismo do regime. 
Mas já se está argumentando que se o Senado apresentar emenda. 
a matéria voltará à Câmara e serão necessárias mais duas votações 
lá. Se for o caso. vai haver sim. É isso o que diz a Constituição, e 
temos que cumpri-la. O pronunciamento de V. Ex" é muito oportu­
no. O Senado existe para ser Casa revisora. E se é Casa revisora da 
legislação ordinária, o qtte se pode dizer das mudanças na Consti­
tuição? Caso Contrário, esta Casa não tem razão de existir. Felicito 
o Presidente do Congresso Nacional, Senador José Sarney. que 
está tentando colocar objetivamente as questões das mudanças in­
ternas do nosso parlamento. Se a idéia, se a proposta que apresen­
tamos ao Presidente José Sarney no sentido de mudar o Regimento 
da Casa. de termos ordinariamente uma reunião administrativa 
mensal do Senado para debater e discutir, inclusive a agenda e o 
calendário do ano seguinte, e se é isso que o extraordinário Sena­
dor pela Bahia está propondo. então já seria o caso de marcmmos 
uma reunião intem.a, no Senado, para discutirmos e tomarmos. de 
imediato, uma decisão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Obrigado pelos subSÍ­
dios trazidos ao debate, nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Geraldo Melo - Pernrite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JOSAPHA T MARINHO - Concedo o aparte ao 

nobre Senador Geraldo Melo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)(Fazendo soar a cam­

painha) - Senador Josaphat Marinho, a Mesa. lamentavelmente, 
informa a V. Ex· que o seu tempo está ultrapassado e teremos que 
entrar na Ordem do Dia de acordo com o Regimento. Pediria aos 
colegas que não aparteassem mais o orador. Muito obrigado. 

O Sr. Geraldo Mdo - Nobre Senador. fico honmdo com a 
oportunidade que V. Ex' me dá. mas para. não privar a Casa do bri-

o lho das conclusões do seu pronunciamento, declino da palavra. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. Ex' pode dar o apar­

te, porque já estou em conclusão. 
O Sr. Geraldo Melo - Gostaria apenas de dizer, hesitando 

interromper uma exposição tão brilhante como a que V. Ex· faz. 
que os susSUrros que perturbam e inquietam V. Ex· estão chegando 
aos gabinetes de todos nÓS. Entre essas inquietações. há também 
idéias como. por exemplo, a de se indagar porque nós. Senadores, 
nào poderiamos nós mesmos, que estamos cientes das aspirações 
da s\?Ciedade1o que estamos conhecendo e auscultando o pensamen­
to do Governo que liderará o processo de emendas constitucionais. 
ser também autores de algumas das alterações constitucionais que 
a sociedade vai debater e que poderia debater aqui? Enquanto a 
Câmara Federal discute o que lhe será proposto pelo Poder Execu­
tivo. seria uma forma de nós, no uso de nossas prerrogativas, das 
quais creio nenhum de nós está disposto a abrir mão, iniciarmos o 
processo legislativo da mesma maneira em relação a OU\roS aspec­
tos das refonnas que sabemos que, mais cedo ou mais tarde. serão 
suscitados. Queria, portanto, ter a honra de incorporar ao discurso 
de V. Ex' essa sugestão. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - V. Ex' traz esclareci­
mentos bastante úteis ao encaminhamento das discussões nesta 
Casa. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, Sr's Senadoras. como decla­
rei, vinha transmitir uma inquietação, não era propriamente um 
discurso. e foi o que fiZ. Mas faço a ,comunicação dessa notícia na 
justa expectativa de que no tempo próprio seja inteiramente respei­
tada a competência do Senado Federal. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. JOSÉ 
EDUARDO DUTRA, NA SESSÃO DE 23/fJ2/95 E QUE, 
EN1REGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBli­
CADO POSl'ERIORMENTE. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Prommcia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e 
Srs. Senadores, uso da palavra na tarde de hoje para informar a 
esta Casa a iniciativa que tomei. juntam.::üte com o Dep.ltado Fe­
deral Marcelo Deda, do PT de Sergipe. de encaminhar repre­
sentação ao Exmo Sr. Procumdor-Geral da República, Dt. 
Aristides Alvarenga Junqueira. no sentido de que sejam investiga­
das as denúncias formuladas pela Folba de S.Paulo e pelo Cor· 
reio Brazilíense a respeito das concessões efetuadas. no fmal do 
Governo Itamar Franco, particulannente aquelas que foram conce­
didas à empresa LMP Consultoria e Representações. 

A citada empresa, que ganhou a concessão de serviços que 
utilizam tecnologia e transmissão de TV de última geração chama­
da LMDS, que inclusive ainda está sendo testada nos Estados Uni­
dos, foi formado. partir de um capital social no valor de 3 mil 
reais. É de se espantar que uma empresa que apresenta capital pr0-
vavelmente insuficiente para coropmr um bom televisor de última . 
geração se credencie panl explorar }lm serviço que, para ser im­
plantado, por exemplo em São Paulo, exigiria um capital em torno 
de 3 milhões de reais - mil vezes, portanto, o capital da LPM. 

É bom lembrar que a imprensa tem informado que há sus­
peitas de articulação de um verdadeiro mercado negro de conces· 
soos, em que empresas sem a mínima capacitação técnica 
ganhariam as concessões pam negociá-las posteriormente com or­
ganizações que realmente teriam condições de implantar tais seIVi­
ços. É preocupante também que a imprensa tenha registrado que o 
dono dessa LMP Consultoria e Representações Ltda., Sr. Luiz Mã­
rio Pádua, gozava de profunda amizade com o ex-Ministro das C0-
municações, o Sr. Djalma Morais. 

Nesse sentido, a nossa representação solicita da Procurado­
ria-Geral da República: 

"I - A notificação do representado para que o 
mesmo possa oferecer ampla defesa, caso queira; 

2 - A notificação do atual Minislro das Comuni­
cações, Dt. Sérgio Motta, para que ele forneça cópia dos 
processos de concessão obtidos pela empresa LMP Con­
sultoria e Representações Uda.; 

3 - Que seja aberto inquérito civil com a fmalida­
de de identificar o elo de ligação entre o beneficiário das 
concessões Luiz Mário Pádua e o ex-Ministro das C0-
municações Djalma Morais. e caso se conclua que o ato 
da concessão estava maculado de vicios que ele seja de­
clarado nulo de pleno direito, de acordo com o disposto 
em lei, tomando assim inexistentes as referidas conces­
sões," 

Encaminhamos, também, oficio externo ao Sr. Ministro 
Sérgio Moita pedindo informações a respeito das empresas: Orb­
com Telecomunicações, Global Telecomunicações do Brasil, LMP 
Consultorias e Representações e Coherent Sistema de Teleconruni­
cações - todas elas beneficiárills de concessões de canais de 
LMDS; se essas empresas encaminharam projetçs técnicos refe­
rentes a essas concessões; se as empresas são beneficiárias de ou­
tras. concessões anteriormente outorgadas pelo Ministério das 
Comunicações; se as mesmas passaram por algum processo de li­
citação prévia, e se têm comprovado domínio da tecnologia neres-

sária para opemr o sistema LMDS. Em caso negativo, quais seriam 
as empresas nacionais ou esrnmgeiras responsáveis para garantir o 
acesso à tecnologia do citado sistema a essas novas concessioná­
rias brasileiras. 

Essa é uma medida que encontra pam1elo com a iniciativa 
do Deputado Tilden Santiago, na Câmara dos Deputados, de proje­
to de decreto legislativo visando suspender as concessões efetua­
das no fmal do Governo Itamar Franco. 

Entendemos que essa iniciativa poderá contribuir inclusive 
para que se elucidem essas questões, de forma que a Câmara dos 
Del'Jtados e o Senado Federal- se comprovadas as nossas suspei­
tas - possam votar favoravelmente ao projeto de decreto legislati­
vo que suspende essas concessões, por entender que é um assunto 
do máximo interesse da coletividade brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. 
EDUARDO SUPliCY, NA SESSÃO DE 24-2-95, QUE 
SE PUBliCA POR HAVER SAlDO COM INCORRE­
ç6ES NO ANTERIOR. 

o SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Senador José 
Sarney, Sr's e Srs. Senadores, estive presente à instalação do Con­
selho Consultivo do Programa Comunidade Solidária, presidido 
pela antropÓloga Ruth Cardoso, uma veZ que considero de extre­
ma importância acompanhar os passos que ° Governo do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso venha a dar pata combater a 
fome e a miséria em nosso Pais. 

Não questiono o fato de o Presidente ter designado sua se­
nhora para presidi-lo. Primeiro, porque ela reuniu, ao longo de sua 
vida, credenciais, como professora e pesquisadora da USP e do 
CEBRAP. muitas vezes voltadas para os temas relacionados a esse 
Conselho, e está capacitada para realizar um trabalho sério; e, se­
gundo, porque se lIata de função paralela à do Governo, não remu­
nerada, não havendo, portanto, favorecimento a pessoa de laço 
familiar tão estreito_ Por oulro lado, e aqui cabe chamar a atenção 
para isto, muito maior é a responsabilidade do próprio Presidente 
da República em que haja ações hem sucedidas no Programa C0-
munidade Solidária por, justamente, ter designado sua seohora 
para coordená-lo. 

Podemos lembrar episúdios como o da Sr' Rosane Collor, 
que, ao presidir a LBA, e tendo aquela instituição sido caracteriza­
da por problemas sérios, o Presidente Femaodo Collor de Mello, 
obviamente, acabou sendo responsabilizado por isso. 

A Secretária Execntiva do Programa, Arma Maria Peliano, 
divulgoo, em ianeiro de 1995, documento que expressa as diretri­
zes de atuação do Governo na área social defmidacomo prioritá­
ria pelo Presidente em todos os discursos por ele proferidos, antes, 
como caodidato, ou agora. A situação de miséria de imensa parte 
da população requer enérgica dedicação para se eliminar esta cha­
ga social. 

A tarefa não é de fácil el<ecução, mas todos os esforços têm 
que ser empregados para que possamos, o quanto antes, erradicar a 
miséria e alcançar o ideal de uma sociedade justa e fraterna. Preo­
cupa-nQ! que as medidas anunciadas talvez não sejam as mais efi­
cazes para atingir os objetivos a que se propõem. 

Foi criado um Conselho Consultivo vinculado à Casa Civil, 
composto pelos ministros das áreas sociais e econômicas e por 
mais onze membros da sociedade civil. Ele não possui prenogati-
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vas executivas. e suas fmalidades estão mais voltadas à mobiliza­
ção da sociedade civil. de entidades governamentais e não-gover­
namentais. à integração entre os níveis federal, estadual e 
municipaL visando ações conjuntas no .laque .os problemas da 
fome e da pobreza. Nesse sentido. o Progruna Comunidade Soli­
dária não se distingue substancialmente do CONSEA, criado no 
Governo lIamar .Franco por sugestão do Presidente do PT, Luiz 
Ioácio Lula da Silva, que teve ern Retinho e em D. MlIuro Morelli 
as referências necessárias para galvanizar as iniciativas da socieda­
de civiL D. Mauro Morelli, embora lembrado pelo Presidente, em 
seu discurso de anteontem. por seus dois anos de relevante dedica­
ção como Secretário Executivo do CONSEA, diferentemente de 
Herbert de Sruza, acabou não sendo convidado para participar do 
Conselho Consultivo do Progruna Comunidade Solidária. 

A inovação se deu através de um elenco de progmmas já 
existentes no Orçamento da União e que passam a obedecer a ou­
tra lógica acbninistrativa. Esses programas continuam a ser priori­
zados e executados pelos respectivos ministérios setoriais, através 
de equipes supe1Visionadas diretamente pelo Ministro e atuando 
em consonância com a Secretaria de Planejamento da Presidência. 
No entanto, quem elaborará as prioridades locais, ou seja, quem 
decidirã se em um município é mais necessária a distribuição de 
cestas básicas CIl o fmaDciamento de microempresas, por exemplo. 
será o próprio município. através da prefeitura. em parceria com 
entidades da sociedade civil, Conselho Municipal do Prognuna, 
sempre que existente, e Governo do Estado. Em cada Estado, os 
pleitos serão priorizados peJos conselhos estadnais a serem cria­
dos, e encaminhados aos respectivos ministérios para aprovação 
(mal e execução. 

Será que esse novo desenho administmtivo irá conferir 
maior grau de eficiência a esses programas, em compamção com o 
oconido até o momento, quando o Congresso Nacional defme as 
prioridades em função da f OIÇa poütica de cada parlamentar e ca­
rimba os recun;os dos progmmas através das emendas à lei OIÇa­

mentária? E se a resposta for positiva. será possível reduzir 
substancialmente a miséria através de ganhos marginais de eficiên~ 
da nos programas já existentes? As respostas a essas perguntas 
não são imediatas, como pode parecer, e seus resultados depende~ 
tão de diversos fatores. 

A primeira base de sustentação do Prognuna é a organiza­
ção da sociedade civil, o que, por si, é um aspecto positivo para a 
democratização do poder e a defesa de interesses ronrom. Porém. 
a dificuldade de organização da população que vive nas regiões 
mais pobres do País e que, por vezes, tem eleito como repre~ 
sentantes do povo os seus próprios algozes, por falta de infonna­
ção, por iguorância ou por sujeição • uma estrutura social 
opressora, pode trazer distorções aos objetivos do Progruna. Um 
dos requisitos a serem observados na elaboração da proposta é o 
endosso real e formal de entidades de representação da sociedade, 
sendo o grau de comprometimento dessas entidades um dos cri~ 
térios para estabelecer a prioridade do projeto, medido através do 
fomecimento de gonmtias para a contrapartida dos recursos. Por· 
tanto, a seguir eslritamente esla diretriz, poderá ocorrer que as re· 
giões mais pobres venham a receber menor grau de prioridade, 
pelas dificuldades que a própria miséria cria. 

Para atenuar esse problema, o Conselho prevê uma atuação 
''pr6-ativa'' nos municipíos com maiores índices de JX>breza em 
cada Estado, identificando, em consonância com o Estado e o 
Município, as prioridades e as estratêgias de intetVenção, o que 
gera dois tipos de problemas: o primeiro é que esta fonna de atua· 
ção não é impermeável às configurações pollticas locais, que, em 

geral. são refratárias aos objetivos anunciado"s. Deve-se salientar. 
também, que essa atuação pontual pode deixar escapar uma ca­
racteristica fundamental do quadro social que se apresenta: sua 
complexidade, a inter-relação causal e seu caráter endêmico. É 
notória a incapacidade da máquina administrativa federal de inter­
vir pontualmente na solução desses problemas, a não ser em um 
número reduzido de regiões. O coronelismo e a opressão poderão 
superar a capacidade de resposta do Governo. Somente a dinâmi· 
ca social e o esf~o coletivo poderão responder a essas dúvidas. 

O documento salienta que a enadicação da misêria somente 
podem ser obtida mediante a retomada do crescimento sustentável 
da economia e a detenninação política em defIDir estratégias de 
desenvolvimento nacional que induzam a esse crescimento. 

Linúta~se, portanto. a atuação do programa a ações emer~ 
genciais, sem apontar as diretrizes para a intervenção mais ampla 
do Estado, que pennitiriam a reversão do cenário .tual, principal. 
mente em seu aspecto regional. 

Cito como ex.emplo de atuação pontual o fato de que, nesta 
semana, anunciou-se que o Conselho do Programa Comunidade 
Solidária irá a Teotônio Vilela, cidade de aproximadamente 35 mil 
habitantes que tem registrado um dos maiores índices de mortali­
dade infantil. Esse Indice diminuiu quando se dislribuiram ceslas 
básicas, de agosto a novembro do ano passado, e agravou-se nova~ 
mente após a suspensão da. distribuição de cestas. 

Os últimos quarenta anos de política de desenvolvimento 
regional não proporcionatllm tal êxito, agravando, pelo contrãrio, 
os .lndices de concentração de renda no Nordeste, por exemplo. 
Estoo me referindo à concentração de renda dentro do Nordeste. A 
experiência acumulada permite.nos dizer que será necessário algo 
além do que a simples melhoria na gerência dessas políticas. Alte­
l1lÇÕes mais profundas de diretrizes JXXleriam ser ao menos deli­
neadas pejo principal órgão criado pelo Governo para pensar 
fonuas de intervenção na área social. 

O Conselho atuará como 'incentivador da iniciativa da s0-

ciedade, particularmente da criação de Conselhos estaduais e mu­
nicipais, e propositor de ações voltadas ao combate à fome e à 
miséria. O longo caminho que terá que ser perconido entre a ela­
boração do projeto pela própria comunidade que tem que ser assis· 
tida, a análise de todas as demandas geradas no País pelos 
Conselhos estaduais, a remessa das prioridades aos respectivos 
Ministérios de competência. SUa tramitação interna nos Ministérios 
e a liberação de verbas podem oferecer adversidades imprevisí­
veis. 

A rápida tramitação dos pleitos .e a necessária coesão e 
complementaridade dos projetos dependem da interlocução entre 
os divexsos órgãos envolvidos, inclusive aqueles pertencentes às 
esfems municipais e estaduais, cuja responsabilidade cabe à Secre~ 
taria-Geral do Conselho, que não desfruta de um nível bierltrquico 
superior àqueles. O perfeito entendimento dessa eslnltura matricial 
será imprescindível para se eliminar a possibilidade de do?lo c0-

mando e conflito de interesses enrre as diretrizes do Conselho e as 
demandas partidárias e regionais dos Ministros. 

No tocante aos projetos contemplados, são divididos em 
cinco Areas de ação: alimentação e nutrição, que conta com recur~ 
sos de 1,9 bilhões de reais (mais 400 mil toneladas de alimentos 
doados peJa CONAB); serviços urbanos, com 1,9 bilhões de.reais, 
mais 400 milhões de reais de contrapartida de Estados e Municí­
pios; desenvolvimento rural, com 470 milhões de reais; geração de 
emprego e renda, com 3,9 bi1bôes" de reais; e defesa e direitos. com 
247 milhões de reais. Nota~se que a área com maior capacidade de 
intervir na realidade das regiões mais carentes, de desenvolvimen-
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to rural conta com recursos bem menQ1"eS que o necessã.rio, adian­
do a ex'ecução das metas do Presidente Fernando Henrique de as­
sentar 40 míI pessoas no primeiro àno de governo. Para essa 
finalidade, a disponíbílidade é de 36 milhões de reais, mas o pró­
prio documento do Conselho aponta a necessidade de alocar 200 
milhões de reais. 

Então. é preciso que haja um ajuste neste p::mto. se o Gover­
no Fernando Henrique quiser realizar a sua meta de assentar 40 
mil famílias, que é uma meta modesta no que tange ao progtama 
de reforma agrária. 

O restante dos recursos se destina aos programas de indus­
trialização rural, assistência técnica a produtores e familia.re~. 
apoio ao associativismo, financiamento de safras. para melhor uti­
lização das microbacias hidrográficas, eaergização rural, :um~ze­
nagem e comercialização de alimentos, transporte e oomumcaçoes, 
educação, saúde, saneamento e habitação rura). 

Temos, também, alguns projetos que eslão listados no docu­
mento, mas que escapam da esfera de competência do Conselho. 
O principal exemplo é o seguro-desemprego, que conta com 2.3 
bilhões de reais do FA T e constitui~se direito legalmente instituído 
do cidadão, que não pode, portanto, ser priorizado pelo Conselho, 
a não ser no que diz respeito a sua melhor administração pelo Con­
selho. 

O ProgtaIDa de Alimenl<lção do T1llbalhador - PA T - tam­
bém não se enquadra nas caracteristicas do Conselho, já que é de 
iniciativa exclusiva das empresas, que obtêm isenção frscal para os 
gastos com a complementação alimentar de seus empregados. atra­
vés de aqueles, refeições ou cestas de alimentos. Esses dois pro­
gramas somados abSOlVem 27% dos recursos do Programa 
Comunidade Solidária. Dois outros programas podem também ser 
entendidos como de ação mais ampla, que deveriam contar com 
um atendimento regular e de cobertura nacional, COIllO ° Programa 
de Combate à Desnutrição Matemo-Infantil, atendido através do 
SUS, e o Programa Nacional de Alimentação Escolar. Juntos per­
fazem 12% dos recUl"OS, 

Dois outros projetos envolvem a transferência de bens aos 
indivíduos em situação de carência,. como a distribuição de alí­
tnentos e de cestas básicas de construção. O Programa de Distri­
buição Emergencial de Alimentos pode ser um recurso a ser 
empregado em casos de calamidades públicas, mas dificilmente 
pode ser entendido como uma ação constante para resolver um 
problema endêmico de fome, já que exigiria o transporte penna­
nente de toneladas de alimentos dos annazéns da COBAL até as 
regiões atendidas. Não é preciso uma análise mais demorada para 
perceber a ineficácia do sistema. Na área .rn: s~iços urbanos. a 
doação de ~cestas básicas de construção CIvil mcon: no me~~o 
problema. E necessário mudar a perspectiva de atuaçao da Uruao, 
O que traria efeitos multiplicadores de alcan~ mais ab~gente. 

Ao propor que a sociedade se orgatllZe para pleItear aces~ 
a bens e serviços do Governo Federal, obtém-se um avanço, que e 
a organização da sociedade, mas mantém-se a relação de depen­
dência e de centralização de recursos no nível federal. que tem o 
pcxler discricionário de atender a. este ou àquele pleito. Sempre ha­
verá o problema da subjetividade, se este poder está sendo bem 
exercido ou não. No caso da distribuição de alimentas, por exem­
plo, atende-se à carência por detetmínado periodo. e isto nã? gera 
efeito multiplicador na região. pois as compras são centralizadas 
na União. Se os recutroS fossem transferidos para que o indivíduo 
tivesse a liberdade de escolher os bens de que necessita e os adqui­
risse no próprio local, geraria uma demanda e. conseq6en\emen\e, 
emprego e renda locaI, que se c,onsubstanciaria em ~POstos arre­
cadados pela própria prefeitura e, portanto, a reduçao do grau de 
dependência fmanceita com relação ao Orçamento da União, per-

mitindo investimentos em creches. saneamento, construção e ou­
tros que fazem parte do próprio Progtama Comunídade Solidária. 

Temos ainda programas de fInanciamento que utilizam ver­
bas do FGTS, como de incentivo à melhoria das condições de mo­
radia e de investimentos no setor de saneamento básico. Esses 
programas são caracterizados pelo seu uso político. E o estabeleci­
mento de critérios objetivos podem trazer um ganho substantivo 
na :redução da carência desse tipo de 8etviço. Excetuando-se o es­
trangulamento de recursos ocorrido no ano passado, sempre se 
destinou um montante significativo de verbas a esses programas. 
que se traduziram em desperdício e manipulação. 

Se o Executivo adotasse procedimentos mais transparentes 
de divulgação dos fmanciamentos realizados, disponibilizando es­
sas informações on line 00 seu sistema de informações orçamentá­
rias ou divulgando-as através do Diário Oficial, por exemplo, os 
desvios existentes já teriam sido minimizados. Os programas de 
apoio à pequena e microempresa também podem ser vistos sob a 
mesma ótica, já que o crédito público no Brasil sempre foi direcio­
nado principalmente às grandes empresas, inclusive no petíodo em 
que o atual Presidente foi Ministro da Fazenda, responsável pela 
política creditícia dos bancos oficiais. Esta alteração de rumo é 
hem-vinda para aumentar a capacidade do Estado na geração de 
empregos. 

No entanto, as limitações da intervenção pontual do Es­
tado na questão social podem ser observadas no México. que 
instituiu o Programa Solidariedade há alguns anos, durante o 
Governo Salinas de Gortari. AH estão Teunidos alguns elemen­
tos que guardam similaridades com a situação brasile-ira. como 
o grave desequilíbrio regional, a existência de crise econômica 
durante a década de 80 e um sistema poütico marcado por um 
partido que domina o poder há mais de 40 anos, de forma fisio­
lógica e popuJista, 

O SR, PRESIDENTE (José Samey, Fazendo soar a cam­
painha) - Comunico-lhe que V. Ex' dispõe de três minutos para 
encerrar o seu discurso. 

O SR. EDUARDO SUPLICV - As proximidades das CJI­

ractetÍsticas do programa lá implantado e o recém-instituído no 
Brnsil não se esgota apenas no nome. Também lá, o Programa So­
lidariedade está baseado na organização da sociedade como pre­
missa para a obtenção de recursos para o investimento em setores 
básicos, como saneamento, e para o fmanciamento de atividades 
produtivas através da fmmação de cooperativas. 

Isso não significa que também. aqui haverá a cooptação dos 
movimentos populares pelo sistema político hegemônico, desvir­
tuando a necessária independência daqueles em relação à esfera 
oficial, mas a persistência e O agravamento das condições sociais 

. no sul daquele país, que resultou no levante de três Estados mexi~ 
canos contra a miséria. Isso pode nos dar a dimensão das restrições 
dessa forma de atuação. 

É necessário que se faça uma ampla discussão junto à socie~ 
dade que tenha por objetivo UIna reestruturação mais profunda dos 
programas sociais de desenvolvimento regional e setorial hoje 
existentes. A alternativa que se propõe é a instítuição de uma siste~ 
mática de renda núnima como Utn direito básico de cidadania que 
venha a eliminar qualquer relação de dependência e que preserve a 
libenlade de escolha. 

Sr. Presidente, peço que seja dado como lido o restante de 
meu pronunciamento no que diz respeito às diversas experiências 
de projetos de garantia de renda mínima ou de imposto de renda 
negativo no BrasiL 

Antes de concluir, gostaria de ressaltar que a Sr- Rutb Car~ 
doso, ao assuntir a Presidência do Conselho do Programa de Co-
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munidade Solidária. fez criticas às formas clientelistas, e ftsio16gí­
cas que. muitas vezes, caracterizaram os diversos programas de as­
sistência social no Brasil e deseja que se institua uma nova 
sistemática. 

É imJXlItalllC que a roona de se erradiCar a miséria e a fome 
no Brasil se caracterize pelo dJreito il cidadania e não pelo favor a 
esta ou àquela pessoa, pela indicação deste ou daquele político; 
que não se beneficie um Município de Alagoas, do Acre~ do Piau} 
ou do Rio Grande do Sul, simplesmente por uma ciIrunstAncia. E 
necesMo que todos os mais de 155 milliões de habitantes do Bm­
sil tenham igual direito à cidadania. onde quer que se situem no 
território brasileiro. Se seu rendimento saJariaJ não é adequado. 
que se institua mecanismo capaz de garantir-lhe a renda mínima 
como um direito à cidadania. que o Senado Federal aprovou opor­
tunamente e que está hoje sendo objeto de análise por parte da Câ­
mara dos Deputados. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EDUARDO SU­

PUCY EM SEU PRONUNClAMENTO 
A experiência internacional na adoção de diferentes fonnas 

de garnntia de renda minima e/ou Imposto de Renda Negativo é 
vasta. Um trabalhador n<Jl1e...americano que tem um família e ga­
nhe em tomo de um salário mínimo. de US$4.25 por hora. na ver­
dade recebe, como um direito à cidada..ria, 400/0 a mais de 
rendimento. Isto ocorre através de instrumento que se denomina o 
Earnd Inceme Tax Credit ou ErrC. Trata-se de um Crédito Fiscal 
por RemUDenlção Recebida que só existe para as pessoas que tra­
balham, portanto, obtém uma renda positiva. sejam casados e te­
nham uma renda que não alcance patamar suficiente para 
assegurar sua sobrevivência. 

Durante os anos sessenta muito se debateu nos EUA a in1ro­
dução de um Imposto de Renda Negativo que garantiria um Renda 
Mínima a cada família ou cidadão. Em 1969. o Presidente Richanl 
Nixon apresentou o Plano de Assistência Familiar. arquitetado por 
Daniel Patrick Moynihan. que proveria a cada família, cuja renda 
anual não atingisse US$3.900 anuais. 50% da diferença entre 
aquele patamar e o nível de sua renda. Alguns mecanismos garan­
tiriam que toda familia teria pelo menos US$I.600 de renda anual. 
Moyniban (1973) e Lenkowsky (1986) relatam que a proposta foi 
aprovada pela Câmara dos Deputados. mas denotada pelo Senado. 
por duas vezes, no periodo 1969-1972. Os motivos da denota fo­
ram sobrerudo porque algumas correntes haviam pedido uma ren­
da núnima demasiadamente alta, de US$5.500 anuais. Outros 
votaram contra porque temiam o corte de alguns dos programas 
como os de Cupons de Alimenlação ou de Assistência para Famí­
lias com aianças Dependentes. 

Havia também os que não aceilavam que uma pessoa ou fa­
mília poudesse ter o direito de receber uma renda mesmo não tra­
balhando. dentre os quais o Senador democrata, já falecido, Russel 
B. Long. de Louisiana. Ele foi um dos principais propugnadores 
do EITC que acabou se tornando Lei em março de 1975. Primeint­
mente, se trntava de um complemento de renda que serviria para 
pagar aos trabalhadores de baixa Tenda, o que lhes era descontado 
de seguridade social e para ajudá-los nas despesas com as suas 
crianças. Posteriormente ganhou importância maior, particular­
mente a partir de 1993, quando o governo Bill Clinton colocoo 
como uma de suas principais metas que toda pessoa que trabalhas­
se e tivesse uma familia passaria a ter direito a uma renda pelo me­
nos suficiente para que estivesse acima do patamar de pobreza. 
Hoje, nos EUA, quando se discute o emprego e a remuneração dos 
trabalhadores de renda mais baixa se pensa na combinação de dois 
instrumentos: o salário mínimo e o ErrC, com peso gradativamen­
te maior para o ErrC. como relatam Shapiro e Greenstein (1993). 

Assim, desde 1994, a pessoa com mulher e duas crianças 
com uma renda por seu trabalho na faixa de zero até US$8A25 por 
ano tem direito a 40% a mais de rendimento na fonna do ErrC. Se 
receber USS8.425, tem direito a mais 3370 de EIfC. Este é o cré­
dito máximo que recebem os cidadãos que estão na faixa de 
USSS.425 e 11.000 anuais. A partir de US$I1.ooo o EIfC vai di­
minuindo a taxa de 21 % por dólar adicional além de US$I1.ooo, 
Até que, aos USS27.ooo. o ErrC desaparece e a pessoa passa a pa­
gar imposto de renda. 

O Erre tomou-se o maior programa social do Orçamento 
do Governo dos EUA, beneficiando 15 milhões de famílias. O Ge­
neral Accounting Office, que assessora o Congresso dos EUA tem 
feito análise e proposto aperfeiçoamentos para o ErrC, denlre os 
quais um feito especialmente para o Senador Bill ôradJey, em 
1993. O Errc tem tido positiva aceitação no meio sindical, de em­
presários e nos dois principais partidos po1ítícos nos EUA. O pro­
fessor AIbert Hirschman. da UniveISidad~ de Princeton, avalia que 
a expansão do Erre foi a maior realiZ2.ção do presidente Bill Clin­
ton, pela qual não obteve ainda o devido crédito. 

O ErrC difere dos programas de Renda Minima de Inser­
ção. RMI, vigentes na Frnnça e na Espanha. Toda pessoa de 25 
anos 00 mais, na Franca. cuja renda mensal não alcança 2.600 
francos, tem direito a um complemento até aquele montante, com 
mais 1.000 frnncos para o cônjuge e mais 600 francos por depend­
ente, por três meses, prorrogáveis por 12 meses durante os quais a 
pessoa procura se inserir no mercado de trabalho. A RMI, com va­
lor 20% maIs baixo, é vigente na Guiana. vizinha do Brasil. e de­
mais tenitórios ultramares na França. Uma proposta que cada vez 
ganha mais corpo é a de se instituir uma renda mínima incondicio­
nal a todos os cidadãos, independente de s,!a condição de sexo, de 
emprego, raça ou qualquer qualificação. Já sê constitui em realida­
de num dos Estados dos EUA, o Aiaska, cujo Fundo Permanente, 
decorrente dos rendimentos advindos do petr6leo. tem distribuído 
anualmente, desde o final dos anos setenta, um dividendo anual a 
cada um de seus 600 mil habitantes que, em 1993, foi da ordem de 
USSl.OOO. 

Programas como esses já faziam parte da literatura econô­
mica há algum tempo. Apl$ ·ter convivido com 101m Maynanl 
Keynes, Joan Robinson e tantos membros dos círculos intelectuais 
de Cambridge e Oxford, e ter assistido a todas transformações im­
portantes deste século, Iames Edward Meade, laureado com o Pré­
mio Nobel de Economia de 1977. resolveu fazer uma viagem com 
o propósito de visitar a ilha de Utopia que, segundo lbe contaram. 
se constituía num Lugar Perfeito para se viver. Após muito nave­
gar, não conseguiu encontrar aquela ilha em Lugar Algum. No ca­
minho de volta, entretanto, teve a oportunidade de conhecer uma 
ilha denominada Aga!botopia. Seus habitantes lhe afmnaram que 
os ananjos sociais ali existentes não eram perfeitos. mas que se 
trata"a de um Bom Lugar para se viver. Após estudar as suas insti­
tuições, Meade (1989) chegou à conclusão que, enquanto os ulO­
pianos têm a tarefa de pnxbJzir instituições perfeitas para seres 
humanos perfeitos, os agathotopianoa apenas têm tentado produzir 
boas instituições para seres humanos imperfeitos. Resolveu vohar 
para casa com a fmne determinação de recomendar os arranjos insti­
tucionais de Agathotopia para o seu próprio pais. a Gtã-Bretanha. 

Meade (1993) mostra que as instituições e os instrumentos 
de política econômica de Agatbotopia podem fazer frente aos con­
flitos inevitáveis que normalmente surgem quando se procura atin­
gir três objetivos econômicos importantes: a Liberdade, no sentido 
de se garantir para cada cidadão a livre escolha do empergo e da 
forma de satisfazer as suas necessidades; a Igualdade, ou seja. o 
evitar-se qualquer contraste intolerável entre a pobreza e as grandes ri-
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quezas; e a Eficiência, ou o melhor uso de recursos disponíveis de 
modo a produzir o maior padrão de vida tecnicamente possível. 

Assim, para se assegurar sin1ultaneamente a estabilidade 
de preços, pleno emprego. maior equídade e a, erradicação da 
miséria. James Meade propõe, baseado na experiência da Agat~ 
batopia, que se introduzam instituições que promovam a maior 
flexibilidade de preços e salários, incluindo a fo~ção de s.ocie~ 
dades de participação entre o capital ç o trabalho ,ft. a intCO<hJção de 
um dividendo social ou de uma x:e:q.da garantida para cada cidadão. 

Nascido em 1907, conhecedor das ruplllras causadas pelas 
transfonnações 'abruptas, James Meade recomenda que os passos 
dados para se construir as instituições Agathotopianas sejam,gra­
duais. Assim, as sociedades de renda e as transferência de riqueza 
podem ser introduzidas passo a pa.sso para se encoiajar a maior ex­
pansão e democratização da propriedade. O Dividendo Social 
pode ser iniciado em escala bastante moderada,· fmandado, por 
exemplo, pela abolição dos abatimentos do imposlO de renda, pela 
redoção de outros tipos de beneficios sociais menos eficientes'e 
por alguns aumentos moderados das alíquotas de imposto de renda 
sobre a parte obtida além do dividenâo social. ' " ' 

Meade vem proJX'ndo a in~ç.ão de um' Dividendo Social 
ou de uma Renda Mínima desde' 1935, quando escreveu "Outline 
of ao Economic Policy 'for a Labour Govern.m.enf'. posteriormente 
às contribuições na mesma direção de Mabel E. e Milner D. 
(1918), Russel B. (1918) e de Cole G.D.H. (1929). Como Assina· 
lou Philippe Van Parijs, em seu artigo na Folha, em 6-10-1994, a 
proposição de uma renda minima .como um direHo à cidadania foi 
fundamentada pelo ideólogo da R.eyolução Americana, Thomas 
Paine, ao escrever o ensaio "Justiça Agrária" ,para o Direrprio 
Francês, em 1796. Seria como que a expressão do direito que to­
dos temos em relação à riqueza cOmum da terra: ''Todo inãívíduo 
nasce no mundo com um legítimo direito a úmil certa fonDa de 
propriedade, ou sua equivalente": . , , 

Ainda antes, Thomas More (1516) justificou a necessidade 
de uma renda mínima no diálogo entre o cardeal arcebispo e o via­
jante português Rafael sobre a pena de morte onde este ar~menta­
va que "seria prefenvel assegurar a subsistência de cada um, de 
maneira que ninguém se encontrasse na necessidade de roubar 
para ser, em seguida, executado". Baseado nes~ argumentação. 
um amigo de More, Juan Luis Vives, em "De Subventione Paupe­
rum" (1526), fez a primeira proposta de provisão pública, a quil.l 
foi parcialmente implementada. de renda núnima para a cidade fla­
menga de Bruges. 

Dentre os economistas que conviveram coro James Meade e 
que também propuseram a introdução de uma renda minima está 
Joan Robinson (1937), que sugeriu fosse pago a cada cidadão uma 
libra a cada sábado, pelo correio, o que poderia ser feito até por 
emissão de moeda. se necessário para estimular a procura agrega­
da. lulie Rhys Williams (1942) recomendou que um pagamento na 
f011l1a de dinheiro devesse ser pago a todo homem, mulher ou 
criança no país, podendo o pagamento às crianças ser menor do 
que aos adultos, de forma a substituir todo o esquema de segurida­
de social que então existia. Economistas que participaram intensa­
mente dú debate nos anos quarenta sobre o socialismo de mercado 
também consideraram fonnas de garantir um mínimo de rendi­
mento, como Lange (1936) e Abba Lerner (1944), que expõe a 
responsabilidade do governo: "UIDa política consciente do gover­
no para evitar os males da inflação e da deflação será por nós cha­
mada: de fmanças funcional" e terá por mandamento "o pagam(;nto 
de um dividendo social que. para que isto se realize. precisa ser in­
dependente dn trabalho feito por seus beneficiários". Lemer expli­
ca que se os resultados almejados não forem obtidos por outras 

políticas, então impostos negativos podem ser introduzidos, o que 
significaria o governo dar dinheiro às pessoas. Também participou 
deste debate Cole (1935), que advoga "ser necessário que toda 
pessoa tenha pelo menos uma renda minima que possa ser destina­
da a comprar bens e serviços ... " Assim, "as rendas serão distribuí­
das parte como uma retribuição ao trabalho, e parte como um 
pagamento direto do Estado a todos cOmo "dividendos sociaisll 

-

um reoonhoc!rpentÓ ao direito de cada cidadão de participar da he­
rança comum do poder produtivo". 

A evolução da idéia foi pesquisada por Van Trier (1993) e 
Van Prujis (1992). A contribuição de lames Meade foi objeto de 
homenagem no V Congresso da Basic Income European Netwod::, 
BIEN, realizado na Universidade de Londres, no Goldsmith CoI­
ledge, de 8 a 10 de setembro último. Este fórum tem debatido to­
das as expeóências relevantes na direção de se assegurar a todo 
cidadão o direito inalienável. independentemente de sua idade, 
raça, credo, 'situação no mercado de trabalho ou matrimonial, a 
uma renda pequena, porém. garantida e incondicional. Cerca de 
100 economistas, cientistas sociais e políticos debateram a evolu­
ção e limitações. dos mecanismos já vigentes no complexo sistema 
de seguridade social nos diversos países da Europa. Assim foram 
considerados os beneficios em dinheiro, pagos como um direito à 
cidadania, alravés de seus pais, a todos os nascidos, até completa­
rem os seus estudos; a Renda Mínima de Inserção, introduzída na 
França e na Espanha, em 1988; o Crédito Fiscal por Remuneração 
Recebida, uma forma de imposto de renda negativo que foi intro­
duzido nos EUA em 1975; e ainda o que está ocorrendo na Austní­
lia. na Nova Zelândia, no Canadá e na Alaska. desde o fmal dos 
anos 70, através do Fundo de Petróleo. Pela primeira vez, na 
BIEN, discutiu-se a reflexão bavida no Brnsil sobre o Programa de 
Garantia de Renda Míníma, desde.que projeto neste sentido foi 
aprovado, sem qualquer voto contrário, pelo Senado, em 1991. 

. No Brasil, Furtado (1968) expôs a necessidade de se conse­
guir um processo de redistribuiçilo da renda pam se obter um perfil 
mais saudável de desenvolvimento. Foi Antonio Ma.ria. da Silveira 
(1975) um dos primeiros a propor o Imposto de Renda Negativo como 
fonna de erradicar a pobreu, relacionanoo.o à emissão da moeda. Ba­
cba e Unger (1978) propuseram um Programa de Garantia de Renda 
Mínima _vês de um Imjx>sto de Renda Negativo, ao lado da Refoona 
Agciria, como instrumento impatante de distribuição de renda. 

O recém-eleito senador pelo PT do DF, Lauro Campos, 
diagnosticou o PGRM como sendo o instrumento que- seria capaz 
de superar a crise de sobreacumulação que tem dificultado o cres­
cimento mais saudável da economia brasileira. Em reuniões de 
economistas e da direção do PT, quando se preparava o Programa 
de governo de Lula. a também recém-eleita deputada federal Ma­
ria da Conceição Tavares enfatizou a importância de se apoiar o 
PGRM Um painel mais amplo de manifestações de economistas 
brasileiros sobre o PGRM pode ser encontrado em Suplicy (1992). 

Há os que têm resistido à proposição de se assegurar uma 
renda mínima ou um in:tposto de renda negativo JX>r ela ter sido 
defendida por economistas Iibernis - também laureados pelo Prê­
mio Nobel- como Friedrick Von Hayek (1944), (George Stigler 
(1946) e Milton Friedman (1962). Em artigos em O Estado de S, 
Paulo (22-3-1992) e na revista Exame (31-3-1993), Roberto <le 
OliveiIa Campos e Mário Henrique 'Simonsen, respectivamente, 
ressaltam que as mais ousadas propostas para a erradicação da mi­
séria seriam provenientes destes economistas. A verdade é que es­
tas proposições foram antes fonnuladas por a~ueles que 
procuraram compatibilizar os anseios de maior liberdade e eficiên­
cia com maior igualdade e justiça. justamente os que D1Uito intera­
giram com Meade e foram ganhando respaldo de um espectro tão 
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grande que, em 1968, Paul Samuelson, lames Tobin, lohn Ken­
neth Galbraith e mais 1.200 economistas encaminharam um mani­
festo ao Congresso norte--americano. solicitando que fosse adotada 
um sistema de suplementação e de garantia de renda. Tem razão, 
portanto, o deputado Antonio DelfIm Netto (pPR - SP) quando, ao 
comentar o Programa de Garantia de Renda Mínima. observou que 
não há como ser contra o projeto. ele é uma antiga aspiração dos 
economistas, recomendando que se averiguasse o porquê das difi­
culdades de sua implementação em outros países. Em sendo tão 
posiditivo, por que Campos, Simonsen e Delfim não o propuseram 
enquanto resJX>nsáveis pela condução da política econômica? 

Em artigo publicado em 6-12·94, na Folha de S. Paulo, 
Roberto Campos. depois e assinalar os aspectos positivos da renda 
mínima, coloca o seu receio de que ela seria instituida por cima de 
todo o cipoal de programas dito "sociais" vigentes e tão caracteri­
zados por desvios. Propõe. por isto, que adote uma renda mínima 
apenas para os idosos como complemento à introdução de um sis­
tema previdenciário privado. mas considera que o pais não esteja 
preparado para essa discussão . É perfeitamente possível conven­
cer a sociedade a substituir programas menos eficientes - obvia­
mente garantindo-se os gastos em educação, saúde, saneamento­
para se colocar no lugar a renda mínima, como está previsto no 
projeto de lei. Adiar a sua adoção com base nos temores citados 
por Campos faz lembrar os que apresentavam argumentos para se 
adiar a abolição da escravattlIa. Exemplo disto são as palavras do 
Marquez de Olinda em seu voto por escrito na primeira sessão, de 
2 de abril de 1867, do Conselho de Estado: 

"Quando deve ter lugar a abolição? Minha respos­
ta quando fôr possível decreta-la para todos os escravos 
índistintamente e para todos ao mesmo tempo. E quando 
será isto possível? Respondo: quando o número de es­
cravos se achar tão reduzido em consequência das alfor­
rias e do cu[w natural das mortes que se possa executar 
este aeto sem maior abalo na agricultum e sem maior es­
trer.1ccimento dos senhores ... A não se seguir o plano 
que acabo de indicar, não vejo providência que não 1'0"" 
oha o estado em convulsão.," (Babuco, 1936) 

Hoje, no Distrito Federal, estuda-se-a implementação de 
uma das alteoativas criadas desdfe que foi apresentado o PGRM 
Trata-se da proposta do governador eleito, Cristóvam Buarque, do 
PT, e do economista José Mareio Camargo, que garante um salá­
rio mínimo L..ensa1 a cada família carente, residente no DF hã. pelo 
menos cinco anos, que tenha crianças de 7 a 14 anos frequentando 
a escola. Na cidade de Campinas, o prefeito losé Roberto Maga­
lhães Teixeira. conseguiu que fosse aprovdo em 30~11-94. o proje­
to de lei do Executivo que institui o Progranta de Garnntia de 
Renda familiar minima para famílias, residentes na cidade há pelo 
menos dois anos, com ft1bos em situação de risco, ou sejam aque­
las cuja renda mensal familiar inferior a R$I40,OO, ou que, tendo 
mais do que R$I40,OO mensais, a renda mensal per <apita seja infe­
rior. R$ 35,00. O beneficio monetário mensal será equivalente à dife­
rença entre o oonjunto de rendimentos da familia e o montante da 
multiplicação do número de membros da família - pai. mãe • filhos 
ou dependentes menoresde 14 anos - pelo valor de R$ 35,00. 

Na fotIna já.aprovada pelo Senado, as pessoas de 25 anos 
ou mais cuja renda for abaixo de ISO reais (em dezembro de (994) 
terão direito a um complemento de renda, na forma de um imposto 
de renda negativo, de 30% a 50% da diferença entre R$180 e a 
renda da pessoa. Algumas oolraS propostas fOIlUll apresentadas, 
em diversos debates e seminários realizados, como contribuições 
ao projeto original, O economista Luiz Guilherme Schymura de 
Oliveira propôs a adoção de uma Renda Básica Univ"""', de .. inaudo 

um beneficio no valor de R$20,OO a R$30,OO a todos "" bnisileiros 
com. idade maior 00 igual a 25 anos, como um direito à cidadania. 

A proposta contempla duas preocupações relativas ao proje­
to: maior facilidade administrativa para a implantação. já que, nes~ 
ta forma, não haveria a necessidade de fiscalizar a renda obtida por 
cada beneficiário; e a eliminação do incentivo à infonnalidade nas 
relações de trabalho, presente no projeto original, pois, uma pessoa 
que recebe algum rendimento de trabalho, mas não lX'ssui registro 
desta remuneração em carteira, obterá um beneficio maior do pr0-

grama se c:eixar de declarar o seu rendimento. Um valor de benefi~ 
cio fv<o, indepeudenle na renda mensal recebida, eIimiuaria o 
incentivo à omissão da renda do beneficiário e, portanto, ao esta~ 
belecimento de relações informais de trabalho. 

No Brasil. porém, tem-se que levar em conta que possuímos 
uma das maiores disparidades sociais, de oportunidades de educa~ 
ção, de riqueza e de renda do muudo, o que imprime um caráter de 
urgência na melhoria da distribuição de renda. Assim sendo, seria 
mais acertado contemplar inicialmente os mais pobres para então. 
com uma sociedade mais próxima da igualdade social, adotar-se 
um direito básico à cidadania para todos, 

Preocupado, também. com os possíveis efeitos negativos 
sobre o mercado de trabalho informal, 10sé Mareio Camargo 
acrescentou ainda outro objetivo ao prognna: o incentivo à educa~ 
ção, através da renda Mínima Escolar. Segundo esta proposta, as 
famílias que possuem fIlhos com idade entre 5 e 16 anos, matricu~ 
lados em escolas da rede pública, receberiam um beneficio mensal 
no valor de R$70,OO. 

A vinculação do recebimento do beneficio à manutenção de 
todos os fUhos na escola é consistente com a meta de se tirar as 
crianças do mercado de trabalbo, onde procurem obter uma com~ 
plementação à reuda familiar, Porém, a restrição do beneficio às 
familias que possuam fllhos em idade escolar pode trazer alguus 
problemas adicionais, como a exclusão de parte significativa da 
pupulação realmente pobre, 00 porque não possue filhos em idade 
escolar ou porque estes não têm acesso à escola por falta de vagas 
ou peia distância a que estas se encontram de suas casas. Caso par~ 
ticulannente preocupaute é a familia que possue fllho(s) menor(es) 
que 5 anos pois sua familia não teria direito ao beneficio e a crian­
ça estaria sujeita às sequelas decorrentes da desnutrição nos pri~ 
meiros anos de vida. 

Outra alternativa é a adoção do hnposto de Renda Negati· 
vo, procurando aproveitar os aspectos positivos das reflexões havi­
das e dos programas já implautados em outros países, como os 
Estados Unidos. O beneficio seria pago a todos os brnsileiros com 
25 anos ou mais com renda bruta mensal inferior a R$240,OO, na 
seguinte forma: indivíduo com renda mensal igual a zero terá di­
reito ao valor de RS20,OO; aqueles com renda mensal maior que 
zero porem inferior a R$80,OO terá direito a R$ZO,OO mais 35% de 
sua renda; com reuda mensal entre R$80,OO e R$I20,OO terá direi­
to a R$48,OO e aqueles com renda maior que R$120,00 terá direito 
a RS48,OO, menoo 40% de sua renda que ultrapassar a R$IZO,OO, 

A sugestão alternativa visa justamente estimular a fonnali~ 
zaçãa do trabalho e evitar a sub-declaração de rendimento, pois 
quauto maior o salário, até R$80,OO, maior o valor do beueficio. 
Daí haveria uma faixa de beneficio máximo, até R$I20,OO para 
depois diminuir gradativamente. O valor do benefício mínimo. de 
R$20,OO, para aqueles qw não percebem renda alguma, coincide 
com o valor proposto para a Renda Básica Univ"""'-

O gráfico a seguir mostra-nos o valor do beneficio segundo 
a proposta aprovada no Seuado (PGRMI) e a proposta agora apre· 
Sentada «PGRM 2). 

Parn estimular o ingresso no mercado formal de trabalho, 
pode-se exigir que o beneficiário do progr..lD1a seja contribuinte 00 
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venha a contribuir com a Previdência Social. para efeito de com­
provação de seus rendimentos mensais. Pooe ser. ainda. acrescen­
tada a necessidade de comprovação de matricula e freqüência 
escolar quando o beneficiário detém o pátrio poder sobre crianças 
em idade escolar. 

Quando da primeira discussão da medida provisória que ÍD­
tn:x1uziu a URV com o Congresso N~.cional. Edmar Bacha, chegou 
a aceitar que se introduzisse o Programa de Garantia de Renda Mí­
nima a partir de 1995, o que depois acabou não prevalecendo. En­
tretanto, no âmbito do Executivo. estudos sobre o projeto 
continuaram a ser realizados, reforçados por determinação que os 
Ministros Bem Veras e Rubens Ricupero fizeram em abril de 1994 
para que os ministérios com assento no Conselho de Segurança 
Alimentar estudassem a sua viabilidade operacional. 

O ex-Ministro Ciro Gomes, em 30 de novembro passado. 
designou uma comissão para que estes estudos fossem concluidos 
de forma coordenada de maneira a prover a Câmara dos Deputa­
dos de informações necessárias para a votação do projeto que tem 
o parecer favorável do Deputado Germano Rigotto (pMDB-RS) 
Esses estudos estão em andamento, mas recomendações para que 
seja adotado no curto prazo foram feitas por HeJbert de Souza, Se­
cretário Executivo da Ação pela Cidadania contra a Fome e a Mi­
séria e pela Vida, em carta aberta ao sociólogo Fernando 
Henrique, publicada pela Folha, em 10-10-94 e pelo Conselho Na­
cional de Saúde. As centrais sindicais, por seu rumo, corno a ClTf 
e a CGT, resolveram colocar o PGRM na pauta de suas próximas 
discussões com o Governo Federal. 

Verificamos, portanto, que o debate tem se intensificado em 
diversos setores da sociedade e tem recebido contribuições rele­
vantes quanto ã melhor adequação {X)ssível a seus objetivos e for­
mas de implementação. O Brasil vem ocupando há duas décadas 
uma posição muito desconfortãvel ao se caracterizar pela mais de­
sigual distriubição de renda entre seus cidadãos, em comparação a 
qualquer outro país no mundo, de acordo com relatórios anuais do 
Banco Mundial. Durante o periodo do chamado "milagre brasilei­
ro", especialmente de 1968 a 1980, autoridades econômicas ao ar­
gumentarem a favor de políticas econômicas governamentais, 
costumavam dizer que, apesar do acelerado enriquecimento dos 
mais ricos, os mais pobres também estavam de alguma fonna me­
lhorando sua condição. 

Durante os anos 80 e até meados de 1993, após um longo 
período de recessão, o número de pessoas pobres no Brasil tem 
crescido dramaticamente. Esse número de pessoas vivendo com 

. uma renda familiar per capita de alt um quarto do salário míni­
mo, atingiu 39,2 milhões em 1990. Portanto, o debate a respeito da 
forma mais eficiente de erradicar a pobreza no Brasil está na or­
dem do dia. Esses fatos não eliminam as dificuldades que também 
cercam o Programa de Garantia de Renda Mínima, mas cremos 
que seja necessário iniciar o caminho a ser percorrido por soluções 
que contemplem o problema de maneira mais ampla. Os aspectos 
operacionais e orçamentários, alguns deles já comentados, poderão 
ser melhor adequados com a introdução gradual do programa, e le­
vará necessariamente a uma saudável refonna organizacional do 
Estado e dos prt>gramas atuais, de ~eira a garantir maior digni­
dade aos brasileiros excluídos dos valores de cidadania. 

A instituição do PGRM significará a adoção, pela sociedade 
brasileira, de um programa que atenderá os princípios básicos de 
uma democracia solidária. Significará que teremos tomado a fznne 
dec~são de que todos os brasileiros têm direito a uma parcela da ri­
queza do país. 

Agredeço a colaboração de Bazileu Alves Margarido Neto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR_ OS. 
MAR DIAS, NA SESSÃO DE 03/03195, E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBliCADO POSTERIORMENTE_ 

O SR. OSMAR DIAS (pP-PR. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St"s e SI'S. Senadores, 
ontem, o Senador Valmir Campelo usou da palavra p= tratar de 
assunto de extrema importância. S. Ex· alertou o Governo para as 
conseqüências da atual política de crédito para a agricultura. 

Faço, hoje, um outro alerta, e, para fazê-Io, devo recorrer à 
história da agricultura no País nos últimos cinco anos, que apre­
sentarei, de forma bem resumida, para a compreensão dos Srs. Se­
nadores e do Sr. Presidente. Minha intenção é alertar para o risco 
que correm a agricultura e os agricultores, e até mesmo a socieda­
de brasileint, com a abertura da economia às importações de pro­
dutos agrlcolas que vem ocorrendo neste País, especialmente nos 
últimos quatro anos. 

Lembro-me de que em 1987, quando o Presidente da Repú­
blica era o atual Presidente do Senado, conseguimos, com uma p0-

lítica de apoio do Governo, alcançar a aut~suficiência na cultura 
do trigo. O Brasil consumia, então, 7 milhões de toneladas, e pro­
duzimos 7 milhões de toneladas nesse ano. No entanto, os acotdos 
feitos posteriormente a esse ano não mais permitiram que o País 
plantasse ârea que nos levasse a atingir a auto-suficiência. Ao con­
trário, a área planlada caiu, a produção caiu, e por falta de uma po­
Ulica de preços e altde garantia de comercialização do produto 
nacional, tivemos, também, problemas com a produtividade, por­
que a tecnologia deixou de avançar junto com o preço. 

A partir de 1987, foi progressiva a redução da área plantada 
e da produção de trigo, a ponto de chegannos. neste ano, a uma 
produção de apenas 2 milhões e meio de toneladas, quando o con­
sumo cresceu para 7 milhões e meio de toneladas/ano. Enquanto, 
no ano passado, importamos 4 milhões e meio de toneladas de tri­
go, neste ano, importaremos 6 milliões e meio de toneladas, evi­
dentemente para que se garanta um estoque de passagem para o 
pr6ximo ano. 

Desejo, ainda. fazer aqui alguns cálculos, para que os STIi. 
Senadores entendam que essa política que privilegia, que dá opor­
tunidade à importação de trigo em substituição ao plantio é equi­
vocada e precisa ser melhor esclarecida pelo Governo. Segundo 
dados do ano passado, foram importados 4 milhões e meio de ta­
neladas, a um custo fmanceiro, para a sociedade, de 850 milhões 
de dólares. e a um rusto social grande, se levarmos em conta que a 
cultura do trigo gera um emprego para cada 15 bectares plantados. 
Tivemos, no ano passado, a redução da área pela metade em rela­
ção ao ano anterior, e, em·relação a 87, a redução da área foi de 
75%. Plantávamos 4 milhões e meio de hectares e passamos a 
plantar 1 milhão e 250 mil hectares. Este ano ficamos com essa 
área também, o que significa que penlemos cerca de 450 mil em­
pregos apenas com a redução da área da cultura do trigo. 

Se tomássemos - prestem atenção aos números! - esse di­
nheiro, 850 milhões de dólares, e fmanciássemos o plantio - pode­
ria até ser considerada a equivalência em produto, para que o 
produtor se sentisse mais seguro e pudesse devolver o trigo produ­
zido ao pt'ÓprioGovemo, que é o seu único comprador, já que teve 
o monopólio, nestes óltimos anos, da aquisição do trigo -, poderia­
mOs plantar 3 milhões e 500 mil hectares_ Três milhões e 500 mil 
hectares, com a produtividade média do País, nos levariam à pro­
dução de 6 milhões de toneladas, ao invés dos 4 milhões e meio de 
toneladas que importamos. Ora, a aritmética não pode ser desmen­
tida, 



2904 Sábado 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Março de 1995 

Se, com o mesmo dinheiro, poderiamos produzir I milhão e 
meio de toneladas a mais do que o volume importado, é preciso 
que se discuta com profundidade quais os interesses que estão por 
trás desse privilégio que se dá à pol1tica de importação, em detri­
mento do incentivo à política de produção nacional. 

Pior que isso, Sr. Presidente, é que hoje a nossa dependên­
cia, nessa cultura. já atinge 70% do mercado externo. Isso signifi­
ca que estamos nos aproximando de farma acelerada da 
dependência completa e, dessa fonna, colocando em jogo até mes­
mo a soberania nacional. A dependência. numa cultura essencial 
para a alimentação humana como o trigo, com certeza coloca em 
risco a própria soberania nacional. 

O Sr. Gerson Camata - V. Ex- me permite um aparte? 
O SR, OSMAR DIAS - Ouço V, Ex'. 
O Sr. Gerson Camata - ilustre Senador Osmar Dias, V. 

Ex· aborda. com a mesma propriedade e com o mesmo conheci­
mento com que aparteou, ontem, o Senador Valmir Campelo, um 
dos assuntos mais sérios que O Brasil enfrenta atualmente: o pr0-

blema da agricultura. Ao fazê.lo, nobre Senador, V. Ex' mostra 
números e demonstrn o conhecimento e a experiência que tem por 
ter sido Secretário da Agricultura, por dois govemos seguidos, de 
um Esrado que é um exemplo para o Brasil em matéria de produ­
ção agricola, o Paraná. V. Ex' aborda o problema do trigo, e as 
questões que apresenta aqui, com números, são duras e até mesmo 
cruéis de serem analisadas. CQmo é que o próprio Governo destroi 
uma atividade fundamental e de segurança nacional, como é o 
plantio do trigo, um elemento essencial e que está presente diaria­
mente na mesa tanto das classes mais abastadas quanto das mais 
pobres? Parece~me estar havendo, em todos os setores, uma corri­
da para combater-se a inflação à custa da eficiência dos outros e 
não através da melhoria da nossa eficiência, da nossa produtivida­
de. Quando era Presidente da República o Dr. José, Sarney, e Mi­
nistro da Agricultura um colega nosso, o Senador Jris Rezende, e 
depois o Senador Pedro Simon, eu me recordo - era Governador­
de que, quando havia qualquer importação, levantavam-se os ba­
lanços, as previsões de safra, a quantidade de produtos importados 
que haveríamos de necessitar, e os Secretários da Agriculblra eram 
chamados e tinham o direito até de vetar determinado tipo de im­
portação. Eu me lembro que os produtores de alho do Espírito 
Santo, na época. tiveram a oportunidade de dizer que a quantidade 
enonne de alho que estava sendo oferecida pela Argentina iria es­
magar a produção de alho do Estado do Espmto Santo. Hã dois 
anos, acabou. Houve uma grande importação de alho do Egito e da 
Argentina. Resultado: no Espírito Santo não se planta mais alho, e 
essa era uma atividade que criava inúmeros empregos pelo interior 
do Estado. No ano passado - e aí cito o caso do café, produto do 
qual o Parnná é o terceiro maior produtor do Brasil, o Espirito 
Santo, o segundo, e Minas, o primeiro -, tivemos que fazer um 
Jobby aqui. O Bzasil estava importando um milhão de sacas de 
café. Com um estoque de 14 mi1bões de sacas guardadas, queriam 
as empresas privadas brasileiras importar café. O maior produtor 
do mundo iria se transformar D1lm importador de café, numa tenta­
tiva de começar a destruir a lavoura e a produção de café no Bra­
sil. Esse grito de alerta, com números tão precisos, V. Ex' o coloca 
ao ouvido do Senado Federal e do Brasil nesta manhã de sex ta-fei­
ra. É a hora de começannos a nos organizar, aqui no Congresso 
Nacional, no sentido de impedir que lobbies de empresas, lobbies 
de governos estrnngeiros tentem empurrar para dentro do Brasil 
produtos, às vezes de qualidade duvidosa, como o caso do arroz da 
Tailândia. que destruiu as lavouras de arroz do Estado de Goiás e 
do Estado do Maranhão. É hora de começarmos um trabalho no 
sentido de que essas importações, tão volumosas e daninhas ã agri­
cultura brasileira, tenham um tipo de controle, controle esse que 

deve passar pela nossa Casa, onde há pessoas com o conhecimento 
e a experiência de V. Ex·. 

O SR. OSMAR DIAS - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Acrescento ainda que, quando as pessoas que detêm o poder de es­
tabelecer as políticas as elaboram. parece-me, olhando à distância, 
que acreditam ter nascido a comida dentro do supennercado, e 
que, antes de lã chegar, não houve ninguém que tivesse suado a 
camisa. calejado as mãos e se endividado no banco, na cooperativa 
ou no armazém para realizar o plantio daquelas culturas. 

A infra...estrubJra organizada que tínhamos para a produção 
do trigo está. sucateada, e esse sucateamemto prejudica não apenas 
as propriedades, que deixaram de ser planradas, mas também todo 
um complexo de agrobusiness envolvido com a cultura do trigo. 
Deixou-se de produzir e vender sementes, defensivos e os insumos 
para a culnlla do trigo. 

F~o mais grave ainda, meu caro Senador Gerson Camata, 
refere-se à cultura do algodão. A propósito, respondi, durante os 
últimos três anos em que fui Secretário da Agricultura do Senador 
Requião, então Governador do Paraná, um processo na Justiça por 
lutar contra a importação do algodão. processo este que, por coin­
cidência, foi movido pelo atual Ministro da Agricultura. 

Aproveito esta manhã para dizer aos Srs. Senadores que, 
com muita honra, compareço ã Polícia Federal do Paraná todos os 
meses - parece-me que, agora. durante oito anos não precisarei 
mais fazer isso -, para responder por um alerta que fazia ao País 
em relação à importação. de algodão, que tinha contornos obscu­
ros, porque vinha acompanhada de alguns interesses ligados à pri­
vatização de empresas do Governo Federal da época. 

Em 1992, nos meses em que colheu a maior safra de algo­
dão da sua história, o Brasil importou, coincidentemente, o maior 
volume de algodão já importado em nosso País. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex' me pennite um aparte, nobre 
Senador Osmar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS - Com satisfação, Senador Romeu 
Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Desculpe-me por interrompê-lo. Te­
nho prestado muita atenção na exposi~o de V. Exa e nas lições 
com que o Senador Gerson Camata, a cada aparte, DOS direciona, 
com sabedoria e conhecimento, para os fatos que ocorrem no Bra­
sil. Gostaria apenas de citar um artigo de fundo da Folha de S. 
Paulo, que li há cerca de quatro meses, sobre a segurança agrícola. 
Chamou-me a atenção o título, porque falava em "segurança", e a 
minha mentalidade profissional sempre direcionou-me para ler 
tudo aquilo que se refere a esse assunto. Apreendi ali que o Gover­
no tem que fazer projetos para a segurança de deternrinados produ­
tos agrícolas que são necessários à sustentação da sua população. 
O artigo citava exatamente o problema do trigo. O articulista refe­
ria-se à destruição do trigo no Sul, que teria quase alcançado a 
auto-suficiência, com 8 milhões de toneladas, e caiu para 1.5. Não 
sei se os mímeros estão corretos. V. Ex', que é um estudioso da 
matéria, sabe melhor do que eu. No meu entender, o Governo não 
faz programas para a segunnça, e os importadores buscam os in· 
centivos que os países produtores com excesso de safrn oferecem, 
virando as costas pata a produção nacional. Isso traz uma angústia 
muito profunda para os produtores, que imediatamente procuram 
substituir as suas lavouras, suas produções agrícolas, passando a 
plantar um "produto que possa lhes tmzer uma renda pelo menos 
suficiente para pagar os juros. Lembro-me de quando. sob as or­
dens do ilustre Senador Bernardo Cabral. flZemos investigações 
em annazéns de grãos pelo País. Em regiões inóspitas, produtos 
apodreciam, e os relatórios estavam nas mãos de órgãos do Gover· 
no. Várias e várias toneladas eram praticamente perdidas pelo 
abandono. E o que queriam aqueles senbOres? Que se processas-
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sem os pequenos cooperativistas que usavam aqueles depósitos 
para baratear a sua produção. Serei tiípido na conclusão. Trata-se 
de um assunto que envolve responsabilidade criminal e. por isso. 
chamo a atenção para ele. Queriam que se processassem esses ho­
mens, quando eles apresentavam vários e vários telegramas à Ad­
ministração dos Ministérios responsáveis avisan<lo que o produto 
estava apodrecendo e que não tinham como retirá-lo da região, a 
não ser por intennédio do próprio Governo. A safra estava à disp0-
sição do Governo porque os agricultores não conseguiam revendê­
la em virtude das excessivas taxas de juros e queriam assegurar 
pejo menos o preço mínimo do produto. Muito obrigado. 

O SR. OSMAR DIAS - Agradeço a V. Ex' pelo aparte. 
O Sr. Roberto Requião -Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. OSMAR DIAS - Com satisfação. 
O Sr. Roberto Requião - Senador Osmar Dias, desejo ape­

nas ilustrar esse capítulo da saga da agricultura brasileira que V. 
Ex· está descrevendo. Quero lembrar o que aconteceu com a priva­
tização da UL TRAFÉRTIL. Se me perguntassem se o Estado deve 
produzir adubos, eu diria que não; mas o Estado detém o monopó­
lio da produção de adubos químicos no Brasil. A ULTRAFÉRTIL 
foi privatizada no Paraná, foi comprada por um grupo econômico. 
Sete ou oito dias depois, o Ministério da Indústria e Comérdo ele­
vou as taxas de importação de adu bos químicos e organoclorados, 
se não me engano, de 13% para 33%, aumentando de fonna brutal 
o preço no mercado interno e - de forma quase comp1eta - viabili­
zando, por vias indiretas, o pagamento do monopólio dos adubos 
químicos privatizado naquele momento. O Ministro da Indústria e 
Comércio, à época, era o atual Ministro da Agricultura, José 
Eduardo Andrade Vieira. 

O SR. OSMAR DIAS - Agradeço a V. Ex' pelo seu aparte 
e gostaria de dizer-lhe que essa medida de elevação das taxas de 
importação do DAP - um componente de fertilizante empregado 
na tnÍstura de fórmulas utilizadas na agricultura - ocorreu, ooincí­
dentemente, no momento em que o mesmo Ministro da Indústria e 
Comércio se negava a pedir investigação nos países exportadores 
de algodão a respeito do subsídio praticado por aqueles paises. -

Ora, o Acordo Geral de Tarifas e Comércio, o GA TI per­
mite que todos os países façam investigação na origem, e, se hou­
ver constatação da existência, de subsídio em produtos exportados. 
podem-se detenninar tarifas 'compensatórias e. assim. estabelecer a 
paridade nos preços do mercado nacional, a fun de defender o pr0-
du tor nacional. 

Entretanto, S. Ex· se negou terminantemente a fazer sequer 
a investigação, e tivemos que engolir 410 mil toneladas de algodão 
em pluma - 60% do nosso consumo importado -, ficando com o 
estoque do algodão nacional guardado, porque, na importação, há 
ainda a vantagem do crédito privilegiado concedido pelos agentes 
internacionais, que atraem os importadores que, muitas vezes, fa­
zem importação para compor o capital de giro das suas empresas e 
não para. compor os estoques nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' dispõe de 
dois minutos para terminar o seu discurso. 

O SR. OSMAR DIAS - Pois bem. Sr. Presidente. Concluo, 
afnmando que tenho mais dados a oferecer sobre a cultura do al­
godão, roas acrescento apenas que, com essa importação, o Brasil 
perdeu cerca de 500 mil empregos na cotonicultura, o que foi. sem 
dúvida, um prejuízo eDonne para o campo, que já sofre muito com 
o desemprego. 

No momento em que concluo as minhas palavras, quero di~ 
zer que vou encaminhar. oportunamente, um requerimento para 
que o Senado solicíte esclarecimentos a respeito dessa abertura à 
importação de produtos agricolas, que vai levar não apenas a agri­
cultura, mas também os nossos trnbalbadores. a uma situação dífí~ 

cil, já que o agrobusiaess nacional é responsável por 60% de lo­
dos os empregos que existem em nosso País, e, quando se importa 
esse tipo de produto. exportam-se empregos e capital. Muito obri­
gado. 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. JOEL 
DE HOUANDA, NA SESSÃO DE 06/03/95 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PU­
BUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Dentre as efemérides constantes do calendário 
histórico-c:ultural brasileiro, registta~se, neste 06 de março, o ex­
traordinário fato híst6rico que foi a Revolução Republicana e Per­
nambucanade 1817. 

Pernambuco, por sua vocação poIítico-libertária, sempre se 
antecipou às datas maiores da nossa brasileiridade, à exemplo do 
que aconteceu com a Convenção de Beberibe. quando conquistou 
sua autonomia 11 meses antes da própria Independência do Brasil. 

Não é demais salientar, em respeito às verdades históricas, 
os feitos dos heróis e mârtires pernambucanos. cujos exemplos 
representam honroso legado de bravura e irredentismo para as fu­
turas gerações. 

Propagan<lo·se por 4 (qualro) Províncias do Nordeste brasi­
leiro, a Revolução de 1817 foi um movimento regional e. ao mes­
mo tempo, profundamente marcante pelo seu pioneirisroo político 
e ideológico. 

A decretação, também àquela época, da liberdade de im­
prensa no Bmsil, representou fato a um só tempo audacioso e ante­
cipativo. 

Oulro vanguardismo de 1817 foi a promulgação da Lei Or­
gânica, que se constituiu rigorosamente na primeira Constituição 
brasileira, contemplando dispositivos liberais que só muito tempo 
depois foram consagrados. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
esse expressivo movimento revolucionário não teve, ainda, o reco­
nhecimento nacional a que teria direito por dever de justiça. 

Até mesmo os livros didáticos, adotados nas escolas brasi­
leiras. não dão à Revolução de 1817 a dimensão e espaços reser­
vados, por exemplo, à Inconfidência Mineira de 1789. 

A minha pemambucanidade não me levará. todavia, a esta­
belecer oo~ções entre a Conjuração Mineira e a Revolução 
Republicana e Pernambucana de 1817, duas pãginas inapagáveis 
da História do Brasil 

Não obstan~, nunca será ocioso assinalar que no Movimen­
to Revolucionário eclodido nas Minas Gerais só houve um mártir. 
o Alferes Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes. Enquanto 
isso, na Revolução de 1817 muitos foram sacrificados pordedsão 
<los Tribunais de Alçada e regaram com o próprio sangue o chão 
sagra<k) da Liberdade em gestação. 

E ao mesmo tempo injusto e inverídico o estigtna projeta­
do enl relação a 1817 como tendo sido uma Revolução separatis­
ta. Essa culpa lhe foi imputada paea que os heróis de tão bela causa 
fossem castigados e levados à morte pelas Ordenações do Reino, 
acusados d{~ 'mição ao regime português vigente. 

O M< lsenhor Muniz Tavares - primeiro Presidente do Ins­
tituto Arque. lógico, Histórico e Geográfico de Pernambuco, hoje 
exemplanneJ '! dirigido pelo Or. José Antonio r 1 Ives de Mel-
lo, este, p 'sq isador emérito e autor do e ;sico Jpo dos Fla-
mengos", a( ele, o maior historiador . ta nOI>,>d insurreição 
republkma - onsidera 1817 um episódio e'11blemáti.:o dos ideais 
de liben. 1 .. , de justiça, nascidos nos !"!oiltes Guaranpes. Aliás, 
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foi ali, segundo Gilberto Freyre. _que Pernambuco escreveu o en­
dereço certo do Brasil. 

À época, o clima político em Pernambuco em de inquieta­
ção e expectativa. Mais do que isso: de fennentação de ídéías. Oli­
veira Lima, outro grande intérprete da História de Pernambuco, 
concluiu se encontrar nas idéias liberais do Seminário de Olinda, 
fundado em 1800. o ponto-origem dessa Revolução. 

É importante assinalar também a contribuição do Seminá­
rio de Olinda na fornt,ação dos,~~ que ftzeram. na sua maioria. 
a revolução que se anteciparia à.Independênc~a 40 Bras~l. Revolu­
ção dos-Padres, como assim ficou .conhecida. 

Frei Joaquim do Amor Divino Caneca, herói de 1817 e, 
mais tarde, mártir da Confederação do Equador, de 182A, deu re­
levo, ainda maior. à luta do liberalismo contra o Absolutismo. 

Não há exagero em dizer qu~ o Constituci9nalismo brasilei­
ro tem origem em Pernambuco e consolidou-se como um ideal na­
tural à nossa índole política. Recorde-se que, no ocaso do primeiro 
Reinado, D, PedroLjá antipatiudo pelo povo brasileiro, numa vi­
sita que fez a Minas Gerais. ao .~*, de uma igreja, ouviu ~o povo 
esse significativo cumprimento: - ''Viva 0, IfQ.p!rador,. enquanto 
Constitucional". j 

Em verdade, o que desejávamos nos idos de 1817 em uma 
formulação constitucional da DQssa vida sócio-política. 

Pernambuco, repita-se" escreveu as mais belas e gloriosas 
páginas da História do Brasil. Não podemos olvidar este 6 de mar­
ço, quando, no Recife, eclodiu a maior revolução brasileira do pe­
riodo colonial. Um combate heróico à Corte de D, João VI,.que se 
encontrava no Rio de Janeiro e havia proclamado o Brasil como 
Reino Unido a Portugal e AlgatVes, 

Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores: 
F:ica pois registrado nesta tarde nos Anais do Senado. Fede­

ral, em nome de Pernambuco, a grandeza do gesto dos heróis e 
ID.o.tires da Revolução de 1817 :que doaram suas vidas em sacrifi­
cio cívico, por amor à f-áUia {l t. r:ausa maior da liberdade. 

É o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 140. DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 

regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr<>­
cesso n° 002.129/95,7, resolve aposentar, voluntaJ:iamente, LAIS 
DA ROCHA VARELLA, Técnico Legislativo, Area de Apoio 
Técnico-Administrntivo, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, alínea 
"d", da Constituição da República Federativa do Brasil. combina~ 
do com os artigos 186, inciso m, alínea "d", e 67 da Lei nO 8.112. 
de 1990; Resolução SF n° 77, de 1992; bem assim com as vanta­
gens previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução (SF) n° 42, de 
1993, e nos artigos l°, 3' e 12 da Resolução (SF) n° 74, de 1994, 
confonne determinado pelos artigos 2°, 3' e 4° da Medida Provisó­
ria nO 831, de 1995, com proventos proporcionais ao tempo de ser~ 
viço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Fedem}, 

Senado Federal, 10 de março de 1995, - Senador José Sar­
ney. Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERALN° 217, DE 1995 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 

que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2° da Resolução n' 42, de 1993, 
e de acordo com o que oonsta do Processo nO 005.025/95-8, resol· 
ve nomear oMÉZJo RIBEIRO PONTES para exercer o cargo. em 
comissão, de Secrelário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Se-

nado Federal. com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
José Roberto Arnlda, 

Senado Federal, 7 de Il18IÇO de 1995. - Al<xandTe de Pau-
l. Dupeyrat Martins, Diretor-Gem}. . . , .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° ÚS, DÊ 1995 
O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 

que lhe foi éonferida pelo art, 7', § 2', da Resolução nO 42, de 
1993, e de acomo com o que consta do Processo n° 005.025/95-8, 
resolve nomear VITÓRIA EUGÊNIA DE ARAúJO BASTOS 
para exercer o cargo, em comissão. de Secretário' Parlamentar do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador José Roberto Arnlda, ' 

Senado Federal, 7 de Il18IÇO de 1995, - À1eia..dre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Gem}, 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 219, DE 1995 
O, Diretor-Geral do Senado Federal, no uso, da atribuição 

que lhe fo.i conferida, pelo art. 7°, § 2°, da Resolução n<'l 42, de 
1993, e de .como com o que consta do Processo n' 002,947195-1, 
resolve rescindir, a partir de 3 de fev~reiro de 1995, o contrato de 
trabalho, sob o regime juridico da Consolidação 4<>s Leis do Tra­
balho·e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de ANA FÁ­
TIMA DE OLIVEIRA ROCHA do emprego de Assessor Técnico 
do Gabinete do Senador Nabor Júnior. 

Senado Federal, 7 de Il18IÇo de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Gem}, 

ATO DIRETOR-GERAL N' 220, DE ·1995 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­

çôes regulamentares e de acordo com o disposto no artigo 2Q do 
Ato n' 09, de 1992, do Senhor Primeiro-Secretário, resolve: 

Art,l' Designar os servidores MARIA GOIACI ALVES 
CARVALHO, Matricula n' 4079· e GILSON LUIZ PARAGUAS­
SU BASTOS, Matrícula n° 1376 (Cegmf), gestores, titular e subs­
tituto, respectivamente, do Contrdto nO ()()'i, de 1995, celebrado 
entre o Senado Federal e a empresa CSS - Carimbos, Serigrafia e 
Silk Scren LTDA - ME, com vistas ao fornecimento de carimbos 
durante o exercício de 1995, 

Art. 20 Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 8 de março de 1995, - Alexandre de Paula Dupeyrat 

Martins, Diretor-GemI, 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 221, DE 1995 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 20
, da Resolução n<'l 42. de 

1993, e de acomo com o que consta do Processo n° 003.031/95-0, 
resolve nomear MARIA IZABEL BARROSO MIRANDA para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da Li­
deranÇA do PTB. 

Senado Fedem}, !O de março de 1995, - Alexandre de 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERALN° 222, DE 1995 
O Diretor-Geral do Senado Fedem}, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução n' 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 003,449195-5, 
resolve nomear JOSÉ RONALDO MONTENEGRO DE ARAÚ­
JO para exercer o cargo. em comissão, de Secretário Parlamentar 
do Quadro de Pessoal do Senado Fedem}, com lotação e exercície 
no Gabinete do Senador Romero Jucá. 

Senado Fedem}, 10 ··de março de 1995. - Alexandre de 
Paula Dupeyrat Martins, Diretor-Geral 
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ATAS DE COMISSÕES 

ATA DAPRIMBIRAREUNIÃO DA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

DA I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50' LEGIS­
LA JURA, REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE í995, ÀS 

VINTE E UMA HORAS E CINQÜENTA MINlJfOS. 

Às Vinte e uma horas e cinqüenta minutos do dia vinte e 
dois de fevereiro de mil novecentos e noventa e cinco. no Plenário 
do Senado Federal, sob a Presidência do Senador João Rocha e 
com a presença dos Senadores Gilberto Miranda, Ney Suassuna, 
Carlos Bezerra, Fernando Bezerra.. Ramez Tebel, Francelino Perei­
ra, Vilson Kleinübing, Jonas Pinheiro, Freitas Neto, Carlos Patro­
cínio, Beni Veras, Pedro Piva, Geraldo Melo, Eduardo Suplicy, 
João França, Osmar Dias, Valmir Campelo, Arlindo Porto, Sebas­
tião Rocha, J.der Barbalho, Mauro Miranda, Flaviano Melo, Ca­
sildo Maldaner, Jool de Hollanda, Waldeck Ornelas, Romero Ju<;á, 
José Bianco, E1eio Alvares, Alexandre Costa, Lúcio Alcântara e 
José Eduardo Dutra, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômi­
cos. A reunião destina-se à eleição do Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão para o biênio 1995196. Distribuídas as cédulas e. pr0-
cedida a votação. o Senhor Presidente convida os Senhores Sena­
dores Ney Suas~una e Elcio Alvares para seIVirem como 
escrut.ina.dores. sendo verificado o seguinte resultado: para Presi­
dente - Senador GILBERW MIRANDA, vinlé votos; para Vice­
Presidente - Senador PEDRO PN A, vinte votos. São declarados 
eleitos os Senadores GILBERW MIRANDA e PEDRO PN A, 
Presidente e Vice--Presidente, respectivamente. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reunião às vinte e duas horas e três minu­
tos, lavrando eu, Denise Ramos de Araújo Zogbbi, Diretora da 
Secretaria Legislativa, a presente Ata. que lida e assinada pelo Se­
nhor Presidente. será publicada no Diário do Congresso Naci~ 
naL 

Senador Gilberto Miranda, Presidente. 

ATA DA PRIMEIRA REUmAO DA COM!SSÃO DE 
SERVIçoS DE ~-ES1RUJURA DA I' SESSAO LEGIS­
LA TIV A ORDINARIA DA 500' LEGISLATURA, REALIZADA 
EM 22 DE FEVEREIRO DE 1995, ÀS VINTE HORAS. 

Às vinte horas e vinte minutos do dia vinte- e dois de feve­
reiro de mil novecentos e noventa e cinco. no Plenário do Senado 
federal. sob a Presidência do Senador Josapbat Marinho e com a 
presença dos Senadores José Agripino, Arlindo Porto, Nabor Jú­
nior, Mauro Miranda, Onofre Qninan, Gérson Camata, Fernando 
Bezerra. Roberto Requião, Freitas Neto, Carlos Patrocínio, Jool de 
Hollanda, Romero Jucá, Vilson Kleinubing, José Inácio Ferreira, 
José Eduardo DuIIa, José Robeito Arruda e Romeu Turna. reúne­
se a Comissão de Setviços de Infra-Estrutura. A reunião destina-se 
à eleição do Presidente e Vice-Presidente da Comissão para biênio 
1995196. Distribuídas as cédulas 'e procedida a votação, o Senhor 
Presidente convida os Senhores Senadores João Rocha e Gerson 
Camata para scIVirem como escrutinadores. sendo verificado o se­
guinte'resultado: para Presidente - Senador JOSE AGRIPINO, de­
zessete votos; pant, Vice-Presidente - Senador ARLINDO 
PORTO. dezessete votos. São declarados eleitos os Senadores 
JOSÉ AGRIPINO e ARLINDO PORTO, Presidente e Vice-Presi­
dente, respectivamente. Nada mais havendo a tratar. encerra-se a 
reunião às vinte horas e trinta minutos. lavrando eu, Denise Ramos 
de Araújo Zogbbi, Diretora da Secretaria Legislativa, a presente 
Ata, qu~ lida e assinada pelo Senhor Presidente, será publicada no 
Diário do Congresso Nadonal. ' 

Senador José Agripino, Presidente.- Freitas Neto - Fernan­
do Bezerra - Vilson KIeinübing - Mauro Miranda - Romero Jucá 
- Roberto Freire - Roberto Requião - José Eduardo Dutra . 



MESA LIDERANÇA DO PFL , I 
Pnsldente Vl ..... l,idt-" 

Lider t; , lo .. Sanry ~ PMDB ~ AP Hugo Napoleão João Fcança 

1° Vice-Presidente LIDERANÇA DO PT f' ; 

Teotônio Vilela Filho - PSDB - AL Vlce-Lfderes 
Lider ~ i Edison Lobão " i 2" Vice-Presidente Francelino Pereira Eduarúo Suplicy ~; lúlio C811lpOS - PFL - MT 

1'11 
1° Secretário Vicc-Ud-er '~1 \ 

Odacir Soares - PFL - RO 
LIDERANÇA DO PSDB 10,1 f 

Bemdita da Silva tJ • 
r.) , 

2° Seeretárlo Lider (11 Sérgio Machado 
Renan CalOOiros - PMDB - AL LIDERANÇA DO PTB 

'\ ~ 

~ ! 3° Secretário Líder 

Levy Diu ~ PPR ~ MS Vice--Lideres 
Valmir Campelo 

Geraldo Melo 
4· Secretário José Ignácio Ferreira 

Lúdio Coelho 
Vlce--Lfder 

Ernandes Amorim - PDT - RO 

Suplentes de Se~o 
LIDERANÇA DO PPR LIDERANÇA DO PL 

Antonio Carlos Valadares - PP - SE Lider Llder 
José Eduardo Dutra - PT - SE Epítácio Cafeteira RomeuTwna 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Ney Suassuna - PMDB - PB Vlce--Lider Vlce-Uderes 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
LIDERANÇA DO PDT 

LIDERANÇA DO PPS 
Líder Lider 

Eleio Alvares Júnia Marise Líder 

Vlce-Llderes Roberto Freire 

Vlce-Lider 

LIDERANÇA 00 PMDB 
LIDERANÇA DO PSB 

Llder LIDERANÇA DO PP 

Jader Barbalho Lider 
Lider 

Vlce-Lfderes 
Bernardo Cabral Ademir Andrade 



COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES Waldeck OmeIas JoeJ de Hollanda 
José Agripino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS PSDB 

Presidente: Senador Gilberto Mirand.! Beni Veras Artur da Távola 
Vice-Presidente: Senador Pedro pjva Lúcio Alcântara Geraldo Melo' 

(27 titulares e 1.7 suplentes) 
Carlos Wilson Jefferson Peres 

Lúdio Coelho 
Titulares Suplentes PPR 

PMDB Leomar Quintanilha Esperidião Amin 
Gilvan Borges Jader Barbalho Lucídio Portella Epitácio C4Íoteira 
Gilberto Miranda Mauro Minmda PT Ney SuassUIla FJaviano Melo 
Onofre Quinam Ronaldo Cunha Lima Marina Silva José Eduardo Dutra 
Carlos Bezerra PedroSimon Benedita da Silva 
Femarxio Bezerra Casildo Maldaner PP Ramez Tebet Gerson Camata 

PFL 
Antônio CarJos Valadares João França 
Osmar Dias José Rorerto Arruda 

FnmceHoo Pereira Joel de HoUanda PTB 
Vilson Kleinübing Josaphat Marinho 
Jonas Pinreiro Waldecek Otnelas Emilja Fernandes Marluce Pinto - . 
Edison Lobão Romerolucá Valmir Campelo Luiz Alberto de Oljveira 
Freitas Neto . José Bianco PDT 
João Rocha Elejo Alvares 
Carlos Patrocinio Alexandre Coota Júnia Marise Sebastião Rocha 

PSDB PSB+PL+PPS 

Beni Veras Carlos Wilson 
1efferson Pcres L6dio Coelho 
PedroPiva Sérgio Machado COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
GeraMo Melo Lúcio Alcântara JUSTIÇA E CIDADANIA 

PPR Presidente: Senador lris Rezende 
Esperidião Amin Le<Jmar Quintanilha . Vice-Presidente: Senador LúcÍo Alcântara 
Epitácio Cafeteira Lucldio Portella . (23 Utulares e 23 suplentes) 

PT "' Titulares Suplentes 
Lauro Campos Jor Eduardo Dutra PMDB 
Eduardo Suphcy 

PP 
leis Rezende . Jader Barbalho 
Ronaldo Cunha Lima PedroSimon 

João França Bernardo Cabral Roberto Requião Gilvan Borges 
Osmar Dias Jogé Roberto Anuda José Fogaça Carlos Bezerra 

PTB 
Ramez Tebet Gilberto Miranda 
Ney SuasslUl8 Casi1do Maldaner 

Valmir Campelo Marluce Pinto PFL 
Arlindo Porto Luiz Alberto de Oliveira 

PDT 
Guilhenne Palmeira Carlos Patrocínio 
Edison Lobão Antonio Carlos Magalhães 

Sebastião Rocha Darcy Rireiro José Bianco Hugo Napoleão 

COMiSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
Rlcio Alvares J09! Agripino 
Francelino Pereira Freitas. Neto 

Presidente: Senadoc Bem Veras Josaphat Marinho Romero Jocá 
Vice-Presidente: Senador Carlos Wilson PSDB 

(29 titulares e 29 suplentes) Jooé 19nácio Ferreira Sérgio Machado 
Titulares Suplentes Lúcio Alcântara Bem Vecas 

PMDB 
Jefferson Peres Artw- da Távola 

Carlos Bezerra Nabct- Júnior 
PPR 

Gilvan Borges Onofre Quffiao Esperidião Amin Leomar Quintanilha 
Pedro Símon Humbeno Lucena PT 
Casildo Ma1daner José Fogaça 
Ronaldo Cunha Lima Fernando Bezerra Lauro Campos Benedita da Silva 
Mauro Miranda Coutinho Jorge 

Ramez Teret 
PP 

PFL 
Bernardo Cabral. Antônio Carlos VaJadares 

RomcroJucá Guilhenm Palmeira 
PTB 

J008S Pinreiro José Bianco Luiz Alberto de Oliveira Arlindo Porto 
Antonio Carlos Magalhães 
José Alves 

Huç:o 1)1apoleão 
EleJO Alvares 

PDT 

Alexandre Costa Freitas Neto Júnía Marise Sebastião Rocha 



PSB 
Ademir Andrade 

PL 
RonruTuma 

PPS 
Roberto Freire 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Presidente: SCdadOl" Roberto Requião 
Vice-Presidente: Senadora Emília Fernandes 

(27 Utulares e r7 suplentes) 

Titul~s Suplentes 

PMDB 
José Fogaça RamezTebet 
Coutinho Jorge Onofre Quinan 
leis Rezende Humberto Lucena 
Roberto Requião Flaviano Melo 
Gerson Camata 
}ader Bacba1ho 

PFL 
Vago 
Waldeck Omelas José Agri.pino 
Hugo Napoleão Vilson Kleinübing. 
ioel de Hollanda Edison Lobão 
José Bianoo Antonio Carlos Maga1hães 
Élcio Alvares Alexandre Costa 

Franoelino Pereira 

PSDB 
Artur da Távola Bem Veras 
Carlos Wilson Jefferson Peres 
Sérgio Machado Lúcio Alcântara 

PPR 
Vago Vago 
Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

PT 

Manna Silva Lauro Campos 
losé Eduardo Dutra Benedita da Silva 

PP 
José Roberto Arruda Osmar Dias. 
loãoFrança Bernardo Cabral 

PTB 
Emília Fernandes Arlindo Porto 
Marluce Pinto Valmir Campelo 

PDT 

Darey Ribeiro 1úma Marise 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães 
Vice-Presidente: Senador Bernardo Cabral 

Titulares 

Naborlúnior 
Flavíano Melo 
Casildo MaJdaner 
Pedro Simon 
Humberto Locena 

Guilhenne Palmeira 

(19 dtularese 19suplentes) 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Mauro Miranda 
Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Li.ma 
Gerson Camata 
lis Rezeooe 

Jonas Pinheiro 

Antonio Carlos Magalhães 
Hugo Napoleão 
losé Agripino 

Geraldo Melo 
Artur da Távola 
Lúdio Coelho 

Epitácio Cafeteira 

Beredita da Silva 

Bernardo Cabral 

Marluce Pinto 

Sebastião Rocha 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PDT 

Edison Lobão 
loãoRocha 
losé Alves 
Vilson Kleinühing 

José Ignácio Ferreira 
Carlos Wilson 
PedroPiva 

Lucidio Portella 

Marina Silva 

Antônio Carlos Valadares 

Emilia Fernandes 

Darcy Ribeiro 

PSB +PL + PPS 
Rorreu Tuma Ademir Andrade 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

Titulares 

Nabor Jím.ior 
Mauro Minmda 
Onofre Quinan 
Gerson Camata 
Fernando Bezerra 

Freitas Neto 
Ioel de Hollanda 
José Agripino 
Rorrero J ucá 
Vilson KJeinübing 
João Rocha 

Jooé Ignácio Ferreira 
Lúdio Coelho 

Lucí~jo Patena 

José Eduardo Dutra 

José Roberto Arruda 

ArlindoPmo 

Ademir Arxlrade 

Romeu'Tuma 

Roberto Freire 

(23 titulares e 2J suplentes) 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

pp 

PTB 

PDT 

PSB 

PL 

PPS 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 
Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 
Carlos Bezerra 

Carlos Patrocínio 
Josaphat Marinho 
Jonas Pinheiro 
Guilhenre Palmeira 
Waldeck Omelas 
Jo!é Alves 

Pedro Piva 
Geraldo Melo 

Leomar Quintanilha 

Marina Silva 

Osmar Dias 

Enúlia Fernandes 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE PSnB 

Presidente: Senadoc Alexandre Costa PedroPiva José Ignácio Fettetta 
Vice·»residente: Antônio Carlos Valadares Sérgio Machado 

(17 Olularrs. 9 suplentes) PPR 

Titulares Suplentes Leomar Quintanilha Lucídio Portella 

PMDB PT 

Coutinho Jorge Gilvan Borges Eduardo Suplicy Lauro Campos 
Gilberto Miranda Nabcx Júnior 

PP FlavianoMeJo 
Humberto Lucena Antônio CarJcs VaJadares João França 
Jader Barbalho 

PTB 
PFL 

Luiz Alberto de Oliveira VllImir Campelo 
Josaphat Marinho João Rocha PDT Carlos Patrocínio Francelino Pereira 
José Alves Darcy Ribeiro 
Alexandre Costa 

PSB-t-PL+PPS 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


